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ADICIONAL DE ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO E/OU COLETA EM VIAS PÚBLICAS - ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE - CUMULAÇÃO - DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª 
REGIÃO 
 

 

PROCESSO TRT/ROT Nº 0010399-85.2020.5.03.0129 

 

Recorrente: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

Recorrido: Gilmar Pereira Lemes 

Relator: Márcio Ribeiro do Valle 

 

E M E N T A 
 
 ADICIONAL DE ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO E /OU COLETA EM VIAS PÚBLICAS. ADICIONAL DE 

PERICULOSIDADE. CUMULAÇÃO. O fato gerador do direito ao "Adicional de Atividade de Distribuição e/ou 

Coleta" (AADC), parcela criada pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT), é estritamente o "exercício efetivo 

da atividade postal externa de Distribuição e/ou Coleta em vias públicas". Nestes termos, tem-se que o mero 

desempenho da referida atribuição é bastante para se ter direito a tal verba. Por outro lado, o § 4º do art. 193 

da CLT, inserido pela Lei n. 12.997/14, prevê o pagamento do adicional de periculosidade aos trabalhadores 

que se utilizam de motocicleta para o trabalho. O fato gerador desse direito é simplesmente o trabalho "em 

motocicleta". Assim, o fundamento do AADC, devido pelo desempenho "da atividade postal externa de 

Distribuição e/ou Coleta em vias públicas", não se confunde com o do adicional de periculosidade previsto no § 

4º do art. 193 da CLT, que é devido apenas pelo trabalho "em motocicleta". Ante o exposto, entende-se que, se 

além de exercer "atividade postal externa de Distribuição e/ou Coleta em vias públicas", o trabalhador atua com 

o uso de motocicleta, a ECT deve pagar-lhe tanto o AADC quanto o adicional legal de periculosidade, o que 

não configura acumulação indevida de vantagens. Precedentes do c. TST. 

 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Recurso Ordinário interposto da r. decisão proferida 

pelo d. Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre, em que figuram, como Recorrente, EMPRESA BRASILEIRA 

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, e, como Recorrido, GILMAR PEREIRA LEMES. 

 

R E L A T Ó R I O 
 

 O d. Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre, através da r. sentença de ID 284dcf1, julgou 

parcialmente procedentes os pedidos formulados na ação ajuizada por GILMAR PEREIRA LEMES. 

 Inconformada com a r. decisão de origem, a Reclamada interpôs Recurso Ordinário, sob o ID a79788c. 

 Contrarrazões apresentadas sob o ID 215ac6b. 

 Dispensada a remessa dos autos à PRT, uma vez que não se vislumbra interesse público capaz de 

justificar a intervenção do Órgão no presente feito (artigo 82, II, do RI). 

 É o relatório. 

 

 VOTO 

 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 Visto que satisfeitos os seus respectivos pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade, conheço 

do apelo. 

 

 SOBRESTAMENTO DO FEITO 

 Nada a acolher quanto ao pleito de sobrestamento do presente feito, em razão do Incidente de Recurso 

de Revista Repetitivo instaurado no C.TST nos autos de nº 1757-68.2015.5.06.0371, um vez que os efeitos dessa 

decisão limitaram-se a determinar a suspensão dos agravos em recurso de revista, dos agravos de instrumento 

em recurso de revista, dos agravos em agravo de instrumento em recurso de revista e dos agravos em recursos 

de embargos à SBDI-1, que versem sobre o tema, não afetando, pois, os recursos ordinários processados e 

julgados no âmbito desta Corte (http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do 

consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1757&digitoTst=68&anoTst=2015&orgaoTst=5&tribunalTst=06&

varaTst=0371&submit=Consultar, acesso em 28.08.2020). 

 Assim, aliás, já decidiu esta Turma no precedente 0010935-58.2019.5.03.0153-ROPS, Juíza 

Convocada Cristina Adelaide Custódio, DEJT de 10.02.2020. 

 Rejeito. 
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 JUÍZO DE MÉRITO 

 ADICIONAL DE ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO E/OU COLETA EM VIAS PÚBLICAS. ADICIONAL DE 

PERICULOSIDADE. CUMULAÇÃO 

 Argumenta a Recorrente que o Adicional de Periculosidade tem a mesma natureza do AADC, não sendo 

devido o pagamento cumulativo das verbas. 

 Pois bem. 

 É fato incontroverso nos autos, ante o teor da contestação apresentada, que o Reclamante recebia a 

parcela Adicional de Atividade de Distribuição e/ou Coleta Externa (AADC), a qual foi suprimida, quando a CLT 

garantiu o direito ao adicional de periculosidade àqueles que laboram em motocicleta. 

 Conforme reconhecido pela própria Reclamada, esta inseriu no seu Plano de Cargos, Carreiras e 

Salários - PCCS/2008, o Adicional de Atividades de Distribuição e/ou Coleta - AADC, com a seguinte redação: 

 4.8.1 O Adicional de Atividade de Distribuição e/ou Coleta Externa - AADC é atribuído, exclusivamente, 

aos empregados que atuarem no exercício efetivo da atividade postal externa de Distribuição e/ou Coleta em 

vias públicas. 

 4.8.1.1 Para os empregados ocupantes do cargo de Agente de Correios na Atividade de Carteiro, 

oriundos do Cargo de Carteiro I, II e III ou Agente de Correios Atividade Carteiro, contratados a partir da vigência 

do PCCS/2008 e para os ocupantes do cargo de Carteiro I, II, III na situação de extinção, o referido adicional 

corresponderá a 30% do salário-base do empregado. 

 4.8.1.2 Para os demais empregados, cuja atividade seja predominantemente de distribuição e/ou coleta 

externa, em vias públicas, o referido adicional corresponderá ao valor de R$ 279,16 (duzentos e setenta e nove 

reais e dezesseis centavos), sendo o seu reajuste por ocasião do Acordo Coletivo de Trabalho, pelo mesmo índice 

- percentual linear - definido na data-base para o ajuste salarial. 

 4.8.1.3 Para os empregados ocupantes do cargo de Agente de Correios, na atividade Atendente 

Comercial e para os ocupantes do cargo de Atendente Comercial I, II e III na situação em extinção lotados em 

Agências de pequeno porte (categoria V e VI), cujo rol de atividades contempla a atividade postal externa de 

Distribuição e/ou Coleta em vias públicas, de forma não predominante, caberá o pagamento de 25% do valor 

definido para o referido adicional, conforme estabelece o subitem 4.8.1.2. 

 4.8.2 O Adicional de Atividade de Distribuição e/ou Coleta Externa - AADC será suprimido, em caso de 

concessão legal de qualquer mecanismo, sob o mesmo título ou idêntico fundamento/natureza, qual seja, 

atividade de distribuição e/ou coleta em vias públicas, a fim de evitar a configuração de acumulação de 

vantagens". (ID a79788c). 

 Da leitura da norma acima transcrita, verifica-se que o fato gerador do direito ao AADC é estritamente 

o "exercício efetivo da atividade postal externa de Distribuição e/ou Coleta em vias públicas". Nestes termos, tem-

se que o mero desempenho da referida atribuição é bastante para se ter direito a tal verba. 

 Portanto, tenho que o AADC é parcela a ser paga a todos que exerçam "Distribuição e/ou Coleta em 

vias públicas", independentemente do meio de locomoção utilizado.  

 Por outro lado, o §4º do art. 193 da CLT, inserido pela Lei nº 12.997/14, prevê o pagamento do 

adicional de periculosidade aos trabalhadores que se utilizam de motocicleta para o trabalho. Destaco que o 

fato gerador desse direito é simplesmente o trabalho "em motocicleta". 

 Ante tais fatos, tenho que o fundamento do AADC, devido pelo desempenho "da atividade postal externa 

de Distribuição e/ou Coleta em vias públicas" não se confunde com o do adicional de periculosidade previsto no 

§4º do art. 193 da CLT, que é devido apenas pelo trabalho "em motocicleta". 

 Ante o exposto, entendo que, se além de exercer "atividade postal externa de Distribuição e/ou Coleta 

em vias públicas", o Reclamante atua com o uso de motocicleta, a ECT deve pagar-lhe tanto o AADC quanto o 

adicional legal de periculosidade, o que não configura acumulação indevida de vantagens. 

 Tal matéria foi examinada por esta Turma nos precedentes TRT-0010519-27.2019.5.03.0077-RO, Rel. 

Des. Sércio da Silva Peçanha, DEJT 30.10.2019; e TRT-0010935-58.2019.5.03.0153-ROPS, Rel. Juíza 

Convocada Cristina Adelaide Custódio, DEJT de 10.02.2020, e não recebeu solução diversa. 

 Por fim, ante a declarada dessemelhança entre as parcelas supramencionadas, é indevida a pretensão 

dedução entre elas. 

 Nada, pois, a reformar. 

 

 CONCLUSÃO 

 Conheço do Recurso Ordinário interposto pela Reclamada, afastando a preliminar de sobrestamento do 

feito. No mérito, nego-lhe provimento. 

 

 Fundamentos pelos quais, 
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 O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em sessão virtual ordinária da sua Oitava Turma, 
hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador Márcio Ribeiro do Valle, presente a Exma. 
Procuradora Júnia Castelar Savaget, representante do Ministério Público do Trabalho e, computados os votos 
dos Exmos. Juiz Convocado Delane Marcolino Ferreira e do Desembargador Sércio da Silva Peçanha; JULGOU 
o presente processo e, preliminarmente, à unanimidade, conheceu do Recurso Ordinário interposto pela Ré, 
afastando a preliminar de sobrestamento arguida no apelo; no mérito, sem divergência, negou-lhe provimento. 
 Belo Horizonte, 30 de setembro de 2020. 
 

MÁRCIO RIBEIRO DO VALLE 
Desembargador Relator 

 
 

(TRT/3ª R./ART., Pje, 01.10.2020) 
 
BOLT9188---WIN/INTER 
 
 
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA - PRORROGAÇÃO 
AUTOMÁTICA - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA CONJUNTA PRES/INSS/SRGPS/MPS Nº 47, DE 3 DE JUNHO DE 2024. 
 
 

 
Altera a Portaria Conjunta PRES/INSS/SRGPS/MPS nº 38, de 30 de outubro de 2023, que dispõe sobre 
a alteração na prorrogação automática de 30 (trinta) dias quando da solicitação pelo beneficiário de 
prorrogação de Benefício por Incapacidade Temporária. 

 
 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e o SECRETÁRIO DO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - MPS, no uso da competência que 
lhes conferem o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, e o Decreto nº 11.356, de 1º de janeiro de 2023, 
respectivamente, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10128.115230/2023-94, 
 RESOLVEM: 
 Art. 1º A Portaria Conjunta PRES/INSS/SRGPS/MPS nº 38, de 30 de outubro de 2023, publicada no 
Diário Oficial da União de 1º de novembro de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º............................................................. 
 ........................................................................ 
 § 2º Os procedimentos de que trata este artigo serão aplicados até o dia 30 de junho de 2024. 
 ................................................................." (NR) 

 
 Art. 2º Ficam convalidados os atos praticados até a data da publicação desta Portaria. 
 Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 
Presidente do Instituto 

 
ADROALDO DA CUNHA PORTAL 

Secretário 
 

(DOU, 05.06.2024) 
 
BOLT9186---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Secretário do Regime Geral de 
Previdência Social do Ministério da Previdência Social - MP, por meio da Portaria Conjunta 
PRES/INSS/SRGPS/MPS nº 47/2024, alteram a Portaria Conjunta PRES/INSS/SRGPS/MPS nº 38/2023 *(V. 
Bol. 1.993 - LT), que dispõe sobre a alteração na prorrogação automática de 30 dias quando da solicitação 
pelo beneficiário de prorrogação de Benefício por Incapacidade Temporária, procedimentos a serem 
aplicados até o dia 30 de junho de 2024. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL - CONSELHO DE RECURSO - RECURSOS ADMINISTRATIVOS - DISPENSA DO 

CUMPRIMENTO DE DECISÃO - PROCEDIMENTOS - DISPOSIÇÕES 
 

 

PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/INSS/CRPS Nº 95, DE 29 DE MAIO DE 2024. 

 

 

 

Disciplina os procedimentos a serem adotados pelo Conselho de Recursos da Previdência Social e pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social nos processos de recurso administrativo enquadrados no § 2º a § 4º 

do artigo 59 do regimento interno do Conselho de Recursos da Previdência Social. 

 

 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO - SUBSTITUTO do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e a PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 

no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022 e o 

Decreto nº 11.356, de 1º de janeiro de 2023 c/c o Regimento Interno do Conselho de Recursos da Previdência 

Social, aprovado pela Portaria MTP nº 4.061, de 12 de dezembro de 2022, e o que consta nos Processos 

35014.081514/2024-69 e 10128.010275/2024-54, 

 RESOLVEM: 

 Art. 1º Disciplinar os procedimentos a serem adotados pelo Conselho de Recursos da Previdência Social 

- CRPS, e pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na tramitação de processos de recurso administrativo 

que envolvam dispensa do cumprimento de decisão do CRPS pelo INSS. 

 Art. 2º São impedimentos para o cumprimento das decisões do CRPS, conforme disposto nos §§ 2º a 4º 

do art. 59 do Regimento Interno do Conselho de Recursos da Previdência Social - RICRPS: 

 I - a existência de benefício concedido mais vantajoso; 

 II - a existência de benefício judicial concedido incompatível com aquele reconhecido na decisão 

administrativa; ou 

 III - a existência de ação judicial, com o mesmo objeto e mesma causa de pedir do recurso. 

 § 1º Na hipótese do inciso I, caberá comunicação ao CRPS por meio de correio eletrônico, acompanhada 

das seguintes informações: 

 I - justificativa; 

 II - comparativo de cálculos em relação ao benefício mais vantajoso; e 

 III - comunicação ao segurado. 

 § 2º No caso de manifestação favorável do CRPS acerca do impedimento, caberá o arquivamento do 

processo pelo INSS, sem necessidade de envio deste ao CRPS. 

 § 3º No caso de manifestação desfavorável do CRPS ou na ausência deste no prazo de 30 (trinta) dias, 

caso o INSS entenda que persiste o impedimento quanto ao cumprimento da decisão, o processo deverá ser 

devolvido ao CRPS, na forma de Revisão de Ofício, conforme disposto no RICRPS. 

 § 4º Nas hipóteses dos incisos II e III, caberá o arquivamento do processo pelo INSS, observado o 

disposto do § 5º. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - Substituto do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS e a Presidente do Conselho de Recurso da Previdência Social - CRPS, por meio da Portaria 
Conjunta DIRBEN/INSS/CRPS nº 95/2024, disciplinam os procedimentos a serem adotados CRPS e pelo 
INSS, na tramitação de processos de recursos administrativos que envolvam a dispensa do cumprimento de 
decisão dos referidos órgãos. 
 São impedimentos para o cumprimento das decisões do CRPS: 
 - a existência de benefício concedido mais vantajoso; 
 - a existência de benefício judicial concedido incompatível com aquele reconhecido na decisão 
administrativa; ou 
 - a existência de ação judicial, com o mesmo objeto e mesma causa de pedir do recurso. 
 O CRPS disponibilizará endereço eletrônico exclusivamente para o disposto nesta Portaria, cabendo 
à Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - DIRBEN a divulgação aos servidores do INSS. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JUNHO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2015 

 

 
359 

 

 § 5º Na hipótese de ocorrência de ação judicial, havendo dúvidas quanto ao seu objeto ou causa de 

pedir, o INSS deverá efetuar consulta à Procuradoria Federal Especializada - PFE. 

 Art. 3º O CRPS disponibilizará endereço eletrônico exclusivamente para o disposto nesta Portaria, 

cabendo à Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - Dirben a divulgação aos servidores do 

INSS. 

 Art. 4º As comunicações efetuadas conforme esta Portaria deverão estar devidamente anexadas pelo 
INSS ao processo no sistema de recurso. 
 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

GEOVANI BATISTA SPIECKER 
Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão Substituto 

 
ANA CRISTINA VIANA SILVEIRA 

Presidente do Conselho de Recursos da Previdência Social 
 

(DOU, 04.06.2024) 
 
BOLT9183---WIN/INTER 
 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - LIVRO XI - NORMAS PROCEDIMENTAIS EM MATÉRIA DE BENEFÍCIOS - 
APROVAÇÃO 
 
 
PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.208, DE 29 DE MAIO DE 2024. 
 
 

 
Aprova as Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO - SUBSTITUTO do INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de 
março de 2022, e o que consta no processo administrativo SEI nº 35014. 281548/2022-90, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Fica aprovado o Livro XI das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os 
procedimentos e rotinas relativos ao Serviço Social no âmbito do INSS, complementares à Instrução Normativa 
PRES/INSS nº 128, de 28 de março de 2022. 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em sete dias após a data de sua publicação, devendo ser aplicada a 
todos os processos pendentes de análise e decisão. 

OBERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - Substituto do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, por meio da Portaria DIRBEN/INSS nº 1.208/2024, aprova o Livro XI das Normas 
Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os procedimentos e rotinas relativos ao Serviço Social 
no âmbito do INSS, complementares à Instrução Normativa PRES/INSS nº 128/2022 *(V. Bol. 1.936 - LT). 
 O objetivo da presente Portaria é definir as ações, as rotinas de trabalho, os instrumentos e os 
procedimentos técnicos para o Serviço Social, enquanto serviço previdenciário, para possibilitar aos 
assistentes sociais e analistas do seguro social com formação em Serviço Social uma atuação qualificada e 
a compreensão abrangente sobre o exercício profissional, as atribuições do Serviço Social e o alcance da 
missão institucional. 
 A Presente norma traz informações sobre: 
 - as competências e atribuições; 
 - as linhas de ação profissionais; 
 - os procedimentos técnicos; 
 - as ações profissionais; 
 - as parcerias e acordos de cooperação técnicas; 
 - a instrumentalidade técnica do serviço social do INSS, dentre outros. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 Parágrafo único. Esta Portaria contém os Anexos I a V. 
 

GEOVANI BATISTA SPIECKER 
 

LIVRO XI 
SERVIÇO SOCIAL 

 
TITULO I 

NORMAS PROCEDIMENTAIS EM MATÉRIA DE SERVIÇO SOCIAL 
 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

 
 Art. 1º A presente Portaria Procedimental tem por objetivo definir as ações, as rotinas de trabalho, os 
instrumentos e os procedimentos técnicos para o Serviço Social, enquanto serviço previdenciário, para possibilitar 
aos assistentes sociais e analistas do seguro social com formação em Serviço Social uma atuação qualificada e 
a compreensão abrangente sobre o exercício profissional, as atribuições do Serviço Social e o alcance da missão 
institucional. 
 Art. 2º O Serviço Social, no âmbito do INSS, é um serviço previdenciário oferecido à população usuária 
da Previdência Social, competindo-lhe esclarecer junto aos usuários seus direitos sociais e os meios de exercê-
los e estabelecer conjuntamente com eles o processo de solução dos problemas que emergirem da sua relação 
com a Previdência Social, tanto no âmbito interno da instituição como na dinâmica da sociedade. 
 § 1º É direito do cidadão e dever do INSS a oferta do serviço de que trata o caput, que deverá ser 
disponibilizado preferencialmente por meio de agendamento, quando se tratar de atendimento nas 
dependências do Instituto. 
 § 2º A atuação do profissional do Serviço Social visa proporcionar acesso qualificado da população às 
informações previdenciárias e assistenciais. 
 Art. 3º Ao Serviço Social cabe desenvolver ações profissionais em articulação com as outras áreas do 
INSS, entidades governamentais e organizações da sociedade civil, e tem como diretriz a participação do usuário 
na implementação e no fortalecimento da Seguridade Social, especialmente no que tange às políticas públicas 
de previdência e de assistência social. 
 Art. 4º Para fins de definição dos termos utilizados nesta Portaria, considera-se: 
 I - Serviço Social: termo que designa a própria profissão dos assistentes sociais, bem como o curso de 
nível superior que propicia a formação destes. No INSS o Serviço Social é um dos serviços previdenciários 
oferecidos aos segurados e demais usuários; 
 II - Assistente Social: É o profissional graduado em curso superior de Serviço Social, regularmente inscrito 
no Conselho Regional de Serviço Social, cuja profissão é regulamentada pela Lei nº 8.662, de 7 de junho de 
1993. Possui competência para atuar nas expressões da questão social, nas políticas sociais públicas e nas 
organizações da sociedade civil; 
 III - Assistência Social: Política pública não contributiva, destinada a prover os mínimos sociais e realizada 

através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade para garantir o atendimento às 

necessidades básicas. Compõe a Seguridade Social, juntamente com as políticas de Saúde e de Previdência 

Social. Está regulamentada na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS). 

 Art. 5º As principais referências normativas para a atuação do Serviço Social no INSS são: 

 I - artigo 88 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

 II - art. 161 do Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999; 

 III - Lei nº 8.742, de 1993; 

 IV - Matriz Teórico-Metodológica do Serviço Social da Previdência Social - INSS/MPAS/1994; 

 V - Lei nº 8.662, de 1993 (Lei de Regulamentação da Profissão); 

 VI - Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão- LBI); 

 VII - Instrução Normativa nº 128/PRES/INSS, de 2022; 

 VIII - Resoluções e demais atos emitidos pelo CFESS, em especial o Código de Ética do Assistente Social. 

 
CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 
 
 Art. 6º Conforme instituído pelo Decreto 10.995, de 14 de março de 2022, o Serviço Social no INSS está 
estruturado em três níveis institucionais: na Administração Central, representado pela Divisão de Serviço Social 
(DSS), vinculada à Coordenação de Serviços Previdenciários (Corsep), ambos ligados hierarquicamente à 
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão (Dirben); nas Superintendências Regionais, o Serviço 
Social está representado pelas Chefias de Serviço Social, insertas nas respectivas Coordenações de Benefícios 
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(Coben), e nas Agências da Previdência Social (APS), onde atuam os profissionais que realizam o atendimento 
diretamente ao cidadão. 
 

Seção I 
Da Divisão de Serviço Social 

 
 Art. 7º Compete à DSS: 
 I - assessorar tecnicamente a Administração Central em matéria de Serviço Social e assuntos correlatos; 
 II - assessorar tecnicamente as Superintendências Regionais e as Gerências Executivas, em conjunto com 
as Chefias Regionais do Serviço Social; 
 III - desenvolver as ações profissionais do Serviço Social de forma articulada com as diversas áreas 
técnicas do INSS; 
 IV - realizar a gestão da agenda do Serviço Social de forma subsidiária, nas situações de ausência de 
Chefia do Serviço Social nas Superintendências; 
 V - elaborar, monitorar e avaliar o Plano de Ação Nacional do Serviço Social; 
 VI - orientar, acompanhar e supervisionar os procedimentos técnico-operativos em matéria de Serviço 
Social; 
 VII - consolidar, analisar e gerir os dados estatísticos referentes ao Serviço Social; 
 VIII - propor e articular ações de capacitação continuada para os assistentes sociais, em conjunto com 
os setores responsáveis; 
 IX - fomentar, propor e oferecer suporte para realização de estudos e pesquisas no campo de políticas 
públicas, no intuito de subsidiar a intervenção do Serviço Social; 
 VII - supervisionar e orientar tecnicamente a execução das atividades desenvolvidas pelas Chefias de 
Serviço Social nas Superintendências Regionais; 
 VIII - elaborar e propor atos normativos de orientação e uniformização de procedimentos em matéria de 
Serviço Social; 
 IX - articular com a Diretoria de Gestão de Pessoas as condições necessárias à viabilização do estágio 
curricular supervisionado em Serviço Social; 
 X - propor, acompanhar e avaliar a execução das metas físicas e orçamentárias do Serviço Social; 
 XVII - extrair, consolidar e analisar relatórios gerenciais, com o objetivo de propor ações profissionais 
necessárias ao aperfeiçoamento do trabalho do Serviço Social; 
 XVIII - atuar em parceria com outros órgãos, no desenvolvimento de ações do Serviço Social; e 
 XXIII - elaborar laudos, notas e/ou pareceres técnicos em matéria de Serviço Social para subsidiar 
decisões institucionais. 
 

Seção II 
Das Superintendências Regionais 

 
 Art. 8º Compete às Chefias de Serviço Social nas Superintendências Regionais: 
 I - assessorar tecnicamente a Superintendência Regional e as Gerências Executivas nos assuntos 
pertinentes ao Serviço Social; 
 II - desenvolver as ações profissionais do Serviço Social de forma articulada com as diversas áreas 
técnicas das Superintendências Regionais e das Gerências Executivas; 
 III - propor à Divisão de Serviço Social - DSS ações para a ampliação do acesso ao atendimento e a 
melhoria da qualidade do serviço prestado ao cidadão; 
 IV - indicar à Superintendência Regional os assistentes sociais para composição das respectivas equipes 
técnicas de Serviço Social; 
 V - realizar a gestão integral da agenda do Serviço Social, de acordo com a realidade de cada Gerência 
Executiva e conforme normativos institucionais; 
 VI - conceder e/ou solicitar a área responsável, o acesso dos assistentes sociais aos sistemas 
institucionais; 
 VII - acompanhar e supervisionar tecnicamente as ações desenvolvidas pelas equipes técnicas de Serviço 
Social; 
 VIII - acompanhar e operacionalizar a execução orçamentária do Serviço Social da sua Regional; 
 IX - planejar, consolidar e acompanhar os dados referentes às despesas com diárias, passagens terrestres 
e pesquisas externas dos Assistentes Sociais; 
 X - propor à Divisão de Serviço Social a realização de capacitações para o Serviço Social; 
 XI - coordenar reuniões técnicas com as equipes de Serviço Social da sua Regional; 
 XII - elaborar relatórios com os dados estatísticos e de atendimento do Serviço Social e encaminhá-los à 
Superintendência Regional e à Divisão de Serviço Social; 
 XIII - monitorar os dados estatísticos e de atendimento do Serviço Social, com o objetivo de promover 
avaliação contínua das ações estratégicas do Serviço Social; 
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 XV - elaborar os Planos de Ação e Orçamentário do Serviço Social, em articulação com a Divisão de 

Serviço Social; 

 XVI - evaliar conjuntamente com a Divisão de Serviço Social as metas estabelecidas para o Serviço Social 

no Plano de Ação; 

 XVII - extrair, consolidar e analisar relatórios gerenciais, com o objetivo de propor ações profissionais 

necessárias ao aperfeiçoamento do trabalho do Serviço Social; 

 XVIII - viabilizar estágio curricular supervisionado em Serviço Social; 

 XIX - supervisionar estagiário de Serviço Social; 

 XX - responder às demandas judiciais, com atendimento prioritário e imediato aos Mandados de 

Segurança, no tocante ao atendimento de Serviço Social; e 

 XXI - organizar fluxo de orientação à Rede Socioassistencial, junto aos profissionais atuantes em outras 

instituições e políticas sociais, a respeito de benefícios previdenciários e assistenciais, de modo a instrumentalizá-

los no atendimento aos beneficiários e requerentes. 

 Parágrafo único: Compete aos membros da equipe técnica prestar apoio, assistência e suporte técnico 

no planejamento e na execução das atividades inerentes ao Serviço Social na Superintendência Regional a que 

estiver vinculada. 

 

Seção III 

Das Agências da Previdência Social 

 

 Art. 9º Compete ao profissional de Serviço Social nas APS: 

 I - prestar atendimento técnico individual e coletivo aos usuários, esclarecendo-os quanto ao acesso aos 

direitos previdenciários e assistenciais, e sobre os meios necessários de exercê-los; 

 II - socializar as informações previdenciárias e assistenciais tanto em âmbito interno quanto externo à 

instituição, em ações que promovam a articulação entre o INSS, movimentos sociais, instituições governamentais 

e organizações da sociedade civil; 

 III - registrar e consolidar os dados referentes aos atendimentos técnicos, visando subsidiar o 

monitoramento das ações e a elaboração de parâmetros para a intervenção profissional; 

 IV - realizar o estudo exploratório dos recursos sociais, com vistas a conhecer a rede socioassistencial 

oferecendo elementos para atendimento aos requerentes e beneficiários da Previdência Social; 

 V - realizar estudos e pesquisas sociais sobre a realidade na qual se inserem os usuários da Previdência 

Social e suas famílias, com vistas a subsidiar ações no âmbito da Seguridade Social; 

 VI - emitir parecer social com o objetivo de fornecer elementos para reconhecimento de direitos em fase 

inicial, de manutenção, recursal e revisional de benefícios previdenciários e assistenciais, e para decisão médico-

pericial; 

 VII - realizar avaliação social da pessoa com deficiência com base nos princípios da Classificação 

Internacional de Funcionalidades, Incapacidade e Saúde - CIF; 

 VIII - registrar as informações nos sistemas corporativos institucional, ao efetuar o atendimento ao 

cidadão, observando a garantia e manutenção do sigilo profissional; 

 VIII - assessorar e prestar consultoria aos movimentos sociais, entidades governamentais e organizações 

da sociedade civil, em assuntos da política e da legislação previdenciária e assistencial; 

 IX - promover articulação com entidades públicas e da sociedade civil para fortalecimento do trabalho 

com a rede socioassistencial; 

 X - realizar visitas técnicas domiciliares e/ou institucionais para fins de reconhecimento de direitos e para 

o desenvolvimento de ações com a rede de serviços socioassistenciais; 

 XI - propor, elaborar e executar programas, projetos e ações em consonância com as demandas dos 

usuários e o Plano de Ação do Serviço Social; 

 XII - contribuir para a formação de cidadãos conscientes acerca da proteção ao trabalho e da ampliação 

do acesso às políticas de Seguridade Social; 

 XIII - propor, coordenar e participar de eventos institucionais e extrainstitucionais, considerando o 

planejamento das ações, com as devidas adequações das agendas de trabalho; 

 XlV - participar de reuniões técnicas e de supervisão, sempre que convocado; 

 XV - supervisionar estagiários de Serviço Social, mediante elaboração de Plano de Estágio; 

 XVI - desenvolver ações conjuntas com as demais áreas do INSS; 

 XVII - atuar como assistente técnico na Procuradoria Federal Especializada do INSS, quando solicitado; 

e 

 XVIII - sugerir temas de capacitação e aprimoramento profissional, mediante sua realidade local. 
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CAPÍTULO III 

DAS LINHAS DE AÇÃO PROFISSIONAIS 

 

 Art. 10. As diretrizes gerais para a intervenção profissional são definidas nacionalmente por meio das 

linhas de ação, formuladas a partir das principais demandas direcionadas ao Serviço Social, em conformidade 

com a missão e os objetivos estratégicos do plano de ação institucional. 

 Art. 11. As linhas de ação são concretizadas por meio de planos, programas e projetos a serem 

desenvolvidos no âmbito das Superintendências Regionais, Gerências Executivas e Agências da Previdência 

Social. 

 Parágrafo único. O planejamento das atividades deve levar em consideração as especificidades locais e 

os procedimentos técnicos definidos nesta Portaria. 

 Art. 12. São as linhas de ação do Serviço Social a Ampliação e Consolidação do Acesso à Previdência 

Social, a Segurança e Saúde do Trabalhador e os Direitos das Pessoas com Deficiência e das Pessoas Idosas. 

 

Seção I 

Da Ampliação e Consolidação do Acesso à Previdência Social 

 

 Art. 13. A Ampliação e Consolidação do Acesso à Previdência Social tem por objetivo promover a 

ampliação e consolidação do acesso de categorias profissionais e ocupacionais, de segmentos de trabalhadores 

e de grupos sociais que enfrentam dificuldades de acesso aos seus direitos, aos benefícios e serviços ofertados 

pela Previdência Social, em decorrência da ausência de informações, da insuficiência de renda, de vínculos não 

contemplados pela Classificação Brasileira de Ocupação - CBO e por ocupações não abrangidas pela proteção 

social. 

 Art. 14. O público alvo das ações profissionais previsto nesta linha de ação serão os trabalhadores 

formais e informais, aposentados, pensionistas, segurados especiais, catadores de materiais recicláveis, 

pedreiros, engraxates, sapateiros, cabeleireiros, donas de casa, além de segmentos e grupos sociais como 

população de rua, gestantes, mulheres escalpeladas, passíveis de receber informações do Serviço Social sobre 

quais são seus direitos bem como os meios para acessá-los. 

 

Seção II 

Da Segurança e Saúde do Trabalhador 

 

 Art. 15. A Segurança e Saúde do Trabalhador será desenvolvida em consonância e em observância às 

diretrizes constantes na Política Nacional de Saúde do Trabalhador, instituída pelo Ministério da Saúde, por meio 

da Portaria nº 1.823, de 23 de agosto de 2012, visando ao desenvolvimento da atenção integral à saúde do 

trabalhador, com vistas à promoção e à proteção de sua saúde. 

 Art. 16. São diretrizes para o desenvolvimento das ações do Serviço Social em segurança e saúde do 

trabalhador: 

 I - atenção integral à saúde, a ser operacionalizada por meio da articulação intra e intersetorial; 

 II - estímulo à participação popular; e 

 III - desenvolvimento de trabalho em conjunto com os órgãos envolvidos com a Política de Proteção de 

Saúde do Trabalhador. 

 Art. 17. As atividades do Serviço Social no campo da segurança e saúde do trabalhador terão por 

objetivos: 

 I - contribuir para o aperfeiçoamento do processo de reconhecimento do direito aos benefícios por 

incapacidade; 

 II - propor ações interdisciplinares na perspectiva da proteção e promoção da saúde do trabalhador, 

com o intuito de reduzir sua exposição aos riscos inerentes ao trabalho desprotegido; e  

 III - conhecer o espaço sócio-ocupacional dos trabalhadores brasileiros, suas condições de trabalho e os 

principais motivos geradores do adoecimento. 

 Art. 18. Estabelecem-se como público alvo prioritário das ações propostas os requerentes e beneficiários 

dos denominados benefícios por incapacidade, quais sejam, o auxílio por incapacidade temporário 

previdenciário e acidentário, a aposentadoria por incapacidade permanente e auxílio acidente, como também 

os requerentes e os beneficiários dos benefícios assistenciais, com a finalidade de potencializar tais ações. 

 Art. 19. É pressuposto de atuação profissional o desenvolvimento de ações transversais, em articulação 

com a área de Reabilitação Profissional, Perícia Médica Federal, Ministério do Trabalho e Previdência Social, 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JUNHO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2015 

 

 
364 

 

Centros de Referência em Saúde do Trabalhador, Ministério Público, Centros de Vigilância à Saúde do 

Trabalhador, entre outros. 

 
Seção III 

Dos Direitos das Pessoas com Deficiência e das Pessoas Idosas 
 
 Art. 20. O eixo central da linha de ação dos direitos das pessoas com deficiência e das pessoas idosas 
se dará na perspectiva da ampliação e consolidação desses direitos. 
 Art. 21. O Serviço Social do INSS contribui para o fortalecimento desses segmentos populacionais no 
âmbito da política de Seguridade Social, tendo como ponto principal a interface da política de Previdência Social 
e de Assistência Social. 
 Art. 22. No desenvolvimento do trabalho, o Serviço Social estabelecerá articulação interna com as 
diversas áreas do Instituto, e externa com órgãos públicos, entidades e organizações sociais, como conselhos 
das pessoas idosas, centros de apoio e proteção aos idosos, secretarias de desenvolvimento social e direitos 
humanos, conselhos de defesa dos direitos da pessoa com deficiência, entre outros que se fizerem necessários. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 

 
 Art. 23. Os procedimentos técnicos das linhas de ação envolvem: 
 I - levantamento e mapeamento das informações, no intuito de conhecer o espaço sócio-ocupacional, a 
dinâmica institucional e a área de abrangência da atuação profissional; 
 II - conhecimento do perfil socioeconômico dos usuários e da realidade social para identificação das 
demandas dirigidas ao Serviço Social e delimitação da proposta de intervenção; 
 III - elaboração de plano de trabalho para apresentação e discussão junto aos gestores técnicos do 
Serviço Social; 
 IV - apresentação de propostas aos gestores locais e setores envolvidos; e 
 V - acompanhamento, monitoramento e avaliação continuada das ações realizadas. 
 Parágrafo único. Os procedimentos técnicos acima relacionados serão realizados por meio de diferentes 
estratégias e construídos através da participação social dos usuários. 
 

CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES PROFISSIONAIS 

 
 Art. 24. Em conformidade com o previsto no artigo 88 e parágrafos da Lei nº 8.213, de 1993, as 
principais ações desenvolvidas pelo Serviço Social, dentre outras, enquanto serviço previdenciário, são a 
socialização das informações previdenciárias e assistenciais, a assessoria/consultoria em Serviço Social e o 
fortalecimento do coletivo. 
 

Seção I 
Da Socialização das Informações Previdenciárias e Assistenciais 

 
 Art. 25. A socialização das informações previdenciárias e assistenciais consiste em um processo 
democrático e pedagógico que se desenvolve entre o assistente social e os cidadãos usuários da Previdência 
Social. Essa ação possibilita uma informação de qualidade e diferenciada, desenvolvida sob a ótica do acesso 
ao direito e da ampliação do exercício da cidadania. 
 § 1º A socialização das informações previdenciárias e assistenciais é concretizada por meio de 
atendimentos técnicos individuais e em grupo, efetuados em níveis intra e extrainstitucional de forma presencial. 
 § 2º No âmbito do atendimento intra-institucional, há duas modalidades de socialização de informações, 
devendo estar disponíveis nas escalas de agendamento dos profissionais: 
 I - socialização individual: serviço preferencialmente agendável, disponível para agendamento pelo(s) 
próprio(s) interessado(s) através dos canais de atendimento institucionais, constituindo em atendimento presencial 
individualizado, caracterizado pela escuta qualificada, onde se procura identificar as demandas dos usuários em 
suas necessidades imediatas e refletir conjuntamente os meios para atender essas demandas; 
 II - socialização coletiva: serviço agendável, disponível para agendamento pelo profissional (intraprev). 
Dá-se por meio de reunião em grupo, podendo ocorrer em espaço de reuniões próprio ou externo cedido, 
independentemente de haver acordo ou convênio firmado. Caracteriza-se igualmente pela escuta qualificada, 
como espaço democrático de discussão que propicie a participação efetiva dos usuários, identificando interesses 
comuns nas demandas relacionadas aos direitos previdenciários e/ou assistenciais. 
 § 3º No âmbito extra-institucional, a socialização pode ser individual ou coletiva, realizada pelo assistente 
social do INSS, por meio de serviço externo utilizando-se do espaço e/ou dos meios disponibilizados por estes 
para atendimento do cidadão. 
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 Art. 26. Na ação de socialização das informações, a análise dos aspectos sociais relevantes, da história 
e das condições de vida do usuário, deve ser realizada sob a ótica da legislação social, especialmente das 
políticas de Previdência e Assistência Social, dos atos normativos, da legislação sobre o exercício profissional do 
assistente social e da literatura específica, coerente com o projeto ético-político da profissão. 
 Parágrafo único. Para ação de socialização de que trata o caput, compete ao profissional: 
 I - realizar entrevista por meio da escuta qualificada; 
 II - conhecer a rede de serviços do município, por meio da realização do estudo exploratório dos recursos 
sociais, com vistas a viabilizar o acesso dos usuários aos direitos sociais; 
 III - trocar conhecimentos e informações com os setores da instituição para estabelecer 
encaminhamentos, fluxos de atendimento, soluções, decisões conjuntas e divulgação das informações; 
 IV - identificar as demandas individuais e coletivas dos usuários, a partir da necessidade imediata 
apresentada, considerando a análise da conjuntura; 
 V - democratizar as informações por meio da criação de espaços de discussão que propiciem a 
participação efetiva dos usuários, identificando interesses comuns nas demandas dirigidas à Previdência Social; 
e 
 VI - realizar encaminhamentos a equipamentos públicos e serviços de outros órgãos, empresas ou 
entidades, sempre que identificar a necessidade do usuário por serviços não disponibilizados pelo INSS, 
utilizando o formulário do ANEXO I para este fim. 
 

Seção II 
Da Assessoria/Consultoria Técnica 

 
 Art. 27. A realização de assessoria e consultoria técnica, quando se tratar de matéria específica do Serviço 
Social, caracteriza-se como atribuição privativa da profissão, conforme definido na Lei nº 8.662 de 1993. 
 Art. 28. A assessoria e consultoria tem como objetivo instrumentalizar os profissionais, os movimentos 
sociais, as instituições governamentais e organizações da sociedade civil, de forma a contribuir na elaboração 
de propostas e implementação de melhorias na área de Previdência Social, em interface com as demais políticas 
de Seguridade Social. 
 Art. 29. Essa ação destina-se a um fim específico e realiza-se em um intervalo de tempo determinado, 
desenvolvendo-se por meio da construção de um plano de trabalho conjunto entre os assistentes sociais do INSS 
e o demandante da assessoria ou consultoria, resguardando a autonomia entre eles. Será realizada por meio 
de serviço externo sempre que as condições o exigirem. 
 Art. 30. A assessoria caracteriza-se pela ação contínua e sistemática, constituindo-se em uma troca de 
saberes e/ou conhecimento entre os sujeitos envolvidos. 
 Art. 31. A consultoria é uma ação pontual, exigindo a entrega de um produto, como um relatório, um 
parecer ou um projeto, dentre outros, que será utilizado ou implementado pelo grupo ou organização que o 
demandou. 
 Art. 32. Consistem em procedimentos técnicos para realização da assessoria/consultoria:  
 I - realizar, em conjunto com a equipe da instituição e/ou dos movimentos sociais a que se presta 
assessoria/consultoria, o estudo da realidade e discussão das demandas e necessidades prioritárias; 
 II - sistematizar, se necessário, a proposta de assessoria/consultoria por meio da formalização de projeto 
de intervenção e/ou celebração de parcerias ou acordos/convênios de cooperação técnica; 
 III - criar fóruns de debates, palestras, seminários, encontros, entre outros espaços de construção coletiva, 
favorecendo o acompanhamento contínuo e sistemático dos grupos assessorados; 
 IV - estabelecer canais de troca com os profissionais da rede socioassistencial para assessoria difusa 
acerca das demandas relacionadas aos benefícios e serviços operacionalizados pelo INSS; 
 V - avaliar em conjunto com os grupos assessorados o impacto das ações desenvolvidas e o alcance dos 
objetivos propostos; e 
 VI - avaliar e registrar todo o processo de assessoria/consultoria, tendo em vista a elaboração de 
parâmetros para a intervenção profissional em situações similares e a discussão das ações com os grupos 
assessorados. 
 

Seção III 
Do Fortalecimento do Coletivo 

 
 Art. 33. O fortalecimento do coletivo é uma ação desenvolvida por meio de intervenções técnicas de 
abordagem coletiva, que se materializa na organização de grupos de usuários, para a análise das situações 
concretas vivenciadas em sua relação com a Previdência Social. 
 Art. 34. O objetivo dessa ação é fortalecer os grupos de usuários para a busca coletiva da efetivação e 
da ampliação de direitos no âmbito da Seguridade Social, propiciando sua participação na formulação dessa 
política nas diferentes instâncias da esfera pública e nos espaços democráticos de controle social. 
 Art. 35. Constituem-se em atividades afetas ao fortalecimento do coletivo: 
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 I - identificar as demandas coletivas dos usuários, a partir dos atendimentos realizados e da leitura da 
realidade social; 
 II - elaborar estudo das demandas dirigidas ao Serviço Social; 
 III - utilizar o estudo exploratório dos recursos sociais, com vistas ao conhecimento da rede 
socioassistencial de atendimento aos usuários da Previdência Social; 
 IV - planejar atividades socioeducativas e abordagens técnicas, tais como oficinas, debates, dinâmicas 
de grupo, pesquisa-ação e outros, que serão desenvolvidas com os grupos de usuários; 
 V - criar espaços de discussão coletiva, a partir da identificação dos interesses comuns dos grupos, tendo 
em vista a troca de experiências e a democratização das questões; 
 VI - articular com as instâncias de controle social e conselhos de direitos, com vistas ao fortalecimento 
da participação social dos usuários e encaminhamento de proposições e reivindicações; e 
 VII - avaliar as ações desenvolvidas pelo grupo de usuários, de forma contínua, buscando aferir os 
resultados alcançados e as respostas apresentadas diante das demandas analisadas. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS PARCERIAS E ACORDOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

 
 Art. 36. O Serviço Social do INSS pode estabelecer parcerias com outros órgãos públicos ou instituições 
privadas a fim de atender ao desenvolvimento de suas atividades, exceto aquelas parcerias com previsão 
expressa na Lei. 
 Parágrafo único. A parceria de que trata o caput deverá ser formalizada por meio do Acordo de 
Cooperação Técnica. 
 Art. 37. Os Acordos de Cooperação Técnica serão firmados com organizações sociais e instituições 
públicas ou privadas, sem ônus para os partícipes, de acordo com as normativas institucionais que regulamentam 
esse tema. No âmbito do Serviço Social, terá como principais objetivos: 
 I - firmar assessoria e/ou consultoria técnica com entidades públicas e privadas para o desenvolvimento 
de programas, projetos e ações do Serviço Social; 
 II - desenvolver parcerias com a rede socioassistencial, a fim de ampliar o acesso dos usuários da 
Previdência Social aos benefícios e serviços sociais; 
 III - desenvolver, acompanhar e avaliar projetos de pesquisa social, com a assessoria/consultoria técnica 
de instituições de pesquisa e ensino superior; 
 IV - promover ações de capacitação continuada aos profissionais que atuam no Serviço Social; e 
 V - possibilitar estágios curriculares e extracurriculares para alunos de graduação em Serviço Social. 
 

CAPÍTULO VII 
DA INSTRUMENTALIDADE TÉCNICA DO SERVIÇO SOCIAL DO INSS 

 
 Art. 38. Os instrumentos técnicos utilizados pelo profissional do Serviço Social são: 
 I - Parecer Social; 
 II - Pesquisa Social; 
 III - Estudo Exploratório dos Recursos Sociais; e 
 IV - Avaliação Social. 
 Parágrafo único. A utilização dos instrumentos de que trata o caput está associada ao uso de técnicas e 
procedimentos operacionais que possibilitam a materialização das ações, intervenções, programas e projetos 
profissionais, em consonância com as Linhas de Ação do Serviço Social do INSS. 
 

Seção I 
Do Parecer Social 

 
 Art. 39. O Parecer Social consiste no pronunciamento técnico do profissional, com base na observação 
e estudo social da realidade e tem como objetivo fornecer elementos que subsidiem nos processos de análise de 
reconhecimento de direitos em fase inicial, manutenção, revisão e recurso de benefícios previdenciários e 
assistenciais e decisão médico-pericial. 
 Parágrafo único. A emissão do Parecer Social pode se dar por iniciativa do próprio profissional, por 
solicitação das áreas de Benefícios, Perícia Médica Federal, Procuradoria Federal Especializada/INSS, 
Juntas/Câmaras/Conselhos de Recursos da Previdência Social ou por solicitação do requerente/beneficiário. 
 Art. 40. O Parecer Social é atribuição privativa do assistente social, de acordo com o inciso IV do art. 5º 
da Lei nº 8.662, de 1993, Lei de Regulamentação da Profissão, e deve ser conclusivo em matéria de Serviço 
Social. 
 Parágrafo único. O Parecer Social não deverá ser utilizado como mecanismo de fiscalização, 
constatação, averiguação de veracidade de fatos, provas ou informações prestadas pelo usuário, consistindo em 
recurso viabilizador de direitos, na perspectiva da cidadania, equidade e justiça social. 
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 Art. 41. O Parecer Social deverá conter elementos relevantes, extraídos do Estudo Social que consolida 
os aspectos da realidade social estudada, e considerar o contexto no qual o usuário está inserido. 
 Parágrafo único. O Parecer Social não possui caráter sigiloso, deverá ser apresentado aos setores 
solicitantes por meio de formulário específico, denominado Parecer Social, ANEXO II. 
 Art. 42. O Estudo Social é definido como um processo metodológico específico do Serviço Social, que 
tem por finalidade conhecer com profundidade, e de forma crítica, uma determinada situação ou expressão da 
questão social objeto da intervenção profissional. 
 Parágrafo único. O Estudo Social que fundamenta a elaboração do Parecer Social é de caráter sigiloso 
e deve ser armazenado em arquivo próprio do Serviço Social. 
 Art. 43. Compete exclusivamente ao assistente social a escolha dos instrumentos e técnicas utilizados na 
elaboração do Estudo Social e do Parecer Social. 
 Art. 44. O profissional deverá observar o motivo da solicitação do Parecer Social, registrar a sua 
finalidade e destacar o objetivo da intervenção, no início do documento. 
 Parágrafo único. Caso o profissional identifique que a solicitação para emissão do Parecer Social não se 
configure em matéria de Serviço Social, deverá comunicar essa situação ao setor solicitante, mediante justificativa 
técnica fundamentada. 
 Art. 45. O Parecer Social é serviço agendável, cujas vagas deverão ser ofertadas no sistema de 
agendamentos. 
 Art. 46. No caso de Parecer Social por solicitação do requerente/beneficiário, o pedido deverá ser 
formalizado no processo de requerimento de benefício, ou durante atendimento presencial pelo Serviço Social. 
 Art. 47. No caso de Parecer Social por solicitação de outras áreas, ou por solicitação do 
requerente/beneficiário no requerimento de benefício, o servidor responsável pela tarefa deve: 
 I - agendar o serviço "Parecer Social - Estudo Social" para a Unidade Orgânica- UO mais próxima da 
localização da residência do requerente/beneficiário, preferencialmente dentro da área de manutenção do 
benefício; 
 II - criar a subtarefa "Parecer Social - Estudo Social" no Sistema de Gerenciamento de tarefas; 
 III - transferir a subtarefa criada para a UO de agendamento; 
 IV- comunicar o interessado do agendamento pelos meios institucionais, acerca do dia, horário e local 
de atendimento; e 
 V- aguardar a conclusão do Parecer Social, que será juntado no respectivo processo, em formulário 
específico, para posterior prosseguimento. 
 Parágrafo único. Em caso de inconsistência para marcação do serviço ou ausência de vagas, o servidor 
deverá reportar por e-mail ao Chefe do Serviço Social da Superintendência Regional, o qual adotará as devidas 
providências. 
 Art. 48. Cabe ao assistente social, nas situações de emissão do Parecer Social: 
 I - nos casos de solicitação do requerente/beneficiário durante atendimento ou por iniciativa do próprio 
profissional, realizar o agendamento do serviço de Parecer Social – Estudo Social e comunicar o interessado do 
agendamento; 
 II - atribuir-se como responsável na subtarefa de "Parecer Social - Estudo Social" 
 III - executar as atividades necessárias para a realização do Estudo Social, tais como entrevistas, visitas 
técnicas, coleta de dados e as demais que entender pertinentes ao caso; 
 IV - sistematizar o Estudo Social, que deverá ser guardado em arquivo sujeito ao sigilo profissional; 
 V - após a conclusão do Estudo Social, agendar o serviço de "Parecer Social - Elaboração", e informar 
no processo o prazo para entrega do documento; 
 VI - elaborar o Parecer Social, conforme agendamento, em formulário específico; 
 VII - anexar o Parecer Social no respectivo processo; e 
 VIII - concluir a subtarefa "Parecer Social - Estudo Social". 
 § 1º Em caso de não comparecimento do requerente/beneficiário na data do agendamento, o assistente 
social deverá registrar o fato na subtarefa de "Parecer Social - Estudo Social" e concluí-la. 
 § 2º Nos casos em que o profissional decidir por realizar visita técnica, é recomendável que o interessado 
seja informado previamente de sua realização. 
 § 3º O Parecer Social deverá ser anexado na respectiva subtarefa, antes que esta seja concluída. 
 Art. 49. Ao iniciar o atendimento, o profissional deverá esclarecer ao requerente/beneficiário o objetivo 
e alcance de sua intervenção técnica, suas etapas, os meios de acompanhamento do processo e comunicar, no 
que lhe for cabível, da realização dos atendimentos do Serviço Social. 
 

Seção II 
Da Pesquisa Social 

 
 Art. 50. A Pesquisa Social é um instrumento técnico, fundamental para o conhecimento crítico e 
interpretativo da realidade e favorece a identificação das demandas dirigidas ao INSS e do perfil socioeconômico 
e cultural de seus usuários. 
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 Art. 51. São objetivos da Pesquisa Social: 

 I - propiciar o conhecimento da realidade social, na qual se inserem os usuários da Política de Seguridade 

Social, considerando seu contexto político, cultural e socioeconômico, em sua relação com a Previdência Social; 

 II - oferecer subsídio à elaboração de planos, programas e projetos do Serviço Social; 

 III - promover a produção e divulgação de conhecimentos que possam contribuir para a ampliação da 

proteção social e melhoria dos serviços prestados; e 

 IV - possibilitar o desenvolvimento de uma prática profissional reflexiva e atenta às mudanças do 

panorama social. 

 Art. 52. A Pesquisa Social poderá ser desenvolvida a partir de diversas temáticas, desde que relacionadas 

à Previdência Social, vinculadas às linhas de ação. 

 Art. 53. São linhas prioritárias de pesquisa aquelas que abrangem: 

 I - a Saúde e Segurança do Trabalhador; 

 II - as categorias profissionais e ocupacionais, segmentos e grupos sociais e seu acesso à Previdência 

Social; 

 III - as políticas de Seguridade Social, com ênfase na Previdência e Assistência Social; e 

 IV - as ações profissionais do Serviço Social. 

 Art. 54. São diretrizes da linha de pesquisa em Saúde e Segurança do Trabalhador: 

 I - analisar as condições de saúde e segurança do trabalhador, nos mais diversos espaços sócio-

ocupacionais, em sua vida cotidiana e relações familiares; 

 II - identificar prováveis associações entre as condições de trabalho e a ocorrência de agravos à saúde 

do trabalhador; e 

 III - identificar as formas de intervenção e as ações públicas e privadas no campo da saúde e segurança 

do trabalhador. 

 Art. 55. São diretrizes da linha de pesquisa sobre categorias profissionais e ocupacionais, segmentos e 

grupos sociais e seu acesso à Previdência Social: 

 I- conhecer limites e possibilidades do acesso de categorias profissionais, ocupacionais, segmentos e 

grupos sociais aos direitos previdenciários, sob a ótica da proteção social; e 

 II- identificar o processo de trabalho e as especificidades desses grupos. 

 Art. 56. São diretrizes da linha de pesquisa sobre as políticas de Seguridade Social, com ênfase na 

Previdência e Assistência Social: 

 I- conhecer a Política de Seguridade Social e como ela se concretiza no âmbito do INSS; 

 II - identificar os grupos e demandas atendidos pela Previdência e Assistência Social e analisar a 

articulação entre essas políticas; e 

 III- analisar as múltiplas formas de enfrentamento das expressões da "questão social" e seus rebatimentos 

nas políticas de Previdência e Assistência Social. 

 Art. 57. São diretrizes da linha de pesquisa relacionada às ações profissionais do serviço social: 

 I- analisar os mecanismos de socialização das informações Previdenciárias e Assistenciais e seus 

rebatimentos na melhoria dos serviços prestados e na vida dos usuários; e 

 II - estudar as formas de estabelecer ações de assessoria/consultoria, seus resultados, bem como as 

possibilidades de articulação com a rede. 

 

Seção III 

Do Estudo Exploratório dos Recursos Sociais 

 

 Art. 58. O Estudo Exploratório dos Recursos Sociais consiste em instrumento de identificação dos recursos 

sociais existentes na área de atuação do profissional, para articulação da política previdenciária com a rede 

socioassistencial. 

 Parágrafo único. Recursos sociais são os equipamentos e serviços públicos, estatais e não-estatais, da 

Seguridade Social e demais políticas sociais, que atendem a população local em suas necessidades sociais. 

 Art. 59. Tem como objetivo potencializar a articulação do Serviço Social do INSS com a rede 

socioassistencial e subsidiar o acesso e o encaminhamento dos usuários aos serviços, a socialização das 

informações previdenciárias e assistenciais, o fortalecimento de ações coletivas e a conjugação de esforços para 

o exercício da cidadania. 

 Art. 60. O estudo exploratório dos recursos sociais é desenvolvido por meio de serviço externo, realizado 

mediante visita técnica e utilização do Formulário de Estudo Exploratório dos Recursos Sociais - ANEXO III. 

 Art. 61. Os fluxos para operacionalização do serviço externo estão descritos na Resolução nº 

529/PRES/INSS, de 06 de abril de 2016, e devem ser seguidos pelo servidor. 
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Seção IV 
Da Avaliação Social 

 
 Art. 62. A Avaliação Social é o instrumento que analisa as questões sociais que compõe o processo de 
caracterização da deficiência, dentro do modelo biopsicossocial, que considera os fatores ambientais, sociais, 
pessoais, a limitação do desempenho de atividades e a restrição da participação social dos requerentes de 
benefícios previdenciários e assistenciais. 
 Art. 63. A avaliação social adota os princípios estabelecidos na Classificação Internacional de 
Funcionalidades, Incapacidade e Saúde - CIF, cujas unidades de classificação elencadas em cada domínio 
direciona o que devem ser entendidas em um contexto social mais amplo, cabendo ao assistente social analisar 
as questões sociais da pessoa avaliada, dentro da realidade social em que está inserida, das desigualdades 
sociais e do acesso às políticas públicas. 
 Art. 64. Na história social deverão ser registrados os aspectos relevantes que possam respaldar a 
qualificação das unidades de classificação e dos domínios com ênfase no que foi priorizado na análise da 
avaliação. 
 Art. 65. O sigilo profissional deve ser resguardado, não cabendo revelar dados que exponham o usuário 
ou que não contribuam com a avaliação social. 
 Art. 66. A avaliação social é um atendimento técnico personalíssimo, voltado exclusivamente ao 
atendimento do próprio requerente/beneficiário. 
 § 1º O requerente/beneficiário poderá ser acompanhado de terceiros durante o atendimento, caso o 
profissional entenda ser necessário. 
 § 2º A avaliação social é um serviço agendável, com duração prevista de 60 (sessenta) minutos. 
 Art. 67. A solicitação para acompanhar o requerente na avaliação social deverá se dar por escrito, por 
meio do Formulário de Solicitação de Acompanhante na Avaliação Social - ANEXO IV. 
 § 1º Caberá ao Assistente Social decidir pelo deferimento ou indeferimento do pedido de 
acompanhamento de que trata o caput. 
 § 2º Se a presença do acompanhante puder interferir no ato da avaliação social e/ou no resguardo do 
sigilo profissional, a solicitação será indeferida pelo Assistente Social. 
 § 3º No caso de indeferimento da solicitação de acompanhante, o Assistente Social deverá fundamentar 
a decisão no processo administrativo. 
 Art. 68. Compete às Chefias de Serviço Social nas Superintendências Regionais a oferta de vagas para 
agendamento de avaliações sociais requisitadas em mandados de segurança, 
 Parágrafo único. As vagas para o serviço de avaliação social judicial deverão ser ofertadas com 
prioridade sobre os demais. 
 Art. 69. Nas situações em que o profissional identificar a necessidade de informações complementares 
àquelas trazidas pelo usuário na entrevista social, poderá emitir uma Solicitação de Informações Sociais - SIS, 
ANEXO V, direcionada ao profissional ou serviço que o assiste com o requerimento das informações necessárias. 
 Parágrafo único. O retorno da SIS é deverá ser agendado pelo próprio profissional solicitante no ato da 
emissão do SIS e entregue ao usuário a comprovação do agendamento. 
 Art. 70. Nas hipóteses em que o requerente estiver impossibilitado de comparecer à uma agência para 
atendimento presencial, por motivo de internação hospitalar ou por impossibilidade de locomoção, poderá ser 
solicitado avaliação social externa no ato do agendamento, mediante apresentação de justificativa médica ou 
equivalente que comprove a impossibilidade de locomoção do interessado. 
 Art. 71. No caso de avaliação social externa, no lugar do agendamento, deverá ser criada subtarefa 
contendo a solicitação de avaliação social externa, com os documentos comprobatórios anexados, a qual será 
direcionada à UO de manutenção escolhida pelo requerente, e submetida a apreciação pelo profissional do 
Serviço Social responsável pelo atendimento da localidade. 
 § 1º Quando deferida a solicitação, o profissional responsável deverá: 
 I - realizar o atendimento externo nas situações onde o requerente se encontrar na sua área de 
abrangência, conforme disponibilidade de agenda e lançar a avaliação no sistema institucional; ou 
 II - encaminhar solicitação de atendimento para o Chefe de Serviço Social, nas situações em que o 
requerente estiver em local distinto à sua área de abrangência, cabendo ao Chefe designar outro profissional 
ou solicitar atendimento ao Chefe de outra Superintendência, conforme o local onde o requerente/beneficiário 
se encontra. 
 § 2º Quando indeferida a solicitação, o profissional deverá registrar em despacho fundamentado na 
subtarefa, com apresentação dos motivos do indeferimento, indicar a necessidade do requerente realizar o 
agendamento da avaliação social regular e concluir a subtarefa. 
 § 3º Caberá ao Chefe de Serviço Social a reserva de horário em agenda para realização da avaliação 
social externa, conforme demanda local. 
 § 4º Compete também ao Chefe de Serviço Social a resolução de situações não previstas neste artigo. 
 § 5º Alternativamente, se for mais conveniente, o requerente/beneficiário poderá efetuar o agendamento 
da avaliação social regular, ou aproveitar agendamento já realizado antes da ocorrência da impossibilidade de 
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comparecimento, para que seu representante faça o requerimento de avaliação social externa no dia e hora 
agendados, munido da documentação comprobatória da impossibilidade de comparecimento do requerente, 
momento em que o profissional avaliará a procedência da solicitação. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS ATIVIDADES EXTERNAS 

 
 Art. 72. A realização de atividades externas compõem o conjunto das atribuições do profissional do 
Serviço Social, considerando sua autonomia técnica, e deverão ser realizadas sempre que as condições 
permitirem, de forma a atender os interesses da sociedade. 
 Art. 73. As atividades externas realizadas pelo Serviço Social serão consideradas Pesquisa Externa - PE, 
conforme o disposto no artigo 1º da Resolução nº 120 INSS/ PRES, de 29 de novembro de 2010. 
 Art. 74. A Pesquisa Externa será executada por Assistente Social designado em Portaria da Gerência 
Executiva. 
 Parágrafo único. Não haverá o pagamento da referida indenização quando for utilizada viatura do INSS. 
 Art. 75. São objetivos da Pesquisa Externa do Serviço Social do INSS: 
 I - realizar estudo social, por meio de visitas técnicas domiciliares, hospitalares e/ou institucionais, para 
emissão de parecer social; 
 II - realizar Avaliação Social da Pessoa com Deficiência por meio de visitas técnicas domiciliares, 
hospitalares e/ou institucionais, nas etapas de reconhecimento inicial, manutenção, revisão e recurso de 
benefícios previdenciários e assistenciais operacionalizados pelo INSS; 
 III - realizar visitas técnicas domiciliares, hospitalares e/ou institucionais para atuação como assistente 
técnico da Procuradoria Federal Especializada- PFE/ INSS, nas demandas judiciais; 
 IV - realizar estudo exploratório dos recursos sociais: grupos organizados da sociedade, empresas, 
órgãos de abrangência das Agências da Previdência Social e das Gerências Executivas, visando amplo 
conhecimento da rede de equipamentos e serviços existentes na área de atuação do profissional; 
 V - executar ações em consonância com a legislação previdenciária e em outras políticas sociais que 
mantenham interface com a Previdência Social, nos órgãos colegiados, conselhos de direitos, empresas, 
entidades de classe, organizações governamentais e organizações da sociedade civil, tais como: palestras, 
reuniões, oficinas, seminários, entre outros; e 
 VI - realizar Pesquisa Social, por meio de visitas técnicas com o objetivo de conhecer a realidade da 
população e a identificação das demandas dirigidas à Previdência Social. 
 Art. 76. Compete à Chefia de Serviço Social a indicação dos assistentes sociais que irão desenvolver a 
atividade de pesquisa externa, assim como o acompanhamento das ações que forem desenvolvidas. 
 Art. 77. O deslocamento para execução de pesquisa externa, pelo profissional de Serviço Social, deverá 
ser precedido de contato prévio para evitar a realização de nova PE com a mesma finalidade. 
 Art. 78. Se houver a necessidade de ações diferenciadas, no mesmo local, a serem executadas por mais 
de um assistente social, desde que com anuência da chefia imediata, caberá o pagamento de PE a todos que 
realizarem a ação. 
 Art. 79. As atividades externas devem, preferencialmente, ser planejadas com antecedência necessária 
para que se possa promover as devidas liberações, comunicações e o bloqueio de agenda, quando for o caso, 
principalmente visando o menor impacto possível ao atendimento aos cidadãos. 
 

CAPÍTULO IX 
DO SIGILO PROFISSIONAL 

 
 Art. 80. O Assistente Social garantirá o caráter confidencial das informações que vier a receber em razão 
de seu trabalho, bem como dos documentos técnicos produzidos. 
 Parágrafo único. O sigilo tem por objeto a preservação da intimidade dos usuários, protegendo-os de 
eventuais danos causados pela exposição do que foi confiado ao profissional, além de ser ato necessário à 
preservação do vínculo de confiança estabelecido entre o profissional e os usuários. 
 Art. 81. Compete ao INSS fornecer as condições materiais, tecnológico-sistêmicas e procedimentais para 
que o profissional possa exercer a garantia de sigilo das informações a que se obriga, em conformidade com a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). 
 Art. 82. O sigilo protegerá o requerente/beneficiário em tudo aquilo que o profissional tiver 
conhecimento, como decorrência do exercício da atividade profissional, conforme estabelece o art. 16 da 
Resolução CFESS nº 273 de 13 de março de 1993. 
 Art. 83. A quebra do sigilo só é admissível na hipótese de situações cuja gravidade possa, envolvendo 
ou não fato delituoso, trazer prejuízo aos interesses do requerente/beneficiário, de terceiros e da coletividade, 
conforme estabelece o art. 18 do Código de Ética Profissional (Resolução CFESS nº 273/1993). 
 Parágrafo único. A revelação será feita dentro do estritamente necessário, tanto em relação ao assunto 
revelado como ao grau e número de pessoas que dele devam tomar conhecimento. 
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 Art. 84. Constituem-se documentos do Serviço Social sujeitos ao sigilo, dentre outros: 

 I - Estudo Social; 

 II - Avaliação Social; e 

 III - os demais documentos produzidos pelo profissional que se enquadre nos termos do art. 18 do 

Código de Ética Profissional. 

 Parágrafo único. Em relação à Avaliação Social, em razão do fluxo estabelecido para a avaliação da 

deficiência fundada no modelo biopsicossocial, é permitido ao perito médico acessá-la sem necessidade de 

autorização. 

 Art. 85. O requerente/beneficiário tem direito a solicitar cópia da avaliação social, do parecer técnico e 

dos demais documentos complementares. 

 Parágrafo único. As informações contidas na documentação pertencem ao requerente/beneficiário e ao 

INSS, que mantém a sua posse e é responsável pela sua guarda. 

 Art. 86. O INSS tem a obrigação de fornecer a documentação solicitada, desde que o requerente esteja 

devidamente identificado e não poderá ser entregue a terceiros, exceto se estes possuírem procuração específica 

para tanto, ou no caso de representante legal, nos termos do § 4º do art. 602 da Instrução Normativa PRES/INSS 

nº 128, de 2022.  

 Art. 87. No caso de tramitação por outros setores da instituição, os documentos sigilosos deverão ser 

mantidos em envelopes lacrados, quando no formato físico, ou anexados em arquivo com a funcionalidade de 

sigilo, quando no formato digital, casos em que só poderão ser abertos por outro profissional da área ou pelo 

perito médico, em conformidade com o parágrafo único do art. 84. 

 

CAPÍTULO X 

DA SUPERVISÃO TÉCNICA EM SERVIÇO SOCIAL 

 

 Art. 88. A supervisão em matéria de Serviço Social, enquanto atribuição privativa do Assistente Social, se 

constitui em um processo de reflexão e aprimoramento da qualidade do processo de trabalho profissional, a 

partir de uma relação horizontal de troca de saberes/conhecimentos e experiências entre supervisor e 

supervisionado. Visa que os envolvidos possam ensinar, aprender e repensar coletivamente o cotidiano 

profissional, na perspectiva de fortalecimento do projeto ético-político e de qualificar os serviços prestados aos 

usuários das políticas públicas de Seguridade Social. 

 Art. 89. A supervisão ocorrerá sob duas modalidades: 

 I - em equipe, que será realizada regularmente por supervisores nomeados, conforme disposto nesta 

Portaria; e 

 II - individualmente, realizada de forma regular pelas Chefias de Serviço Social, ou de forma 

extraordinária. 

 Art. 90. A supervisão em equipe ocorrerá com profissionais de uma ou mais Gerências Executivas, tendo 

como referência o quantitativo de até quinze profissionais. 

 § 1º Os supervisores responsáveis poderão dividir ou agrupar as equipes, para garantir o melhor 

aproveitamento da atividade. 

 § 2º A periodicidade das reuniões de supervisão será semestral, cabendo às equipes, em conjunto com 

os supervisores, a construção do cronograma de reuniões e a decisão sobre eventuais alterações. 

 § 3º Os Chefes de Serviço Social deverão proceder com o bloqueio das agendas nos dias das reuniões 

previstas. 

 § 4º As chefias imediatas deverão ser comunicadas a respeito do cronograma das atividades e do 

bloqueio das agendas. 

 § 5º As reuniões serão preferencialmente na modalidade presencial, com a respectiva previsão 

orçamentária para deslocamento dos profissionais. 

 § 6º O quantitativo de profissionais de que trata o caput poderá ser reavaliado pela equipe de 

supervisores em conjunto com os Chefes de Serviço Social, conforme a realidade local. 

 Art. 91. Após a realização da atividade de supervisão em equipe, ainda se houver necessidade, poderá 

ser solicitada a supervisão individual à equipe de supervisores. 

 § 1º A solicitação de supervisão individual poderá ser encaminhada pelo gestor do Serviço Social, pelo 

supervisor responsável ou pelo profissional. 

 § 2º A supervisão individual será realizada de forma que não comprometa o supervisionado perante a 

equipe e demais servidores, resguardando a ética e o sigilo profissional. 

 Art. 92. Cada equipe será supervisionada por dois ou mais supervisores, os quais não poderão fazer 

parte da equipe a ser supervisionada. 
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 Art. 93. Cada Superintendência deverá manter uma equipe de supervisores, indicados pelo Chefe do 

Serviço Social e devidamente portaria dos pelo Superintendente. 

 § 1º Ao supervisor será proporcionada capacitação continuada, cabendo à Divisão de Serviço Social 

promovê-la em conjunto com o CFAI. 

 § 2º Deverá ser garantido ao supervisor as condições necessárias para a realização da supervisão, 

compreendendo as atividades de planejamento, execução, avaliação e monitoramento, havendo bloqueio de 

agendas quando for o caso. 

 

CAPÍTULO XI 

NAS DEMANDAS JUDICIAIS 

 

 Art. 94. Para fins de defesa do INSS em ações judiciais, a PFE/INSS poderá solicitar apoio técnico do 

profissional do Serviço Social, nas seguintes situações: 

 I - atuação do Assistente Social ou Analista do Seguro Social com formação em Serviço Social como 

Assistente Técnico da Procuradoria Federal Especializada; e 

 II - emissão de Parecer Social solicitado pela PFE/INSS. 

 Art. 95. Nas situações em que o profissional do Serviço Social for convocado para atuar como Assistente 

Técnico, com a finalidade de avaliar o laudo social emitido pelo perito (Assistente Social) nomeado pelo juiz, 

deverá utilizar-se de fundamentos técnicos e jurídicos, e poderá contestá-lo ou ratificá-lo por meio da emissão 

de um parecer técnico fundamentado. 

 Parágrafo Único. O parecer técnico fundamentado difere do parecer social estabelecido nesta Portaria. 

O primeiro consiste no pronunciamento conclusivo do assistente técnico quanto ao laudo social e o segundo está 

relacionado às atividades específicas do Serviço Social no INSS. 

 Art. 96. Em quaisquer das situações solicitadas, o profissional do Serviço Social deverá observar os 

seguintes aspectos: 

 I - respeito aos princípios do Código de Ética; 

 II - garantia do sigilo profissional; 

 III - autonomia na escolha das técnicas a serem empregadas (realização de visitas técnicas, entrevistas, 

entre outras); 

 IV - observância dos atos normativos e comunicações, que orientam e padronizam a elaboração de 

documentos oficiais do INSS, principalmente no tocante à utilização do instrumental parecer técnico 

fundamentado; e 

 V - a emissão do Parecer Social deverá observar os quesitos constantes na solicitação, utilizando-se dos 

conceitos, terminologias e técnicas do exercício profissional. 

 Art. 97. Nas ações judiciais em que o INSS é parte, o profissional do Serviço Social ficará impedido de 

exercer o encargo de perito oficial, em função do vínculo funcional que possui com a Autarquia Previdenciária. 

 Art. 98. O assistente social deverá, com a colaboração da Procuradoria Regional, elaborar ofício ao juiz 

para informar seu impedimento/suspeição, no prazo estabelecido legalmente. 

 Art. 99. Na ocorrência de indicação do juiz para que o Assistente Social do INSS atue como perito oficial, 

quando o INSS não for parte da ação judicial, o profissional deverá cumprir a solicitação ou apresentar escusa, 

com a colaboração da PFE/INSS, contendo a devida justificativa, no prazo estabelecido legalmente. 

 Art. 100. Quando o profissional Assistente Social for convocado a prestar depoimento em juízo: 

 I - na qualidade de assistente técnico, deverá comparecer à audiência, munido de informações 

previamente obtidas nos sistemas institucionais, restringindo-se a emitir sua opinião técnica a respeito do que 

houver avaliado; e 

 II - na condição de testemunha, deverá comparecer à audiência e declarar que está obrigado a guardar 

sigilo profissional, sendo vedado depor na condição de testemunha, conforme estabelece o artigo 5º da 

Resolução CFESS nº 559/2009. 

 

CAPÍTULO XII 

DAS DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES PROFISSIONAIS 

 

 Art. 101. Os Assistentes Sociais, em parceria com o setor de Comunicação Social, podem utilizar os 

meios de comunicação disponíveis na Instituição, e outros da sociedade, para divulgar o Serviço Social e dar 

visibilidade às ações desenvolvidas, utilizando-se de ferramentas como o correio eletrônico institucional, mural, 

mídia eletrônica, rádio comunitária, jornal impresso e televisionado, informativos, entre outros. 
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ANEXO I 

 

 Portaria DIRBEN/INSS Nº 1208, de 29 de maio 2024 

 FORMULÁRIO DE ENCAMINHAMENTO 

 

Gex/APS: 

Para: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data:____/_____/____ Assinatura/Matrícula/CRESS 

 
ANEXO II 

 
 Portaria DIRBEN/INSS Nº 1208, de 29 de maio 2024 
 FORMULÁRIO DE PARECER SOCIAL 
 

NB: Espécie: Gex/APS: 

Setor solicitante: 

Objetivo: 

 Sexo: Idade: Estado civil: Escolaridade: 

Requerente:     

Segurado:     

Elementos relevantes: 

Parecer conclusivo: 

Data:____/_____/____ Assinatura/Matrícula/CRESS 
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ANEXO III 
 
 Portaria DIRBEN/INSS Nº 1208, de 29 de maio 2024 
 FORMULÁRIO DE ESTUDO EXPLORATÓRIO DOS RECURSOS SOCIAIS 
 

1. Identificação: 
Nome da Instituição/Grupo: ______________________________________________________________________ 
Endereço: ______________________________________________________________________________________ 
Bairro:_________________________________________ E-mail:__________________________________________ 
Cidade:________________________________________________________________________________________ 
Estado:_________________________________________________________________________________________ 
CEP: ____________________________________________ Telefone: ______________________________________ 
Ônibus:________________________________________________________________________________________ 
Órgão mantenedor: _____________________________________________________________________________ 

2. Finalidade da Instituição/Grupo: 

3. Serviços prestados/atividades da Instituição/Grupo: 
 
 

4. Usuário da Instituição/Grupo: 
Descrição do usuário: ____________________________________________________________________________ 
Faixa etária: ____________________________________________________________________________________ 
Forma de acesso e permanência: __________________________________________________________________ 
Horário de atendimento aos usuários: ______________________________________________________________ 
Território de abrangência: ________________________________________________________________________ 

5. Documentação exigida: 

6. Outros dados complementares: 
 
 

7. Representante legal da Instituição/Grupo: 
Nome:_________________________________________________________________________________________ 
Cargo: ________________________________________________________________________________________ 

8. Responsável pelas informações: 
Nome: _________________________________________________________________________________________ 
Cargo: 
_______________________________________________________________________________________________ 
Data: __________________________________________________________________________________________ 

9. Assistente social responsável pelo levantamento das informações: 
Nome: 
_______________________________________________________________________________________________ 
Matrícula: ______________________________ _____________CRESS: ___________________________________ 

 
ANEXO IV 

 
 Portaria DIRBEN/INSS Nº 1208, de 29 de maio 2024 
 FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE ACOMPANHANTE NA AVALIAÇÃO SOCIAL 
 

1. Nome do Requerente:__________________________________________________________________________ 
2. Número do Benefício - NB: _____________________________________________________________________ 
_______________, _____de __________________ 

__________________________________________________ 
Assinatura do Solicitante 

Nome do acompanhante: ________________________________________________________________________ 
RG/CI: ______________________________ _____________CPF: _________________________________________ 
Endereço: ______________________________________________________________________________________ 
Grau de parentesco (se houver):____________________________________________Telefone: (___) __________ 
Motivo da solicitação:____________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________________________ 
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Declaração do acompanhante 
Declaro estar ciente que não será permitido, ao acompanhar o ato da avaliação social, interferir de qualquer 
forma na sua realização, sob as penas da lei. 
____________________, ______ de ______________ de______ 

__________________________________________________ 
Assinatura do Acompanhante 

 
ANEXO V 

 
 Portaria DIRBEN/INSS Nº 1208, de 29 de maio 2024 
 FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOCIAIS 
 

Formulário nº: Data: ____/____/____ APS: 

Ao(À) 

Solicitamos a colaboração de nos fornecer os dados abaixo relacionados, para fins de subsidiar a AVALIAÇÃO 

SOCIAL da pessoa com deficiência, com vistas ao reconhecimento inicial de direito ao Benefício de Prestação 

Continuada da Assistência Social - BPC. 

As informações referentes ao Relatório Social serão utilizadas exclusivamente para a análise do benefício 

pleiteado e contam com autorização do usuário interessado ou seu representante legal. 

(Lei nº 8.742/93; Lei nº 8.662/93; Decreto nº 6.214/2007; Resolução do Conselho Federal de Serviço Social 

nº 273/93 e Portaria MDS nº 44/2009). 

Ressaltamos que as informações solicitadas deverão retornar ao INSS em até 30 (trinta) dias. 

Assistente social solicitante 

Nome: Matrícula: Telefone: 

CRESS: Assinatura 

Avaliado(a) ou representante legal 

Nome Avaliado(a): NB: 

Nome Representante Legal: 

Autorizo, em caráter confidencial, utilizar as informações que se fizerem necessárias para compor o Relatório 
Social e informações complementares. 
_______________________________________________ 
Assinatura do(a) Avaliado(a) ou Representante Legal 

1. Relatório social (Preenchimento exclusivo do assistente social) 

Emitir Relatório Social informando a situação de vulnerabilidade social do(a) avaliado(a), com destaque para: 

OBS: Favor anexar o Relatório Social a esta SIS. 

2. Informações complementares (Preenchimento por outros profissionais) 

Emitir informações sobre a situação do(a) avaliado(a), com destaque para: 

OBS: Favor anexar as informações a esta SIS. 

3. Serviços e programas existentes no município (especificar os destinados às pessoas cm deficiência) 

Serviços de assistência social (CRAS, CREAS e outros): 

Serviços de saúde (hospitais, postos de saúde, PSF, CAPS, habilitação e reabilitação profissional e outros): 

Serviços especializados para a pessoa com deficiência (APAE ou congênere): 

Serviços de educação (especial, inclusiva): 

Serviços dos órgãos de proteção aos direitos sociais (Fóruns, Tribunais, Ministério Público, Defensoria Pública, 

Conselhos Tutelares, Conselhos de Direito): 

Serviço de transporte coletivo e programa de livre acesso ao transporte coletivo: 

Serviços socioeducativos (ONG, Projetos Sociais, Centros Comunitários e outros): 

Outros serviços. Especificar: 

Informações do profissional 

Nome: Conselho Regional nº: 

Instituição: 

Cargo: Telefone (opcional): 

Local: Data: ____/_____/_____  Assinatura 

 
(DOU, 04.06.2024) 

 
BOLT9182---WIN/INTER 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROCEDIMENTOS E ROTINAS - ÂMBITO EM MATÉRIA DE BENEFÍCIOS - 
ROTINAS APLICÁVEIS - LIVRO I - DA ADMINISTRAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DOS SEGURADOS DO 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS - DECLARAÇÃO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
RURAL - QUILOMBOLA - ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.209, DE 10 DE JUNHO DE 2024. 
 
 

 
Altera o Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os procedimentos e 
rotinas que versam sobre cadastro, administração e retificação de Informações dos Segurados e 
Beneficiários no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria DIRBEN/INSS nº 990, de 28 de março de 2022 
para cumprir a decisão proferida na Ação Cívil Pública - ACP nº 080229778.2020.4.05.8500. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, 
e tendo em vista o que consta nos Processos Administrativos nº 35014.341866/2020-55, 35014.538728/2022-
59 e 00411.264017/2022-75, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Alterar o Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os 
procedimentos e rotinas que versam sobre cadastro, administração e retificação de Informações dos Segurados 
e Beneficiários no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria DIRBEN/INSS nº 990, de 28 de março de 2022 para 
cumprir a decisão proferida na Ação Cívil Pública - ACP nº 080229778.2020.4.05.8500. o qual passa a vigorar 
com a seguinte redação:  
 

 "Art. 93............................................................. 
 ........................................................................ 
 XXXVI - declaração fornecida pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
em favor de remanescentes de comunidades quilombolas, observado o contido no §12 ao §16. 
 § 5º Tratando-se de remanescentes de comunidades quilombolas a ratificação da 
autodeclaração prevista no art. 38-B, §2º da Lei nº 8.213, de 1991, poderá ser realizada mediante 
apresentação da Declaração de Exercício de Atividade Rural - QUILOMBOLA, conforme decisão 
proferida na Ação Cívil Pública - ACP nº 080229778.2020.4.05.8500, a ser emitida pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
 § 6º A declaração poderá ser emitida em meio físico ou via Sistema Eletrônico de Informações - 
SEI e deverá conter os seguintes dados: 
 I - identificação do órgão em conformidade com a sua estrutura; 
 II - identificação (cargo, setor) e assinatura do emitente; 
 III - identificação e qualificação pessoal do beneficiário; 
 IV - dados da portaria de certificação como Quilombola; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, por meio da Portaria DIRBEN/INSS nº 
1.209/2024, altera o Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os 
procedimentos e rotinas que versam sobre cadastro, administração e retificação de Informações dos 
Segurados e Beneficiários no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria DIRBEN/INSS nº 990/2022 *(V. Bol. 
1.936 - LT) para cumprir a decisão proferida na Ação Cívil Pública - ACP nº 080229778.2020.4.05.8500. 
 Tratando-se de remanescentes de comunidades quilombolas a ratificação da autodeclaração 
prevista no art. 38-B, §2º da Lei nº 8.213/1991, poderá ser realizada mediante apresentação da Declaração 
de Exercício de Atividade Rural - QUILOMBOLA, a ser emitida pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA. 
 A declaração poderá ser emitida em meio físico ou via Sistema Eletrônico de Informações - SEI e 
deverá conter a identificação do órgão em conformidade com a sua estrutura, identificação (cargo, setor) e 
assinatura do emitente, dentre outros dados. 
 O INCRA deverá manter sob sua guarda e responsabilidade os documentos que serviram de base 
para a certificação dos períodos de exercício da atividade, podendo o INSS solicitá-los a qualquer momento 
em caso de dúvida fundada. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 V - informações relativas a forma de exercício da atividade rural, do(s) período(s) de atividade(s), 
o(s) produto(s) explorado(s) e sua destinação (venda ou subsistência); 
 VI - outras informações relevantes para a caraterização do seguro especial, consignando os 
documentos e as informações que tenham servido de base para a sua emissão. 
 § 7º Para fins de validação da declaração, será realizada homologação quanto à forma, para 
verificar se na sua emissão foram contemplados todos os elementos descritos no §6º. 
 § 8º A homologação não exclui a verificação da existência ou ausência de informações 
divergentes no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS e em outras bases governamentais 
acessíveis ao INSS, com o objetivo de analisar os elementos que podem descaracterizar a condição de 
segurado especial do remanescente de comunidade quilombola. 
 § 9º O INCRA deverá manter sob sua guarda e responsabilidade os documentos que serviram 
de base para a certificação dos períodos de exercício da atividade, podendo o INSS solicitá-los a 
qualquer momento em caso de dúvida fundada." (NR) 

 
 Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ANDRÉ PAULO FELIX FIDELIS 
 

(DOU, 11.06.2024) 
 
BOLT9187---WIN/INTER 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS - REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS - SISTEMA DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA - COMPREV - 
CONTAGEM RECÍPROCA DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA MPS Nº 1.400, DE 27 DE MAIO DE 2024. 
 
 

 
Disciplina os parâmetros e diretrizes da operacionalização da compensação financeira entre o Regime 
Geral de Previdência Social e os Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e destes entre si, em cumprimento da Lei nº 9.796, de 5 de maio de 
1999, e do Decreto nº 10.188, de 20 de dezembro de 2019. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Previdência Social, por meio da Portaria MPS nº 1.400/2024, disciplina os 
parâmetros e diretrizes da operacionalização da compensação financeira entre o Regime Geral de 
Previdência Social e os Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, e destes entre si, em cumprimento da Lei nº 9.796/1999, e do Decreto nº 10.188/2019. 
 A operacionalização da compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social - RGPS 
e os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, e a dos RPPS entre si, nos casos de contagem recíproca de tempo de contribuição para 
efeito de aposentadoria, nos termos do § 9º do art. 40 e do § 9º do art. 201 da Constituição Federal, da Lei 
nº 9.796/1999, e do Decreto nº 10.188/2019, deverão observar os parâmetros e diretrizes estabelecidos 
por esta Portaria. 
 Para a operacionalização da compensação financeira pelo sistema Comprev, o INSS e os RPPS, 
conforme art. 10 do Decreto nº 10.188/2019, celebrarão termo de adesão ao Comprev com o Ministério 
da Previdência Social e contrato com a empresa de tecnologia desenvolvedora do sistema Comprev. 
 A presente norma traz informações sobre: 
 - do termo de adesão ao COMPREV e do contrato com a empresa de tecnologia; 
 - do tempo de contribuição; 
 - do encaminhamento (abertura) de requerimentos; 
 - da análise de requerimentos de compensação; 
 - do cálculo das parcelas que compõem a compensação financeira; 
 - da apuração de valores da compensação financeira, dentre outros. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art. 201, § 9º, da Constituição 
Federal, na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, na Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999 e no Decreto nº 
10.188, de 20 de dezembro de 2019, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º A operacionalização da compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS e os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, e a dos RPPS entre si, nos casos de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito 
de aposentadoria, nos termos do § 9º do art. 40 e do § 9º do art. 201 da Constituição Federal, da Lei nº 9.796, 
de 5 de maio de 1999, e do Decreto nº 10.188, de 20 de dezembro de 2019, deverão observar os parâmetros 
e diretrizes estabelecidos por esta Portaria. 
 § 1º Aplica-se o disposto nesta Portaria no caso de extinção de regime próprio de previdência social do 
ente federativo, na hipótese de contagem recíproca de tempo de contribuição, sendo que a unidade da 
Federação assumirá integralmente a responsabilidade pela compensação financeira dos benefícios, inclusive dos 
concedidos durante a sua vigência, bem como daqueles benefícios cujos requisitos necessários a sua concessão 
foram implementados anteriormente à extinção do respectivo regime próprio de previdência social, cumprindo 
ao ente federado observar ainda as seguintes regras: 
 I - o tempo de serviço equivalente ao período das contribuições apuradas e parceladas nos termos do 
disposto no art. 154 do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social, aprovado pelo Decreto 
nº 2.173, de 5 de março de 1997, devidas por Estados, Distrito Federal e Municípios ao INSS em razão da 
extinção de RPPS com o retorno dos respectivos servidores ao RGPS, desde que os débitos assim liquidados não 
tenham sido posteriormente compensados com contribuições previdenciárias vincendas devidas ao RGPS, com 
fulcro no parágrafo único do art. 18 do Decreto nº 3.112, de 6 de julho de 1999, será computado como tempo 
de contribuição ao RGPS, inclusive para efeito de contagem recíproca de tempo de contribuição e apuração do 
valor da compensação financeira de que trata esta Portaria; e 
 II - compete ao INSS a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição referente ao tempo de 
contribuição de que trata o inciso I deste parágrafo. 
 § 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis pelas obrigações e direitos 
relativos à compensação financeira, bem como pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do 
respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, nos termos do § 1º do art. 
2º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998. 
 § 3º Os recursos da compensação financeira somente podem ser utilizados para o pagamento de 
benefícios previdenciários do respectivo regime, conforme o art. 15 do Decreto nº 10.188, de 2019. 
 § 4º A administração do Regime Geral de Previdência Social, bem como a dos Regimes Próprios de 
Previdência Social, deverá observar os princípios relacionados com a governança, a transparência, a prestação 
de contas e a responsabilidade na gestão e operacionalização da compensação financeira. 
 Art. 2º São elegíveis à compensação financeira os benefícios de aposentadoria concedidos a partir de 5 
de outubro de 1988, desde que em manutenção em 6 de maio de 1999 ou concedidos após essa data, com 
contagem recíproca de tempo de contribuição, e as pensões por morte que deles decorrerem. 
 Parágrafo único. Somente pode ser objeto de compensação financeira o benefício concedido pelo RPPS 
cujo ato concessório tenha sido registrado pelo Tribunal de Contas competente. 
 Art. 3º Não serão objeto da compensação financeira de que trata esta Portaria: 
 I - as aposentadorias por invalidez ou por incapacidade permanente decorrentes de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e as pensões por morte que 
delas decorrerem, quando o cálculo dos proventos independer da utilização de tempo de contribuição; 
 II - as aposentadorias compulsórias de magistrado concedidas com vencimentos proporcionais ao tempo 
de serviço, com base no inciso V do art. 42 da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979, e a pensões 
por morte que delas decorrerem. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso I do caput: 
 I - a natureza acidentária da invalidez ou da incapacidade permanente será caracterizada em 
consonância com os art. 20, art. 21 e art. 21-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; e 
 II - a doença grave, contagiosa ou incurável: 
 a) no que se refere ao RGPS, deverá ser especificada em conformidade com a lista de doenças e afecções 
prevista no inciso II do art. 26 da Lei n° 8.213, de 1991; e 
 b) no que se refere aos RPPS, deverá ser observado o disposto na lei do ente federativo do respectivo 

regime instituidor, na forma do inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal. 

 Art. 4º Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 

 I - ente federativo: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
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 II - compensação financeira: a compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS e os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e dos RPPS entre si, de que tratam a Lei nº 9.796, de 1999, e o Decreto nº 10.188, de 2019, a qual 
será efetuada por meio do Sistema de Compensação Previdenciária - Comprev; 
 III - Regime Geral de Previdência Social - RGPS: o regime de previdência previsto no art. 201 da 
Constituição Federal, administrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, que dá cobertura aos 
beneficiários e segurados definidos na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 
 IV - Regime Próprio de Previdência Social - RPPS: o regime de previdência instituído no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios até 13 de novembro de 2019, data de publicação da Emenda 
Constitucional n° 103, de 2019, que assegure, por lei, aos seus segurados, os benefícios de aposentadorias e 
pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição Federal, cuja unidade gestora está definida no inciso 
 VI do caput do art. 2º da Portaria MPS nº 1.467, de 2 de junho de 2022; 
 V - segurados de RPPS: os segurados em atividade que sejam servidores públicos titulares de cargo 
efetivo, membros da magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos Tribunais de Contas de 
quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações; 
 VI - beneficiários de RPPS: os segurados aposentados e os pensionistas amparados em RPPS; 
 VII - RPPS em extinção: o RPPS do ente federativo que deixou de assegurar em lei os benefícios de 
aposentadoria e pensão por morte a todos os segurados, mantendo a responsabilidade pelo pagamento dos 
benefícios concedidos, bem como daqueles cujos requisitos necessários à sua concessão foram implementados 
anteriormente à vigência da lei que deixou de assegurar os benefícios, nos termos do inciso V do caput do art. 
2º da Portaria MTP nº 1.467, de 2022; 
 VIII - RPPS extinto: o RPPS do ente federativo que teve cessada a responsabilidade pela concessão e 
manutenção de benefícios de aposentadoria e pensão por morte, ressarcimento de contribuições ou da 
complementação de benefícios ou que utilizaram a totalidade do valor de suas reservas para o cumprimento das 
obrigações do RPPS em extinção, nos termos do § 5º do art. 181 da Portaria MTP nº 1.467, de 2022; 
 IX - regime especial: período em que os servidores civis e militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios estavam sujeitos a regime próprio de previdência que assegurava apenas a aposentadoria, e que 
foram inscritos em regime especial de contribuição para a então Previdência Social Urbana, com o percentual 
de 4,0 ou 4,8% sobre o salário de contribuição, para fazer jus exclusivamente aos benefícios de família (de 
auxílio-natalidade, pensão por morte, auxílio-reclusão e auxílio-funeral), na forma prevista no parágrafo único 
do art. 3º da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, e inciso IV do art. 122 do Decreto nº 89.312, de 23 de 
janeiro de 1984, não sendo devida pelo RGPS a compensação financeira quanto a esse período; 
 X - contagem recíproca: é o cômputo do tempo de contribuição entre o RGPS e os RPPS, e dos RPPS entre 
si, bem como o cômputo do tempo de serviço militar exercido nas atividades de que tratam os arts. 42, 142 e 
143 da Constituição, entre os Sistemas de Proteção Social dos Militares - SPSM e aqueles regimes previdenciários, 
para fins de aposentadoria ou inativação militar, nos termos dos §§ 9º e 9º-A do art. 201 da Constituição 
Federal, da Lei nº 6.226, de 14 de julho de 1975, da Lei nº 6.864, de 1º de dezembro de 1980, e dos art. 94 
ao art. 96 da Lei nº 8.213, de 1991; 
 XI - Certidão de Tempo de Contribuição - CTC: é o documento emitido para fins de comprovação de 
tempo de contribuição e utilização na contagem recíproca e compensação financeira previstas nos §§ 9º e 9º-A 
do art. 201 da Constituição Federal, fornecido pela unidade gestora do RPPS, ou, excepcionalmente, pelo órgão 
de origem do segurado, desde que devidamente homologado pela respectiva unidade gestora, limitado ao 
período de vinculação a este regime, emitido nos termos da Portaria MTP nº 1.467, de 2022, ou dos atos 
normativos anteriores à sua publicação, e pelo INSS quando se referir a tempo de contribuição no RGPS, emitido 
nos termos do Decreto nº 3.048, de 1999; 
 XII - certidão específica: certifica o tempo de contribuição comum prestado pelo servidor público ao 
próprio ente instituidor, quando vinculado ao RGPS, averbado até 18 de janeiro de 2019, conforme Medida 
Provisória nº 871, de 18 de janeiro de 2019, convertida na Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019, que inseriu 
o inciso VII no art. 96 da Lei nº 8.213, de 1991, desde que não seja tempo de regime especial, sendo a 
vinculação ao RGPS passível de verificação pelo INSS; 
 XIII - averbação de tempo de serviço/contribuição: registro nos assentamentos funcionais e nos sistemas 
de gestão de pessoas da Administração Pública, para fins previdenciários, dos períodos contributivos realizados 
ao RGPS, a RPPS ou a SPSM para efeito de contagem recíproca entre os regimes e sistemas; 
 XIV - averbação automática: é o registro nos assentamentos funcionais do tempo de contribuição comum 

que o servidor público prestou ao próprio ente federativo, com vinculação ao RGPS, no período anterior a 18 de 

janeiro de 2019, na hipótese de alteração de regime previdenciário para o RPPS; 

 XV - regime de origem: é o regime previdenciário destinatário do requerimento de compensação 
financeira, ao qual o segurado esteve vinculado e não tenha ensejado o recebimento de aposentadoria ou de 
pensão aos seus dependentes; 
 XVI - regime instituidor: é o regime previdenciário solicitante de compensação financeira, responsável 
pela concessão, manutenção e pelo pagamento de benefício de aposentadoria ou pensão por morte dela 
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decorrente a segurado ou a seus dependentes com cômputo de tempo de contribuição no âmbito do regime de 
origem; 
 XVII - sistema Comprev: é um sistema eletrônico disponibilizado pela Secretaria de Regime Próprio e 
Complementar do Ministério da Previdência Social, destinado ao cadastro e processamento de todos os 
benefícios objeto da compensação financeira prevista na Lei nº 9.796, de 1999, na hipótese de contagem 
recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria entre o Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS e os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e dos regimes próprios entre si, e a apuração do montante devido pelos regimes 
de origem, conforme estabelecido no art. 11 do Decreto nº 10.188, de 2019; 
 XVIII - data de disponibilidade para análise: primeiro dia em que o requerimento de compensação 
financeira ficou disponível para análise do regime de origem, após cumprimento das exigências automáticas ou 
regras de negócio do sistema Comprev; 
 XIX - tempo total de contribuição: é o tempo total, em dias, não concomitante utilizado na concessão da 
aposentadoria; 
 XX - estoque RGPS: os valores da compensação financeira em atraso relativos ao período compreendido 
entre 5 de outubro de 1988 e 5 de maio de 1999 dos benefícios concedidos nesse período com contagem 
recíproca do tempo de contribuição do RGPS ou do RPPS, na hipótese de o RGPS ser o regime instituidor, desde 
que em manutenção em 5 de maio de 1999; 
 XXI - estoque RPPS: os valores da compensação financeira em atraso relativos ao período compreendido 
entre 5 de outubro de 1988 e 5 de maio de 1999 dos benefícios concedidos nesse período com contagem 
recíproca de outro RPPS, desde que em manutenção em 5 de maio de 1999 ou no período de 6 de maio de 
1999 até 1º de janeiro de 2021; 
 XXII - fluxo acumulado: os valores da compensação financeira dos benefícios concedidos após o período 
de estoque RGPS ou de estoque RPPS, relativos ao período entre a data de início do benefício e a competência 
anterior a do deferimento do requerimento da compensação, observado o prazo prescricional; 
 XXIII - fluxo mensal: os valores da compensação financeira pagos mensalmente pelo regime de origem 
ao regime instituidor, a partir da competência em que foi deferido o requerimento da compensação, enquanto 
os pagamentos dos benefícios objeto da compensação financeira estiverem em manutenção pelo regime 
instituidor; e  
 XXIV - Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social - CNRPPS: o órgão colegiado, 
instituído pelo art. 18 do Decreto nº 10.188, de 2019, e integrante da estrutura do Ministério da Previdência 
Social, que possui competências relacionadas à definição de políticas, diretrizes, normas e sistema da 
compensação financeira entre os regimes previdenciários. 
 

CAPÍTULO II 
DO TERMO DE ADESÃO AO COMPREV E DO CONTRATO COM A EMPRESA DE TECNOLOGIA 

 
 Art. 5º Para a operacionalização da compensação financeira pelo sistema Comprev, o INSS e os RPPS, 
conforme art. 10 do Decreto nº 10.188, de 2019, celebrarão: 
 I - termo de adesão ao Comprev com o Ministério da Previdência Social; e 
 II - contrato com a empresa de tecnologia desenvolvedora do sistema Comprev. 
 § 1º O não atendimento ao previsto no caput importará em: 
 I - restrição de acesso ao sistema Comprev, nos termos do disposto no art. 10 do Decreto nº 10.188, de 
2019; 
 II - aplicação das sanções pelo descumprimento do disposto na Lei nº 9.717, de 1998, e impedimento 
à emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, conforme disposto no § 2º do art. 1º, no art. 7º 
e no inciso IV do art. 9º dessa lei; e 
 III - bloqueio do pagamento da compensação financeira devida pelo RGPS, nos termos do disposto no 
§ 2º do art. 8º-A da Lei nº 9.796, de 1999. 
 § 3º A restrição de acesso ao sistema Comprev, de que trata o inciso I do § 1º, inclui as ações de 
encaminhamento de requerimento, tratamento de exigências e análises de requerimentos, sendo permitido ao 
usuário somente a consulta às informações e emissão de relatórios. 
 § 4º O não atendimento ao previsto no caput pelo regime de origem, não prejudica o direito de o regime 
instituidor: 
 I - encaminhar os requerimentos de compensação financeira relativos aos benefícios por ele concedidos; 
e 
 II - cobrar administrativa e/ou judicialmente o valor da compensação financeira, apurado pelo sistema 
Comprev com base nas informações dos requerimentos apresentados. 
 § 5º O acesso a todas as funcionalidades do sistema Comprev será reestabelecido: 
 I - quando for celebrado o contrato; ou 
 II - quando a conclusão da contratação estiver pendente pela Dataprev ou pelo ente federativo, que terá 
o prazo máximo de trinta dias para celebração. 
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Seção I 
Do termo de adesão 

 
 Art. 6º O termo de adesão de que trata o inciso I do caput do art. 5º deverá: 
 I - ser celebrado pelo INSS, como órgão gestor do RGPS, pelo órgão ou entidade responsável pela gestão 
dos benefícios do RPPS da União, e pelos representantes legais dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com 
o Ministério da Previdência Social, conforme modelo constante do Anexo I; e 
 II - ser encaminhado por intermédio do Sistema de Gestão de Consultas e Normas - Gescon-RPPS, ou 
outro meio previsto pelo Ministério da Previdência Social. 
 § 1º O acesso ao Sistema Gescon-RPPS deverá ser solicitado pelos representantes do ente federativo ou 
dirigentes da unidade gestora do RPPS que habilitarão, sob sua responsabilidade, os demais agentes autorizados. 
 § 2º Os procedimentos para envio do termo de adesão e acesso ao GesconRPPS serão disponibilizados 
no sítio da Previdência Social na internet. 
 § 3º Deverão ser encaminhadas pelos representantes do ente federativo ou da unidade gestora do RPPS 
como anexos ao termo de adesão: 
 I - a identificação da conta bancária de titularidade do RPPS que receberá os recursos da compensação 
financeira e deverá ter por finalidade exclusiva a movimentação de recursos previdenciários, conforme Anexo II; 
e 
 II - a identificação dos servidores que irão atuar como gestores de acesso ao sistema Comprev, conforme 
Anexo III. 
 § 4º As informações de que trata o § 3º poderão ser modificadas a qualquer tempo, por meio do reenvio 
dos Anexos II e III. 
 § 5º O termo de adesão tem vigência de cinco anos, com prorrogação automática enquanto existirem 
obrigações financeiras decorrentes da compensação financeira de que trata esta Portaria, salvo em caso de 
denúncia expressa do termo por parte dos representantes legais da União, do INSS, dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios aderentes. 
 Art. 7º O cadastramento dos gestores de acesso dos entes federativos no sistema Comprev é realizado 
pela Secretaria de Regime Próprio e Complementar do Ministério da Previdência Social, com base nas 
informações constantes do Anexo III. 
 § 1º O cadastramento dos usuários do sistema Comprev deverá ser realizado pelos gestores de acesso 
indicados na forma do Anexo III, que deverão manter acesso restrito aos servidores do ente federativo. 
 § 2º O acesso ao sistema Comprev será efetuado mediante "login" e senha ou por certificado digital 
adquirido perante qualquer autoridade certificadora credenciada pelo ICP-BRASIL, constituindo a sua 
identificação eletrônica no sistema. 
 § 3º Os usuários e os gestores de acesso do sistema Comprev, cadastrados pelo INSS, pelos entes 
federativos e pelas unidades gestoras dos RPPS: 
 I - são responsáveis: 
 a) pelas informações e documentos inseridos no sistema; 
 b) pelas análises e atos decisórios registrados no sistema; 
 c) pelo sigilo do conteúdo e pela segurança das informações; e 
 d) pelo uso e guarda das informações consultadas; e 
 II - respondem civil, criminal e administrativamente por quaisquer perdas e danos advindos do uso ou 
guarda indevidos das informações e documentos, conforme as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, e do 
Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, além das normas e diretrizes expedidas pelo Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República e demais normas relacionadas ao tema. 
 

Seção II 
Do contrato com a empresa de tecnologia 

 
 Art. 8º O INSS, a União, os Estados, Distrito Federal e Municípios que possuem ou possuíram RPPS e as 
unidades gestoras desses regimes, deverão, para a operacionalização da compensação financeira e 
processamento dos requerimentos de compensação, arcar com os custos operacionais da manutenção e 
melhorias do sistema Comprev, por meio da celebração de contrato com a Empresa de Tecnologia e Informações 
- Dataprev, empresa de tecnologia desenvolvedora do sistema, conforme previsto no § 1º do art. 10 do Decreto 
nº 10.188, de 2019. 
 § 1º Para a contratação a que se refere o caput deverão ser observados as diretrizes de relações negociais 

estabelecidas pelo CNRPPS, conforme previsto no § 2º do art. 10 do Decreto nº 10.188, de 2019, e os seguintes 

documentos por ele aprovados, disponibilizados no sítio da Previdência Social na internet: 

 I - o modelo de negócio para o sistema de compensação previdenciária entre o RGPS e os RPPS, e dos 
RPPS entre si; 
 II - o projeto básico referencial proposto para a contratação do sistema Comprev com a Dataprev; e 
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 III - a minuta de contrato de adesão a ser celebrado pelos entes federativos e a Dataprev para utilização 
do sistema. 
 § 2º A Dataprev disponibilizará em seu sítio na internet os procedimentos operacionais para a 
formalização do contrato e o faturamento dos serviços prestados. 
 Art. 9º As taxas mensais pela utilização do sistema Comprev foram definidas pelo CNRPPS por grupos 
de RPPS, formados por faixas de quantidades de segurados e beneficiários utilizadas no Indicador de Situação 
Previdenciária - ISP, de que tratam o art. 238 da Portaria MTP nº 1.467, de 2022, e a Portaria SPREV/ME nº 
14.762, de 19 de junho de 2020, e respectivos valores: 
 

GRUPO 
FAIXA DE SEGURADOS e BENEFICIÁRIOS, CONFORME 
ISP DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

VALOR MENSAL DE UTILIZAÇÃO 
DO COMPREV 

I 1 300 R$ 100,00 

II 301 600 R$ 150,00 

III 601 1.200 R$ 300,00 

IV 1.201 3.000 R$ 600,00 

V 3.001 6.000 R$ 1.200,00 

VI 6.001 9.000 R$ 1.800,00 

VII 9.001 18.000 R$ 2.800,00 

VIII 18.001 36.000 R$ 5.000,00 

IX 36.001 108.000 R$ 8.000,00 

X maior que 108.000 R$ 12.000,00 

 
 § 1º Os valores das taxas da tabela de que trata o caput serão atualizados na forma estabelecida no 
contrato. 
 § 2º Os RPPS que não possuírem informação de quantidade de segurados e beneficiários no ISP serão 
enquadrados em grupo de "Não Classificados" e o valor da taxa mensal será equivalente ao valor do grupo IV. 
 § 3º A União e o INSS, apesar de não integrarem o ISP, se enquadram, pelo seu porte, no Grupo X da 
tabela de que trata o caput. 
 § 4º No caso de extinção de regime próprio de previdência social, os entes federativos arcarão com a 
taxa mensal pela utilização do sistema Comprev de acordo com a quantidade de segurados e beneficiários do 
regime extinto e o seu enquadramento nos grupos previstos na tabela de que trata o caput. 
 § 5º Os valores contratados incluem: 
 I - os serviços para utilização do sistema Comprev; 
 II - as manutenções corretivas e eventuais melhorias; 
 III - o acesso à ferramenta de Business Intelligence - BI, denominada BGCOMPREV, que tem por 
finalidade fornecer informações gerenciais para monitoramento e consultas por meio de relatórios, de acordo 
com o seu grupo e as seguintes quantidades de autorizações: 
 

GRUPO ACESSO BÁSICO 

I 1 

II 1 

III 2 

IV 2 

V 2 

VI 3 

VII 3 

VIII 4 

IX 4 

X 4 

 
 IV - o acesso e os serviços para utilização da API Comprev (Interface de Programação de Aplicativos). 
 § 6º Os acessos básicos previstos no inciso III do § 5º possibilitarão acesso às consultas predefinidas e 
aos painéis do BG-COMPREV. 
 § 7º A quantidade de acessos da União e do INSS, em razão da especificidade das análises 
descentralizadas, será estabelecida pela Dataprev. 
 § 8º A Dataprev poderá disponibilizar acesso avançado ao BG-COMPREV e a contratação de acessos 
básicos adicionais, que terão custo adicional ao valor da taxa mensal estabelecida na tabela de que trata o 
caput. 
 § 9º Todos os dados e funcionalidades do sistema Comprev devem estar disponíveis na API e no BG-
COMPREV de que tratam os incisos III e IV do § 5º, devendo qualquer melhoria no sistema ser implementada 
somente após a integração entre todos os sistemas. 
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 § 10. A Dataprev disponibilizará para os usuários dos sistemas os manuais operacionais e regras de 
negócio, no sítio da Previdência Social na internet, que possibilitem o adequado entendimento da funcionalidade. 
 § 11. Fica autorizada a disponibilização aos entes federativos, por meio do sistema Comprev, dos dados 
funcionais, previdenciários e de registros civis constantes de bases governamentais, tais como o nascimento, 
casamento e óbito de segurados e ex-segurados dos RPPS e seus dependentes e concessão e cessação de 
benefícios. 
 

CAPÍTULO III 
DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

 
 Art. 10. A comprovação do tempo de contribuição para fins de contagem recíproca e compensação 
financeira previstas no § 9º e 9º-A do art. 201 da Constituição Federal deverá observar o disposto na Portaria 
MTP nº 1.467, de 2022, ou nos atos normativos anteriores à sua publicação, e o disposto no Decreto nº 3.048, 
de 1999, inclusive quanto às hipóteses de tempos de serviço considerados como tempos de contribuição. 
 Parágrafo único. É devida a expedição de Certidão de Tempo de Contribuição pelo regime previdenciário 
ao qual foram repassadas as contribuições do segurado, observando-se o que dispõe o inciso I do artigo 182 
da Portaria MTP nº 1.467, de 2022. 
 Art. 11. O sistema Comprev deverá conter as informações relativas à CTC de que trata o inciso XI do 
caput do art. 4º como requisito indispensável para o tratamento automatizado da compensação financeira 
previsto no art. 42, quando couber. 
 Parágrafo único. O disposto no caput é facultativo: 
 I - para as certidões emitidas pelo INSS anteriores à data de publicação desta Portaria; 
 II - para as certidões emitidas pelos entes federativos e unidades gestoras do RPPS até a data de 
publicação desta Portaria. 
 Art. 12. Caberá a compensação financeira nas hipóteses de acumulação de cargos previstas na 
Constituição Federal, exceto quando houver concomitância nos períodos de contribuição para o RGPS, observado 
o disposto no art. 193 da Portaria MTP nº 1.467, de 2022. 
 Parágrafo único. Na situação de que trata o caput deverão ser informadas no sistema Comprev as 
matrículas distintas para cada cargo acumulado pelo segurado no mesmo ente federativo. 
 Art. 13. Somente serão objeto de compensação financeira os períodos certificados pelo RGPS como 
atividade rural: 
 I - por CTC emitida até 13 de outubro de 1996, que tiver sido utilizada na concessão de aposentadoria 
pelo regime instituidor até essa data, em decorrência da Medida Provisória nº 1.523, de 11 de outubro de 1996, 
convalidada pela Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997; e 
 II - por CTC emitida a partir de 14 de outubro de 1996 e que, comprovadamente, tiverem sido 
indenizados ao RGPS pelo segurado. 
 Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso II do caput, conforme § 5º do art. 33 da Lei 8.212, 
de 24 de julho de 1991, aos seguintes segurados que prestarem serviços de natureza rural: 
 I - ao empregado; 
 II - ao trabalhador avulso a partir da competência novembro de 1991; e 
 III - ao contribuinte individual que prestar, a partir de 1º de abril de 2003, serviços a empresa, em que 
se aplica o disposto no art. 4º da Lei 10.666, de 08 de maio de 2003. 
 

CAPÍTULO IV 
DO ENCAMINHAMENTO (ABERTURA) DE REQUERIMENTOS 

 
 Art. 14. É responsabilidade de cada regime instituidor encaminhar, por intermédio do Comprev, o 
requerimento de compensação financeira para os benefícios de que trata o art. 2º: 
 § 1º No caso do § 1º do art. 1º a responsabilidade é do ente federativo. 
 § 2º Em caso de ente federativo cujo RPPS havia sido extinto e houve a sua recriação, a responsabilidade 
pelo encaminhamento é da unidade gestora atual do regime, cabendo ao ente federativo a obrigação financeira 
relativa aos tempos de contribuições anteriores à recriação do regime. 
 Art. 15. Os dados dos benefícios objeto de requerimento de compensação financeira poderão ser 
migrados automaticamente para o sistema Comprev por meio de sistemas mantidos pelo INSS e pelos entes 
federativos, de Interface de Programação de Aplicativos, ou serem informados manualmente. 
 Art. 16. A data de ingresso no regime de origem será fixada na data em que se iniciou o aproveitamento 
do tempo certificado na CTC para a concessão do benefício, que poderá não corresponder à data inicial 
informada na certidão, nem poderá ser anterior ao período certificado. 
 Art. 17. O requerimento estará apto para análise da compensação financeira com a apresentação das 
informações e com o cumprimento das exigências automáticas na forma do inciso I do § 1º do art. 28. 
 § 1º A não apresentação das informações ou o não cumprimento das exigências automáticas 
impossibilitará a disponibilização para análise do requerimento da compensação financeira. 
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 § 2º O requerimento de compensação financeira que não foi automaticamente disponibilizado pelo 
sistema Comprev ao regime de origem em virtude de alguma exigência automática deverá ser submetido ao 
procedimento manual. 
 

Seção I 
Do encaminhamento de requerimento pelo RGPS (regime instituidor) a RPPS (regime de origem) 

 
 Art. 18. Quando o RGPS for o regime instituidor e o RPPS, o regime de origem, o INSS deverá encaminhar 
ao ente federativo, por intermédio do sistema Comprev, o requerimento de compensação financeira referente a 
cada benefício concedido com tempo de contribuição do RPPS, que deverá conter os seguintes dados: 
 I - dados pessoais do segurado e, se for o caso, dos seus dependentes; 
 II - o tipo de benefício; 
 III - a data de início do benefício; 
 IV - a data de início do pagamento, quando for diferente da data de início do benefício; 
 V - a data de cessação do benefício, se houver no momento do encaminhamento do requerimento; 
 VI - o tempo de contribuição total do segurado aproveitado na concessão do benefício no regime 
instituidor; 
 VII - o tempo de contribuição no âmbito do regime de origem utilizado na concessão do benefício; 
 VIII - renda mensal inicial da aposentadoria ou da pensão por morte dela decorrente; 
 IX - a data de ingresso no regime de origem e a data de desvinculação no regime de origem, que serão 
automaticamente preenchidas quando da adição dos períodos aproveitados na concessão do benefício; 
 X - protocolo ou número da CTC, quando houver; 
 XI - a data de recebimento da primeira prestação; e 
 XII - os demais dados que vierem a ser solicitados no sistema Comprev. 
 § 1º O requerimento de compensação financeira será dirigido ao ente federativo, independentemente 
do órgão ou entidade que tenha emitido a CTC ou a qual o ex-servidor estava vinculado. 
 § 2º Nos casos de implantação judicial de benefício, a data de início do pagamento deverá ser 
considerada conforme os efeitos financeiros constantes na sentença. 
 Art. 19. A data de desvinculação do regime de origem de que trata o art. 18 será: 
 I - o dia seguinte ao da data fim do último período da CTC, em caso de utilização de todo o período 
certificado no cômputo do tempo total da aposentadoria; 
 II - o dia seguinte ao último dia aproveitado do regime de origem, em caso de não utilização de todo o 
período certificado no cômputo do tempo total da aposentadoria; 
 III - o dia seguinte ao da data fim do último período indicado na CTC para averbação no RGPS, em caso 
de CTC fracionada, na qual um período foi indicado para sua utilização no RGPS e outro para sua utilização no 
RPPS; 
 IV - o dia seguinte ao da última data de alteração de regime previdenciário, quando o ente federativo 
apresentar várias datas de instituição e extinção de RPPS; 
 V - o dia do início da licença sem vencimentos, quando dentro do período certificado constar licença 
sem vencimentos com término posterior à data da alteração de regime; e 
 VI - o dia de filiação ao regime instituidor, quando ocorrer em concomitância com o regime de origem. 
 Parágrafo único. Na hipótese de haver concomitância entre os períodos dos dois regimes, em que a 
vinculação ao RGPS está dentro do período do RPPS, a data da desvinculação do regime próprio será igual à 
data da vinculação no RGPS. 
 

Seção II 
Do encaminhamento de requerimento por RPPS (regime instituidor) ao RGPS (regime de origem) 

 
 Art. 20. Quando o RPPS for regime instituidor e o RGPS, o regime de origem, a unidade gestora do 
regime instituidor deverá encaminhar ao RGPS, por meio do sistema Comprev, o requerimento de compensação 
financeira referente a cada benefício concedido com tempo de contribuição do RGPS, contendo: 
 I - os dados previstos nos incisos I a X do caput do art. 18; 
 II - a data de publicação do registro do ato concessório do benefício pelo Tribunal de Contas competente, 
ou a data do registro se este ocorrer até 15 de maio de 2012, antes da entrada em vigor da Lei de Acesso à 
Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; e 
 III - os demais dados que vierem a ser solicitados no sistema Comprev. 

 § 1º Nos casos de implantação judicial de benefício, a data de início do pagamento deverá ser 

considerada conforme os efeitos financeiros constantes na sentença. 

 § 2º Em caso de o tempo de contribuição vinculado ao RGPS ter sido prestado no próprio ente instituidor 
e averbado, até 18 de janeiro de 2019, sem a respectiva CTC emitida pelo INSS: 
 I - a comprovação para fins de compensação financeira se dará por meio de certidão específica, 
conforme modelo constante do Anexo XIII da Portaria MTP nº 1.467, de 2022; 
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 II - os procedimentos para a confirmação, pelo INSS, do período do vínculo, deverão observar o disposto 
em atos normativos por ele editados; e 
 III - poderá ser solicitada ao ente federativo, através de exigência no Comprev, na forma do art. 28, a 
apresentação de documentos e informações previstos nos atos de que trata o inciso II. 
 Art. 21. A data de desvinculação do regime de origem de que trata o art. 20 será: 
 I - o dia seguinte ao da data fim do último período da CTC, em caso de utilização de todo o período 
certificado no cômputo do tempo total da aposentadoria; 
 II - o dia seguinte ao da data fim do último período indicado na CTC para averbação no RPPS, em caso 
de CTC fracionada; 
 III - o dia seguinte ao da última data de alteração de regime previdenciário, quando o ente federativo 
apresentar várias datas de instituição e extinção de RPPS; 
 IV - o dia seguinte ao da data fim do período averbado automaticamente, correspondente à data da 
alteração de regime previdenciário, em caso de certidão específica emitida pelo ente federativo; 
 V - o dia de vinculação ao RPPS, quando a CTC emitida pelo RGPS possuir períodos posteriores 
concomitantes à data de ingresso no ente federativo e de vinculação ao RPPS instituidor; 
 VI - a data de alteração de regime previdenciário, quando o servidor estiver em gozo de auxílio-doença 
ou auxílio por incapacidade temporária concedido pelo INSS com início e cessação anterior à alteração de 
regime; e 
 VII - o dia seguinte ao da data de cessação do salário-maternidade, do auxílio-doença ou do auxílio por 
incapacidade temporária do RGPS, quando o servidor estiver em gozo do benefício concedido anteriormente à 
alteração de regime previdenciário e a cessação for posterior a essa alteração; 
 VIII - o dia seguinte ao último dia do afastamento da atividade no regime de origem; e 
 IX - o dia de filiação ao RPPS, quando ocorrer em concomitância com o regime de origem. 
 

Seção III 
Do encaminhamento de requerimento por RPPS (regime instituidor) a outro RPPS (regime de origem) 

 
 Art. 22. Quando o RPPS for regime instituidor e outro RPPS, o regime de origem, a unidade gestora do 

regime instituidor deverá encaminhar ao regime de origem, por meio do sistema Comprev, o requerimento de 

compensação financeira referente a cada benefício concedido com tempo de contribuição do regime de origem, 

contendo: 

 I - os dados previstos nos incisos I a X do caput do art. 18; 

 II - a data de publicação do registro do ato concessório do benefício pelo Tribunal de Contas competente, 

ou a data do registro se este ocorrer até 15 de maio de 2012, antes da entrada em vigor da Lei de Acesso à 

Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; e 

 III - a regra de cálculo da concessão do benefício, se por integralidade ou por média, nos termos do 

disposto nos incisos XVIII e XIX do caput do art. 2º da Portaria MTP nº 1.467, de 2022; e 

 IV - os demais dados que vierem a ser solicitados no sistema Comprev. 

 Parágrafo único. Será realizada a compensação financeira dos servidores aposentados e aos 

pensionistas vinculados aos regimes próprios de previdência dos Estados de Rondônia, do Amapá e de Roraima 

transpostos para o Regime Próprio de Previdência Social da União - RPPS - União, consoante o § 1º do art. 4º e 

inciso I do art. 35 da Lei nº 13.681, de 18 de junho de 2018, c/c o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 

4 de junho de 1998, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 98, de 06 de dezembro de 2017, e as 

normas regulamentadoras expedidas pelo Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal 

- SIPEC. 

 Art. 23. A data de desvinculação do regime de origem de que trata o art. 22 será: 

 I - o dia seguinte ao da data fim do último período da CTC, em caso de utilização de todo o período 

certificado no cômputo do tempo total da aposentadoria; 

 II - o dia seguinte ao da data fim do último período indicado na CTC para averbação no RPPS, em caso 

de CTC fracionada; 

 III - o dia posterior à última data de alteração de regime previdenciário, quando o ente federativo 

apresentar várias datas de instituição e extinção de RPPS; 

 IV - o dia de vinculação ao RPPS instituidor, quando a CTC emitida pelo RPPS de origem possuir períodos 

posteriores concomitantes à data de ingresso no ente federativo e de vinculação ao RPPS instituidor; e 

 V - o dia do início da licença sem vencimentos, quando dentro do período certificado constar licença 

sem vencimentos com término posterior ao ingresso no regime instituidor. 

 Parágrafo único. Na hipótese de acumulação de cargos, havendo concomitância entre os períodos dos 

dois regimes, onde o ingresso no regime instituidor recaia dentro do período do regime de origem, a data da 

desvinculação do regime de origem será igual à data da vinculação ao regime instituidor. 
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Seção IV 
Dos dados cadastrais 

 
 Art. 24. Para fins de compensação previdenciária, é necessária a manutenção qualificada das bases de 
dados, com o fim de assegurar um cálculo mais preciso e garantir a cessação do requerimento de forma 
automática em caso de óbito, evitando a cobrança de glosa. 
 Art. 25. As informações dos dados cadastrais dos requerimentos de compensação previdenciária serão 
migradas das bases de dados da Receita Federal do Brasil - RFB e do Cadastro Nacional de Informações Sociais 
- CNIS, em que o nome, data de nascimento e nome da mãe são migrados da RFB e NIT e sexo são migrados 
do CNIS, bem como, de forma subsidiária, o nome da mãe será migrado do CNIS, se este dado não estiver 
disponível na RFB. 
 Art. 26. Cabe ao regime instituidor manter cadastro atualizado dos seus beneficiários e dependentes, de 
acordo com o art. 75 da Portaria MTP nº 1.467, de 2022 e § 13 do art. 8º da Instrução Normativa PRES/INSS 
nº 128, de 2022. 
 Parágrafo único. Aos segurados e beneficiários e, na sua falta, aos dependentes devidamente 
identificados serão disponibilizadas as informações constantes de seu registro individualizado. 
 Art. 27. Quando houver uma divergência na base cadastral, cabe ao regime instituidor orientar os 
beneficiários e/ou dependentes para atualizar os seguintes dados cadastrais nos respectivos gestores dessas 
informações: 
 1. Número de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) – Receita Federal do Brasil; 
 2. Número de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) – Caixa Econômica Federal; 
 3. Número de inscrição no Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) - Banco 
do Brasil; e 
 4. Número de inscrição do Trabalhador (NIT Previdência) - INSS. 
 

CAPÍTULO V 
DA ANÁLISE DE REQUERIMENTOS DE COMPENSAÇÃO 

 
Seção I 

Das exigências no sistema Comprev 
 

 Art. 28. O regime de origem, destinatário do requerimento de compensação financeira, não deverá abrir 
exigência de documentação no sistema Comprev sem que haja prévia análise realizada com base nas 
informações relativas ao segurado detidas por esse regime. 
 § 1º Os requerimentos de compensação financeira encaminhados por meio do sistema Comprev são 
passíveis de: 
 I - exigências automáticas, definidas pelas regras de negócio do sistema; e 
 II - exigências inseridas no sistema pelo regime de origem, em caso de dúvida fundada decorrente da 
análise por ele efetuada, podendo se referir, entre outros dados e situações que possam interferir no direito à 
compensação financeira, a: 
 a) matrícula informada; 
 b) tipo de benefício concedido; 
 c) tempo aproveitado maior que o certificado; 
 d) tempo computado de forma concomitante; 
 e) existência de regime especial em período constante de certidão específica; 
 f) informação de data de ingresso e de data de desvinculação divergentes da certidão; ou 
 g) inexistência de segunda via de certidão, emitida em data anterior a 16 de maio de 2008, em posse 
do regime de origem. 
 § 2º A abertura de exigências pressupõe: 
 I - a análise completa do requerimento, observadas as normas aplicáveis à compensação financeira; e 
 II - a inserção de todas as exigências para suprir as dúvidas fundadas decorrentes da análise precedida. 
 § 3º Recebidas as exigências, deverá o regime instituidor efetuar as devidas correções, esclarecimentos 
ou complementar a documentação. 
 § 4º Cada tipo de exigência poderá ser aberto por até três vezes, observado o disposto no inciso II do § 
2º. 
 § 5º Os requerimentos de compensação financeira deverão ser analisados no estado em que se 
encontram pelo regime de origem: 
 I - caso o regime instituidor não cumpra as exigências após o disposto no § 4º; 
 II - quando estiverem aguardando análise e for verificado, de forma fundamentada, que não são 

passíveis de compensação; ou 

 III - quando a exigência for encerrada pelo regime instituidor sem fundamentação. 

 Art. 29. A funcionalidade do sistema Comprev, denominada exigência, é classificada como: 
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 I - exigência prazo, em que há interrupção da prescrição com a abertura do requerimento, para os 
requerimentos abertos até 31 de dezembro de 2019, ou com a disponibilização para análise após esta data, e 
a sua inserção no sistema dar-se-á: 
 a) automaticamente, para os requerimentos encaminhados até 31 de dezembro de 2019, antes da 
vigência do Decreto nº 10.188, de 2019; ou 
 b) pelo regime de origem, para os requerimentos encaminhados a partir de 1º de janeiro de 2020; 
 II - exigência prescrição, inserida automaticamente para os requerimentos encaminhados a partir de 1º 
de janeiro de 2020, em que: 
 a) a contagem da prescrição para o RPPS como regime instituidor tem início no primeiro dia subsequente 
à data de publicação do registro do ato concessório do benefício pelo Tribunal de Contas competente, ou à data 
do registro se este ocorrer até 15 de maio de 2012, antes da entrada em vigor da Lei de Acesso à Informação, 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, observado o disposto no parágrafo único do art. 12 do Decreto nº 
10.188, de 2019; e 
 b) a contagem da prescrição para o RGPS como regime instituidor tem início no primeiro dia subsequente 
ao recebimento da primeira prestação pelo beneficiário; e 
 c) a prescrição quinquenal continua sendo aplicada enquanto o requerimento não for disponibilizado 
para análise do regime de origem; e 
 III - exigência indeferido, inserida automaticamente para os requerimentos indeferidos que migraram 
para o Comprev, que possibilitam: 
 a) a reabertura dos requerimentos para complemento ou retificação das informações pelo regime 
instituidor, não se aplicando a prescrição quinquenal devido a disponibilização anterior para análise pelo regime 
de origem; ou 
 b) que o regime instituidor ratifique o indeferimento, concordando com o indeferimento por não ser 
passível de compensação financeira, não sendo o requerimento reenviado para análise. 
 § 1º O regime instituidor terá até sessenta dias para cumprimento da exigência do regime de origem de 
que trata a alínea b, do inciso I do caput. 
 § 2º Para fins de conclusão da análise, o regime destinatário não poderá, no cômputo geral, ultrapassar 
os prazos estipulados no art. 45. 
 § 3º O regime instituidor que extrapolar o prazo a que se refere o § 1º deverá ter o requerimento 
analisado pelo regime de origem no estado em que se encontra. 
 § 4º Quando o requerimento for colocado em exigência, o prazo de análise de que trata o art. 45 será 
suspenso, e não incidirá, durante a suspensão, a atualização dos valores prevista no art. 70. 
 § 5º Após cumprida(s) a(s) exigência(s), o requerimento retorna com prioridade frente aos demais 
requerimentos que estão aguardando análise, para decisão do regime de origem, havendo a atualização dos 
valores na forma do art. 70, caso seja ultrapassado o prazo do art. 45. 
 Art. 30. Em caso de dúvida fundada, quando for anexada a CTS ou CTC, e os dados não ficarem legíveis, 
é permitido o traslado dos dados para o formulário previsto no Anexo IV, devendo este ser anexado juntamente 
com a certidão ilegível.  
 

Seção II 
Da análise pelo RGPS (regime de origem) do requerimento encaminhado por RPPS (regime instituidor) 

 
 Art. 31. Na análise pelo RGPS, como regime de origem, do requerimento de compensação financeira 
encaminhado por RPPS, como regime instituidor, em caso de dúvida fundada, o RGPS poderá exigir do RPPS o 
envio, entre outros, dos seguintes documentos: 
 I - cópia da CTC do RGPS utilizada para cômputo de tempo de contribuição na concessão de benefício 
pelo RPPS; 
 II- cópia do ato expedido pela autoridade competente que concedeu a aposentadoria ou a pensão por 
morte dela decorrente; 
 III - cópia do registro do ato concessório da aposentadoria ou da pensão por morte pelo Tribunal de 
Contas competente; e 
 IV - cópia do mapa do tempo de contribuição, constando as informações do tempo de contribuição 
utilizado na concessão do benefício pelo RPPS. 
 Parágrafo único. Na análise pelo RGPS dos vínculos e contribuições para fins da compensação 
financeira: 
 I - não se aplica o conceito de extemporaneidade das informações do Cadastro Nacional de Informações 
Sociais - CNIS utilizado na concessão de benefícios e emissão de CTC pelo INSS; 
 II - não é causa de indeferimento do pedido, se o período certificado não constar no CNIS, mas que 
possa ser comprovado por meio de documentação; 
 III - em caso de dúvida quanto aos períodos certificados, poderá ser solicitado pelo INSS o processo de 
averbação da CTC e de concessão do benefício e demais dados e informações necessários para a instrução e 
conclusão da análise do requerimento; 
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 IV - em caso de constatação de indícios de irregularidades nos dados e na documentação apresentados 
deverão ser tomadas as providências para apuração, respeitado o prazo de decadência, exceto na hipótese de 
comprovada má-fé; 
 V - em caso de requerimentos que possuam CTC com conversão de tempo de serviço especial em comum 
deverá ser observado o disposto na Portaria MTP nº 1.467, de 2022; e 
 VI - deverá ser verificado o atendimento ao disposto no § 14 do art. 195 da Constituição Federal, após 
a data de publicação da Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 
 Art. 32. Em caso de requerimentos de compensação encaminhados ao RGPS por entes federativos 
distintos, relativos ao mesmo segurado e que possuam períodos concomitantes, a compensação financeira será 
devida somente ao ente que tiver concedido primeiramente o benefício. 
 Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput independentemente se houve simultaneidade de 
contribuição para o RGPS ou em caso de, em um ente, a contribuição para o RGPS ter sido realizada no limite 
máximo previsto na legislação. 
 Art. 33. Quando for identificado que o benefício concedido pelo RPPS (regime instituidor) utilizou período 
de contribuição do RGPS (regime de origem), averbado automaticamente no RPPS, que também foi computado 
na concessão de um benefício pelo RGPS: 
 I - se a data de início do benefício do RGPS for anterior à data da mudança de regime previdenciário 
dos servidores do ente federativo de RGPS para RPPSe à averbação automática desse período pelo ente: 
 a) deverão ser adotados procedimentos para a revisão do benefício concedido pelo RPPS; e 
 b) o período não poderá ser objeto de compensação financeira; ou 
 II - se a data de início do benefício do RGPS for posterior à data de averbação automática e anterior à 
concessão de benefício do RPPS: 
 a) deverão ser adotados procedimentos para a revisão do benefício concedido pelo RPPS, se o período 
averbado não havia gerado a concessão de vantagens remuneratórias ao servidor público até a data de início 
do benefício do RGPS; 
 b) deverão ser adotados procedimentos para a revisão do benefício concedido pelo RGPS, se, na data 
do início deste, o período averbado automaticamente já havia gerado a concessão de vantagens remuneratórias 
ao servidor; e 
 c) na hipótese da alínea "a", o período da averbação automática não poderá ser objeto de compensação 
financeira, e na hipótese da alínea "b", o período poderá ser objeto de compensação financeira; ou 
 III - se a data de início do benefício do RGPS for posterior à data de concessão de benefício do RPPS: 
 a) deverão ser adotados procedimentos para a revisão do benefício concedido pelo RGPS; e 
 b) o período poderá ser objeto de compensação financeira. 
 Art. 34. Quando for identificado que o benefício concedido pelo RPPS (regime instituidor) utilizou período 
de contribuição do RGPS (regime de origem), constante de CTC do RGPS, que também foi computado na 
concessão de um benefício pelo RGPS: 
 I - se a data de emissão da CTC for anterior à do início do benefício do RGPS: 
 a) deverão ser adotados procedimentos para a revisão do benefício concedido pelo RGPS; e 
 b) o período poderá ser objeto de compensação financeira; ou 
 II - se a aposentadoria do RGPS foi concedida primeiro e a CTC foi emitida pelo INSS posteriormente à 
DIB desta aposentadoria, será considerada como indevida a emissão da certidão e: 
 a) deverão ser adotados procedimentos para a revisão da certidão do RGPS; e 
 b) o período não poderá ser objeto de compensação financeira. 
 Art. 35. Em caso de emissão de CTC do RGPS que contenha período averbado automaticamente e 
anteriormente utilizado na concessão de aposentadoria por RPPS distinto daquele a que se destinava a referida 
certidão, somente é devida a compensação ao RPPS que efetuou a averbação automática e: 
 I - deverão ser adotados procedimentos para a revisão da certidão do RGPS; e 
 II - o período certificado não poderá ser objeto de compensação financeira ao RPPS para o qual se 
destinava a CTC. 
 

Seção III 
Da análise pelo RPPS (regime de origem) do requerimento encaminhado pelo RGPS (regime instituidor) 

 
 Art. 36. Na análise por RPPS, como regime de origem, do requerimento de compensação financeira 
encaminhado pelo RGPS, como regime instituidor, em caso de dúvida fundada, o RPPS poderá exigir do RGPS o 
envio, entre outros, dos seguintes documentos: 
 I - cópia da CTC do RPPS utilizada para cômputo do tempo de contribuição no benefício concedido pelo 
RGPS; 
 II - cópia do Resumo de Tempo de Contribuição em que conste as informações dos períodos de 
contribuição utilizados na concessão do benefício pelo RGPS; e 
 III - cópia do documento de concessão do benefício do RGPS, com a identificação do número e do tipo 
do benefício, da data de início do benefício, da data de início do pagamento e da renda mensal inicial. 
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 Parágrafo único. A comprovação da concessão do benefício pode se dar por meio de extrato de consulta 
aos Dados Básicos da Concessão - CONBAS, da carta de concessão, ou de outro documento que contenha as 
informações necessárias para a verificação dos dados. 
 Art. 37. Quando for identificado que o benefício concedido pelo RGPS utilizou período de contribuição 
do RGPS, averbado automaticamente no RPPS, que também foi computado na concessão de um benefício pelo 
RPPS, deverá ser observada a aplicação do art. 33 para as situações por este previstas. 
 Art. 38. Quando for identificado que o benefício concedido pelo RGPS (regime instituidor) utilizou período 
de contribuição do RPPS (regime de origem), constante de CTC do RPPS, que também foi computado na 
concessão de um benefício pelo RPPS: 
 I - se a CTC foi emitida antes da data do início do benefício do RPPS: 
 a) deverão ser adotados procedimentos para a revisão do benefício concedido pelo RPPS; e 
 b) o período poderá ser objeto de compensação financeira ao RGPS (regime instituidor); ou 
 II - se a data de emissão da CTC for posterior à data do início do benefício do RPPS: 
 a) deverão ser adotados procedimentos para a revisão da certidão do RPPS; e 
 b) o período não poderá ser objeto de compensação financeira ao RGPS. 
 

Seção IV 
Da análise do requerimento do RPPS (regime instituidor) por outro RPPS (regime de origem) 

 
 Art. 39. Na análise do requerimento de compensação financeira encaminhado pelo RPPS (regime 
instituidor) a outro RPPS (regime de origem), em caso de dúvida fundada, o RPPS (regime de origem) poderá 
exigir do RPPS (regime instituidor) o envio, entre outros, dos seguintes documentos: 
 I - cópia da CTC utilizada para cômputo do tempo de contribuição no âmbito do regime instituidor; 
 II - cópia do ato expedido pela autoridade competente que concedeu a aposentadoria ou a pensão por 
morte dela decorrente; 
 III - cópia do registro do ato concessório da aposentadoria ou da pensão por morte pelo Tribunal de 
Contas competente; e 
 IV - cópia do mapa do tempo de contribuição, constando as informações do tempo de contribuição 
utilizado na concessão do benefício pelo RPPS. 
 Art. 40. Em análise ao direito à compensação, se for constatada a emissão de CTC/CTS pelo Regime de 
Origem e a existência de aposentadoria concedida neste mesmo Regime de Origem, com utilização do mesmo 
período, deverá ser observado o que segue: 
 I - se a CTC/CTS foi emitida antes da concessão da aposentadoria no RPPS de origem: será considerada 

como indevida a aposentadoria concedida pelo RPPS de origem posteriormente à emissão da CTC, sendo devida 

a compensação ao regime solicitante; 

 II - se a aposentadoria do RPPS de origem foi concedida primeiro e a CTC/CTS foi emitida pelo RPPS de 

origem posteriormente à DIB da citada aposentadoria: será considerada como indevida a emissão da certidão. 

 § 1º Na hipótese do inciso I, deverá ser solicitada revisão de ofício no benefício, observado o prazo 

decadencial, salvo se comprovada a má-fé apurada conforme regras vigentes. 

 § 2º Na hipótese do inciso II, deverá ser solicitada a revisão da CTC. 

 § 3º Para fins de cargos acumuláveis, é possível ter uma CTC/CTS emitida para uma matrícula, e ao 

mesmo tempo, ter um benefício concedido em outra matrícula, usando períodos concomitantes, no mesmo RPPS. 

 § 4º Caberão requerimentos de compensação previdenciária na hipótese de acumulação de cargos 

prevista na Constituição Federal para o mesmo CPF, com matrículas distintas no regime instituidor, em caso de 

aproveitamento de períodos concomitantes oriundos de matrículas diferentes do regime de origem. 

 § 5º Não haverá compensação na hipótese de acumulação de cargos prevista na Constituição Federal 

para o mesmo CPF, com aproveitamento de períodos concomitantes oriundos de matrículas diferentes do regime 

de origem na mesma matrícula no regime instituidor. 

 
Seção V 

Da suspensão da análise 
 
 Art. 41. A análise do requerimento de compensação financeira poderá ser suspensa pelo regime de 
origem em caso de fundada necessidade de consultas jurídicas ou administrativas para a decisão da análise, 
hipótese em que não ficará suspenso o prazo de análise de que trata o art. 45. 
 

Seção VI 
Da automatização da análise 

 
 Art. 42. O sistema Comprev deverá permitir a automatização dos processos de compensação financeira 
para: 
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 I - dispensar a apresentação de documentos para o envio e a análise dos requerimentos de 
compensação; e 
 II - promover o atendimento das demandas dos seus usuários, a fim de otimizar o uso da força de 
trabalho do INSS e dos RPPS dos entes federativos. 
 § 1º Para fins do disposto no caput será dispensada a apresentação de documentos para o envio e a 
análise dos requerimentos, caso os dados e informações necessários constem: 
 I - no sistema Comprev; 
 II - em outros sistemas disponibilizados pelo INSS ou pelo Ministério da Previdência Social; ou 
 III - em sistemas e arquivos mantidos pelos regimes de origem e instituidor. 
 § 2º Os requerimentos que estejam aguardando análise, na forma do art. 46, e sejam elegíveis ao 
deferimento de forma automatizada, observada a ordem cronológica de acordo com a data de disponibilidade 
para análise, poderão ser processados pelo sistema Comprev, dispensada a análise manual. 
 § 3º Havendo impedimento à análise automatizada, proceder-se-á de forma manual. 
 

Seção VII 
Da análise médica dos requerimentos 

 
 Art. 43. Ao requerer a compensação financeira no sistema Comprev, em caso de aposentadoria por 
invalidez ou por incapacidade permanente para o trabalho ou pensão por morte dela decorrente, o RPPS deverá, 
como regime instituidor, emitir parecer, por meio de médico por ele habilitado, relativo: 
 I - ao enquadramento da aposentadoria nas hipóteses de que trata o inciso I do caput do art. 3º; ou 
 II - à situação de invalidez do dependente na data do óbito do segurado. 
 § 1º O parecer de que trata o caput deverá estar embasado no laudo médico que compõe o processo 
de concessão do benefício que reconheceu a invalidez ou a incapacidade permanente para o trabalho do 
aposentado ou a situação de invalidez do dependente na data do óbito do segurado, não sendo necessária a 
sua anexação ao requerimento pelo regime instituidor. 
 § 2º Caso informada a situação de que trata o inciso I do caput, quando o cálculo dos proventos 
independer da utilização de tempo de contribuição, ou não constatada a invalidez na situação de que trata o 
inciso II do caput, o requerimento será indeferido automaticamente. 
 § 3º Caso não sejam verificadas as situações de que trata o § 2º, o requerimento será reaberto ao regime 
instituidor para cumprimento de exigências automáticas do sistema, se for o caso, ou ficará disponível para o 
regime de origem proceder à análise. 
 § 4º Se o requerimento de aposentadoria for indeferido automaticamente, na forma do § 2º, e houver 
requerimento de pensão por morte dela decorrente, este será indeferido automaticamente. 
 § 5º Caso o parecer da situação do dependente da pensão por morte não conclua pela sua condição 
de inválido, será aberta uma exigência automática para o regime instituidor alterá-la, de acordo com o parecer 
médico. 
 § 6º Para os requerimentos de aposentadoria por invalidez e de pensão por morte dela decorrente, 
abertos até 31 de dezembro de 2019, a data de abertura no sistema Comprev interromperá o curso da 
prescrição. 
 

Seção VIII 
Do indeferimento do requerimento 

 
 Art. 44. Caberá recurso administrativo da análise conclusiva do requerimento de compensação 
financeira, após o seu processamento com ou sem a abertura de exigências, se resultar em indeferimento, que 
será julgado pelo Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, na forma definida em seu regimento 
interno. 
 

Seção IX 
Do prazo de análise dos requerimentos 

 
 Art. 45. Os requerimentos de compensação financeira encaminhados pelos regimes instituidores deverão 
ser analisados pelos regimes de origem nos seguintes prazos estabelecidos pelo CNRPPS, nos termos do art. 8º 
da Lei nº 9.796, de 1999, e do § 8º do art. 11 do Decreto nº 10.188, de 2019: 
 I - mil e oitenta dias, em 2022; 
 I - quinhentos e quarenta dias, em 2023; 
 III - trezentos e sessenta dias, em 2024; 
 IV - cento e oitenta dias, em 2025; e 
 V - noventa dias, a partir de 2026. 
 § 1º Em caso de descumprimento dos prazos de que trata este artigo, os valores serão atualizados na 
forma do art. 70, a contar a partir de 1º de janeiro de 2022. 
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 § 2º O previsto neste artigo se aplica à compensação financeira entre o RGPS e os RPPS e dos RPPS entre 
si. 
 Art. 46. Os requerimentos de compensação financeira encaminhados pelos regimes instituidores deverão 
ser analisados pelos regimes de origem, observando-se, obrigatoriamente, a ordem cronológica de 
apresentação, conforme § 8º do art. 11 do Decreto nº 10.188, de 2019. 
 § 1º Para cumprimento do disposto no caput, os procedimentos de análise de requerimentos de 
compensação financeira, incluindo o cumprimento de exigências e a análise de requerimento de revisão e 
recurso, deverão ser organizados de forma uniforme pela ordem cronológica em âmbito nacional, 
independentemente da localização do regime instituidor ou da unidade do regime de origem que será 
responsável pela análise. 
 § 2º Os requerimentos de compensação financeira que forem objeto de revisão na forma do art. 80 
deverão ser analisados prioritariamente em relação aos demais requerimentos. 
 § 3º O repasse do fluxo mensal de compensação financeira entre regimes poderá ser suspenso quando 
o credor deixar de decidir ou decidir processos em quantidade proporcionalmente inferior aos decididos pelo 
devedor, considerando-se os critérios de reciprocidade nas análises a serem estabelecidos pela Secretaria de 
Regime Próprio e Complementar, ouvido o CNRPPS. 
 

CAPÍTULO VI 
DO CÁLCULO DAS PARCELAS QUE COMPÕEM A COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

 
Seção I 

Do valor da compensação financeira 
 
 Art. 47. Após o deferimento do requerimento de compensação financeira relativo a uma aposentadoria, 
o sistema Comprev calcula automaticamente o valor da compensação devida, de acordo com os art. 3º, art. 4º 
e art. 8º-A da Lei nº 9.796, de 1999, e o art. 6º do Decreto nº 10.188, de 2019, utilizando: 
 I - a renda mensal inicial da compensação financeira, aferida na forma dos arts. 49 a 51; 
 II - o percentual correspondente ao tempo de contribuição ao regime de origem, utilizado na concessão 
do benefício na forma da contagem recíproca, no tempo total de contribuição do segurado no regime instituidor, 
nos termos do inciso XIX do art. 4º, sendo ambos calculados em dias; e 
 III - o valor do pro rata inicial da compensação financeira, obtido pela multiplicação do percentual de 
participação de que trata o inciso II pelo valor da renda mensal inicial do requerimento de compensação 
financeira de que trata o inciso I. 
 Art. 48. Ao valor do benefício pago pelo RPPS (regime instituidor) será acrescido, observados os limites 
da renda mensal inicial da compensação financeira de que tratam o § 4º do art. 50 e o § 3º do art. 51: 
 I - o benefício especial de que trata o § 1º do art. 3º da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, no caso 
da União; ou 
 II - o benefício que tenha a mesma natureza do benefício de que trata o inciso I, se previsto em lei pelos 
Estados, Distrito Federal ou Municípios. 
 

Seção II 
Da renda mensal inicial para compensação entre o RGPS (regime instituidor) e o RPPS (regime de origem) 

 
 Art. 49. Quando o RPPS é o regime de origem e o RGPS, o regime instituidor, a renda mensal inicial da 
compensação financeira será o menor valor entre: 
 I - o valor da renda mensal inicial do benefício concedido pelo RGPS (instituidor); e 

 II - o valor da renda inicial da aposentadoria simulada na data de desvinculação do ex-segurado ao 

RPPS (regime de origem), e atualizada até a data de início do benefício concedido pelo RGPS (instituidor); ou 

 III - caso não seja possível a simulação de que trata o inciso II, o valor médio da renda mensal do total 

dos benefícios pagos pelo INSS, divulgado no sítio da Previdência Social na internet, relativo à mesma 

competência do início do benefício concedido pelo RGPS (instituidor). 

 § 1º O cálculo do valor da renda mensal inicial simulada de benefício no RPPS (origem), de que trata o 

inciso II do caput, deverá observar os seguintes parâmetros: 

 I - mesma espécie de benefício daquele concedido pelo RGPS (instituidor); 

 II - com base nas normas aplicáveis aos benefícios concedidos pelo RPPS (origem), vigentes na data de 

desvinculação do servidor; 

 III - período básico de cálculo utilizará as remunerações de vinculação ao RPPS (origem) encontradas no 

CNIS ou no repositório de CTC do sistema Comprev, a partir da competência julho de 1994, ou desde a data 

do ingresso no ente, se posterior à essa competência, até a competência anterior à data de desvinculação, 

atualizadas, com base nos índices de reajustamento dos benefícios concedidos pelo RGPS, até a data de 

desvinculação ao RPPS (origem); 
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 IV - em caso de ingresso do segurado no serviço público até 31 de dezembro de 2003, deverá ser 
utilizada a última remuneração do servidor no vínculo RPPS, do mês anterior à data de sua desvinculação; 
 V - em caso de ingresso posterior à data de que trata o inciso IV, para fins do cálculo pela média, nos 
termos do inciso XIX do caput do art. 2º da Portaria MTP nº 1.467, de 2022, a renda mensal inicial deverá 
corresponder à média aritmética de:  
 a) oitenta por cento das maiores remunerações, se a data de desvinculação for anterior à data de 
vigência da Emenda Constitucional nº 103, de 2019; ou 
 b) cem por cento das remunerações, se a data de desvinculação for posterior à data de vigência da 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019, observado o disposto no art. 164 da Portaria MTP nº 1.467, de 2022. 
 § 2º A renda mensal inicial obtida na forma do § 1º deverá: 
 I - ser atualizada da data de desvinculação ao RPPS (origem) até a data de início do benefício concedido 
pelo RGPS (instituidor), com base nos índices de reajustamento dos benefícios concedidos pelo RGPS; e 
 II - ser comparada com a renda mensal inicial de que trata o inciso I do caput, para verificação da renda 
de menor valor, salvo na hipótese do inciso III do caput. 
 § 3º A renda mensal inicial simulada de pensão por morte corresponderá à simulada para a 
aposentadoria na data de desvinculação do servidor, atualizada, com base nos índices de reajustamento dos 
benefícios concedidos pelo RGPS, até a competência do início do benefício da pensão, e deverá ser comparada 
com a renda mensal inicial da pensão por morte no regime instituidor para verificação da renda de menor valor. 
 § 4º A renda mensal inicial da compensação financeira de que trata este artigo não poderá ser: 
 I - inferior ao salário-mínimo nacional; ou 
 II - superior ao valor da remuneração do cargo efetivo que o servidor teria no ente do RPPS (origem), na 
data imediatamente anterior à da concessão da aposentadoria pelo RGPS (instituidor), ou que teria servido de 
referência para a concessão da pensão por morte pelo RPPS (origem). 
 

Seção III 
Da renda mensal inicial para compensação entre RPPS (regime instituidor) e RGPS (regime de origem) 

 
 Art. 50. Quando o RGPS é o regime de origem e o RPPS, o regime instituidor, a renda mensal inicial da 
compensação financeira será o menor valor entre: 
 I - a renda mensal inicial do benefício concedido pelo RPPS (instituidor), conforme as informações 
constantes no requerimento; e 
 II - o valor da renda inicial da aposentadoria simulada na data de desvinculação do ex-segurado ao 
RGPS (origem), e atualizada até da data de início do benefício; ou 
 III - caso não seja possível a simulação de que trata o inciso II, o valor médio da renda mensal do total 
dos benefícios pagos pelo INSS, divulgado no sítio da Previdência Social na internet, relativo a mesma 
competência da data de início do benefício. 
 § 1º O cálculo do valor da renda mensal inicial simulada de benefício no RGPS (origem), de que trata o 
inciso II do caput, deverá observar os seguintes parâmetros: 
 I - mesma espécie de benefício daquele concedido pelo RPPS (instituidor); 
 II - com base nas normas aplicáveis aos benefícios concedidos pelo RGPS (origem), vigentes na data de 
desvinculação do segurado; 
 III - quando a data da desvinculação for anterior a 5 de outubro de 1988, o cálculo do Salário de 
Benefício - SB e da Renda Mensal Inicial - RMI será realizado de acordo com o Decreto nº 83.080, de 1979; 
 IV - quando a data de desvinculação for a partir de 5 de outubro de 1988 até 28 de novembro de 1999 
(data da publicação da Lei 9.876, de 1999) o cálculo para encontrar o salário de benefício e, posteriormente, a 
RMI, abrangerá os últimos salários de contribuição dos meses imediatamente anteriores à desvinculação, até o 
máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses. Todos os 36 (trinta 
e seis) salários de contribuição utilizados do cálculo serão reajustados, mês a mês, de acordo com o INPC, e 
 V - quando a data da desvinculação for a partir de 29 de novembro de 1999, o período básico de 
cálculo utilizará as remunerações de vinculação ao RGPS (origem) encontradas no CNIS ou no repositório de 
CTC do sistema Comprev, a partir da competência julho de 1994, ou desde a data da vinculação ao RGPS 
(origem), se posterior à essa competência, até a competência anterior à data de desvinculação, atualizadas até 
a data de desvinculação ao RGPS (origem), com base nos índices de reajustamento dos benefícios concedidos 
pelo RGPS, observado o art. 26 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, para concessões com base neste 
dispositivo. 
 § 2º A renda mensal inicial obtida na forma do § 1º deverá: 

 I - ser atualizada da data de desvinculação ao RGPS (origem) até a data de início de benefício concedido 

pelo RPPS (instituidor), com base nos índices de reajustamento dos benefícios concedidos pelo RGPS; e 

 II - ser comparada com a renda mensal inicial de que trata o inciso I do caput, para verificação da renda 
de menor valor, salvo na hipótese do inciso III do caput. 
 § 3º A renda mensal inicial simulada de pensão por morte corresponderá à simulada para a 
aposentadoria na data de desvinculação do servidor, atualizada, com base nos índices de reajustamento dos 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JUNHO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2015 

 

 
393 

 

benefícios concedidos pelo RGPS, até a competência do início do benefício da pensão, e deverá ser comparada 
com a renda mensal inicial da pensão por morte no regime instituidor para verificação da renda de menor valor. 
 § 4º A renda mensal inicial da compensação financeira de que trata este artigo não poderá ser: 
 I - inferior ao salário-mínimo nacional; ou 
 II - superior ao limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS (origem). 
 

Seção IV 
Da renda mensal inicial para compensação entre RPPS (regime instituidor) e outro RPPS (regime de origem) 

 
 Art. 51. Quando um RPPS é o regime de origem e outro RPPS, o regime instituidor, a renda mensal inicial 
da compensação financeira será o menor valor entre: 
 I - a renda mensal inicial do benefício concedido pelo RPPS (instituidor), conforme as informações 
constantes no requerimento; e 
 II - o valor da renda inicial da aposentadoria simulada na data de desvinculação do ex-segurado ao 
RPPS (origem) e atualizada até a data de início do benefício; ou 
 III - caso não seja possível a simulação de que trata o inciso II, o valor do salário-mínimo vigente na data 
de início do benefício. 
 § 1º O cálculo do valor da renda mensal inicial simulada de benefício no RPPS (origem), de que trata o 
inciso II do caput, deverá observar os parâmetros previstos no § 1º do art. 49, e o que se segue: 
 I - deverá ser utilizada a regra de cálculo informada do benefício concedido pelo RPPS (instituidor), se 
por média ou integralidade; 
 II - caso seja informada a regra de cálculo pela média, mas as datas de ingresso ou de desvinculação 
sejam anteriores a 31 de dezembro de 2003, a simulação será efetuada pela integralidade. 
 § 2º A renda mensal inicial simulada de pensão por morte corresponderá à simulada para a 
aposentadoria na data de desvinculação do servidor, atualizada, com base nos índices de reajustamento dos 
benefícios concedidos pelo RGPS, até a competência do início do benefício da pensão, e deverá ser comparada 
com a renda mensal inicial da pensão por morte no regime instituidor para verificação da renda de menor valor. 
 § 3º A renda mensal inicial da compensação financeira de que trata este artigo não poderá ser: 
 I - inferior ao salário-mínimo; ou 
 II - superior o valor da remuneração do cargo efetivo que o servidor teria no RPPS de origem na data 
imediatamente anterior a do início da aposentadoria concedida pelo RPPS instituidor ou que teria servido de 
referência para a concessão da pensão por morte pelo RPPS de origem. 
 

Seção V 
Da primeira renda mensal e dos demais fluxos mensais 

 
 Art. 52. O valor da primeira renda mensal da compensação financeira cujo requerimento foi deferido 
no sistema Comprev corresponderá ao valor do pro rata inicial calculado na forma do inciso III do caput do art. 
47, atualizado com base nos índices de reajustamento dos benefícios concedidos pelo RGPS, desde a data de 
início do benefício, até a competência do deferimento do requerimento de compensação financeira. 
 § 1º O valor da primeira renda mensal de que trata o caput servirá de base: 
 I - para o cálculo, se for o caso, do valor do estoque, apurado na forma do art. 55; 
 II - para o cálculo do valor do fluxo acumulado, apurado na forma do art. 57; e 
 III - para o pagamento do fluxo mensal de que trata o art. 53. 
 § 2º Os valores do estoque RGPS, do estoque RPPS e do fluxo acumulado serão calculados na primeira 
renda mensal de que trata o caput. 
 Art. 53. Nas competências seguintes à do deferimento do requerimento da compensação financeira, a 
renda mensal calculada na forma do art. 52 deverá ser atualizada nas mesmas datas e com base nos mesmos 
índices de reajustamento dos benefícios concedidos pelo RGPS, para obtenção do fluxo mensal devido em cada 
requerimento, a ser pago até a data de cessação da aposentadoria ou da pensão dela decorrente. 
 Parágrafo único. O valor do fluxo mensal de cada requerimento deferido será somado ao dos demais 
requerimentos para compor os fluxos mensais da compensação financeira que trata o inciso XXIII do caput do 
art. 4º. 
 Art. 54. Para apuração do décimo terceiro salário do fluxo mensal da compensação financeira deverão 
ser observados os seguintes parâmetros para cada requerimento deferido: 
 I - no ano da competência do deferimento do requerimento da compensação financeira de que trata o 
art. 52: 
 a) o marco inicial para o cômputo dos meses será 1º de janeiro, ou a data de início do pagamento do 

benefício, ou na falta desta, a data do início do benefício, se posterior a 1º de janeiro; e 

 b) o marco final para o cômputo dos meses será 31 de dezembro, ou a data de cessação da 

aposentadoria ou da pensão por morte dela decorrente, se anterior; e 
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 II - nos anos seguintes ao da competência do deferimento do requerimento da compensação financeira 
de que trata o art. 52: 
 a) o marco inicial para o cômputo dos meses será 1º de janeiro; e 
 b) o marco final para o cômputo dos meses será 31 de dezembro, ou a data de cessação da 
aposentadoria ou da pensão por morte dela decorrente, se anterior; e 
 III - deverá ser apurada a quantidade de meses entre os marcos iniciais e finais de que tratam os incisos 
I e II, sem computar aqueles com quantidade de dias inferior a quinze; 
 IV - quando a quantidade de meses de que trata o inciso III for igual a doze, o valor do décimo terceiro 
salário corresponderá ao valor do fluxo mensal da compensação financeira; 
 V - quando a quantidade de meses de que trata o inciso III for inferior a doze, o valor do décimo terceiro 
salário corresponderá ao valor do fluxo mensal da compensação financeira dividido por doze e multiplicado 
pela quantidade de meses; 
 VI - o valor obtido na forma do inciso IV será incorporado aos demais valores devidos da compensação 
financeira da competência outubro; 
 VII - em caso de a cessação do benefício ocorrer após a competência outubro, será gerada glosa do 
valor de décimo terceiro pago indevidamente, relativo aos meses após a cessação, nos termos do art. 59; e 
 VIII - se a competência do deferimento do requerimento da compensação de que trata o art. 52 for 
posterior a outubro, o pagamento da compensação relativa ao décimo terceiro será efetuado juntamente com 
as competências de novembro ou dezembro do ano de deferimento. 
 

Seção VI 
Do estoque 

 
 Art. 55. Para apuração dos valores devidos referentes aos estoques de que tratam os incisos XX e XXI do 
caput do art. 4º, deverão ser considerados: 
 I - como marco inicial do estoque, a data de início do pagamento do benefício concedido, ou na falta 
desta, a data de início do benefício; e 
 II - como marco final do estoque RGPS, 5 de maio de 1999, em caso de aposentadoria ou pensão dela 
decorrente em manutenção nessa data; ou 
 III - como marcos finais do estoque RPPS: 
 a) 31 de dezembro de 2020, em caso de aposentadoria ou pensão dela decorrente em manutenção 
nessa data; ou 
 b) a data de cessação do benefício, se ocorrida até 31 de dezembro de 2020. 
 § 1º Para obtenção do valor do estoque, para cada requerimento de compensação financeira deferido: 
 I - a quantidade de dias apurada entre as as datas iniciais e finais previstas nos incisos I a III do caput 
será multiplicada pelo valor da primeira renda mensal da compensação financeira de que trata o art. 52; e 
 II - o número apurado na forma do inciso I será dividido por trinta, resultando no valor do estoque a ser 
incluído na competência do deferimento da primeira renda mensal da compensação financeira. 
 § 2º Para obtenção do valor do estoque relativo ao décimo terceiro salário, para cada requerimento de 
compensação financeira deferido: 
 I - deve ser apurada a quantidade de meses compreendidos entre as as datas iniciais e finais de que 
tratam os incisos I a III do caput, sem computar aqueles com quantidade de dias inferior a quinze; 
 II - a quantidade de meses apurada na forma do inciso I será dividida por doze; 
 III - o número obtido na forma do inciso II será multiplicado pelo valor da primeira renda mensal da 
compensação financeira de que trata o art. 52; e 
 IV - o valor obtido na forma do inciso III será incorporado aos demais valores devidos da competência 

do deferimento da compensação financeira. 

 Art. 56. Aplica-se a prescrição quinquenal, nos termos do disposto no Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro 

de 1932, no caso de estoque da compensação financeira, bem como, nos termos do § 1º do art. 58, de fluxo 

acumulado, observando-se a data de disponibilidade para análise dos requerimentos por meio do sistema 

Comprev, para os valores não pagos nem reclamados em época própria do surgimento da pretensão, que 

ocorrerá: 

 I - em caso de estoque RGPS: 

 a) a partir de 1º de janeiro de 2020, conforme inciso I do art. 28 do Decreto nº 10.188, de 2019, caso 

o recebimento da primeira prestação pelo beneficiário tenha ocorrido até essa data, quando o regime instituidor 

for o RGPS; 

 b) no primeiro dia subsequente ao recebimento da primeira prestação pelo beneficiário, quando o 

regime instituidor for o RGPS; e 

 c) no primeiro dia subsequente ao registro do ato concessório de aposentadoria ou a pensão pelo 

Tribunal de Contas competente, quando o regime instituidor for o RPPS; 

 II - em caso de estoque RPPS: 
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 a) a partir de 1º de janeiro de 2021, conforme parágrafo único do art. 12 do Decreto nº 10.188, de 
2019, caso o registro do ato concessório de aposentadoria ou a pensão pelo Tribunal de Contas competente 
tenha ocorrido até essa data; ou 
 b) no primeiro dia subsequente ao registro do ato concessório de aposentadoria ou a pensão pelo 
Tribunal de Contas competente, se ocorrido após 1º de janeiro de 2021. 
 Parágrafo único. Para os requerimentos abertos até 31 de dezembro de 2019, o prazo prescricional 
previsto no caput observará a data de abertura do requerimento no sistema Comprev. 
 

Seção VII 
Do fluxo acumulado 

 
 Art. 57. Para a apuração dos valores do fluxo acumulado de que trata o inciso XXII do caput do art. 4º, 
deverão ser considerados: 
 I - como marcos iniciais: 
 a) o primeiro dia subsequente ao dos marcos finais dos estoques previstos nos incisos II e III do caput do 
art. 55; ou 
 b) a data de início do pagamento do benefício, ou na falta desta, da data de início do benefício, caso 
posterior às datas de que trata a alínea "a"; e 
 II - como marcos finais do fluxo acumulado: 
 a) o último dia do mês anterior ao da competência do deferimento da primeira parcela mensal de 
compensação financeira de que trata o art. 52; ou 
 b) a data da cessação do benefício, caso anterior à data de que trata a alínea "a". 
 § 1º A data final do fluxo acumulado relativo ao décimo terceiro salário será: 
 I - 31 de dezembro do ano anterior ao da competência do deferimento da primeira parcela mensal de 
compensação financeira de que trata o art. 52, para: 
 a) o benefício ainda não cessado; ou 
 b) o benefício com data de cessação no ano do deferimento da primeira parcela mensal de 
compensação; ou 
 II - a data de cessação do benefício, caso tenha ocorrido até a data de que trata o inciso I. 
 § 2º Caso a data de início do pagamento do benefício ou de início do benefício seja no ano da 
competência do deferimento da primeira parcela mensal de compensação, o valor do décimo terceiro integrará 
o fluxo mensal na forma do art. 53. 
 § 3º O cálculo dos valores do fluxo acumulado de cada requerimento deferido de compensação 
financeira, relativos aos valores mensais e ao décimo terceiro salário deverá: 
 I - ser realizado na forma do disposto nos § 1º e § 2º do art. 55, considerando os marcos iniciais e finais 
de que tratam este artigo para aferir a quantidade de dias, meses e de décimo terceiro salários; e 
 II - observar, se for o caso, a aplicação da prescrição quinquenal, na forma do art. 58.  
 § 4º O valor do fluxo acumulado será incluído na competência do deferimento da primeira parcela 
mensal da compensação de que trata o art. 52. 
 Art. 58. O prazo para fins de aplicação da prescrição quinquenal de que trata o art. 12 do Decreto nº 
10.188, de 2019, será contado: 
 I - quando o regime instituidor for o RGPS, do primeiro dia subsequente ao recebimento da primeira 
prestação do benefício; 
 II - quando o regime instituidor for o RPPS, do primeiro dia subsequente à data de publicação do registro 
do benefício pelo Tribunal de Contas ou a data do registro se este ocorrer até 15 de maio de 2012, antes da 
entrada em vigor da Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
 § 1º Para fins da aplicação da prescrição quinquenal aos marcos do fluxo acumulado de que trata o art. 
57, deverá ser observada a vigência do Decreto nº 10.188, de 2019, da seguinte forma: 
 I - para requerimentos encaminhados pelo sistema Comprev até 31 de dezembro de 2019: 
 a) o sistema Comprev calcula a prescrição da data de abertura do requerimento em relação à data de 
início do pagamento, ou, na falta desta, da data de início do benefício; 
 b) se o prazo a que se refere a alínea "a" deste inciso for inferior a cinco anos, não há aplicação de 

período prescrito; 

 II - para requerimentos encaminhados pelo sistema Comprev após 1º de janeiro de 2020: 

 a) o sistema Comprev considera a contagem do prazo prescricional na forma dos incisos I e II do caput; 

 b) caso o requerimento tenha sido encaminhado em até cinco anos da data do recebimento da primeira 

prestação do benefício concedido pelo RGPS ou da data de publicação do registro do benefício concedido pelo 

RPPS pelo Tribunal de Contas, não há aplicação de período prescrito; e 

 § 2º Em relação à data de cessação do benefício, caso ocorra após a prescrição, os valores serão devidos 

até a sua cessação, havendo ou não períodos iniciais prescritos, contudo, se a data de cessação ocorrer antes 

da prescrição, não haverá valores devidos. 
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CAPÍTULO VII 
DA APURAÇÃO DE VALORES DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

 
Seção I 

Da glosa dos valores da compensação financeira 
 
 Art. 59. Quando for verificado o pagamento indevido de compensação financeira de aposentadoria 
e/ou pensão por morte deverá ocorrer a cobrança dos valores, por meio de glosa, classificada da seguinte 
forma: 
 I - glosa de estoque RGPS, no caso de pagamentos indevidos relativos ao período de 5 de outubro de 
1988 a 5 de maio de 1999; 
 II - glosa de estoque RPPS, no caso de pagamentos indevidos relativos ao período de 5 de outubro de 
1988 a 31 de dezembro de 2020; 
 III - glosa de fluxo acumulado da compensação entre o RGPS e RPPS, no caso de pagamentos indevidos 
relativos a períodos a partir de 6 de maio de 1999 até o último dia da competência anterior à da primeira renda 
mensal deferida de compensação financeira, observada a prescrição quinquenal; 
 IV - glosa de fluxo acumulado da compensação entre RPPS, no caso de pagamentos indevidos relativos 
a períodos a partir de 1º de janeiro de 2021 até o último dia da competência anterior à da primeira renda 
mensal deferida de compensação financeira, observada a prescrição quinquenal; e 
 V - glosa de fluxo, no caso de pagamentos indevidos relativos a períodos a partir da competência da 
primeira renda mensal deferida de compensação financeira e até a data da cessação do benefício, observada a 
prescrição quinquenal. 
 § 1º A glosa será realizada automaticamente quando da cessação automática ou manual da 
compensação financeira. 
 § 2º Quando for constatado o deferimento indevido do requerimento da compensação financeira, os 
valores deverão ser glosados desde a data de início do pagamento do benefício, ou da data de início do 
benefício, observado o prazo prescricional. 
 § 3º O regime instituidor deverá informar tempestivamente no sistema Comprev a data de cessação do 
benefício, observado o disposto no art. 61. 
 Art. 60. Para fins do cálculo dos valores da glosa, a quantidade de meses de compensação recebida 
indevidamente, inclusive dos décimos terceiros salários, deverá ser multiplicada pelo valor do fluxo mensal atual 
para obtenção do valor a ser glosado, da seguinte forma: 
 I - a glosa do estoque deverá corresponder à soma: 
 a) do valor obtido pela multiplicação da quantidade de dias de glosa do estoque pela razão do fluxo 

mensal sobre trinta; e 

 b) do valor da glosa do décimo terceiro do estoque, que corresponde ao valor do fluxo mensal 

multiplicado pela quantidade de anos de estoque de décimo terceiro somado à razão do fluxo mensal sobre 

doze, multiplicado pela quantidade de meses de estoque do décimo terceiro; 

 II - a glosa do fluxo acumulado deverá corresponder à soma: 

 a) do valor obtido pela multiplicação da quantidade de dias de glosa de fluxo acumulado pela razão do 

valor do fluxo mensal sobre trinta; e 

 b) do valor da glosa do décimo terceiro salário do fluxo acumulado, que corresponde ao valor do fluxo 

multiplicado pela quantidade de anos de fluxo acumulado de décimo terceiro somado à razão do fluxo mensal 

sobre doze, multiplicado pela quantidade de meses restantes de fluxo acumulado de décimo terceiro; e 

 III - a glosa do fluxo mensal deverá corresponder à soma: 

 a) do valor obtido pela multiplicação da quantidade de dias de glosa de fluxo pela razão do valor do 

fluxo mensal sobre trinta; e 

 b) do valor do décimo terceiro salário da glosa do fluxo mensal, que corresponde ao valor do fluxo 

multiplicado pela quantidade de anos de fluxo de décimo terceiro somado à razão do fluxo sobre doze, 

multiplicado pela quantidade de meses restantes de fluxo acumulado de décimo terceiro. 

 Parágrafo único. O cálculo da glosa observará, se for o caso, a prescrição aplicada ao requerimento de 

compensação financeira. 

 Art. 61. Aplica-se a cobrança em dobro das parcelas pagas indevidamente pelo regime de origem, na 

competência seguinte ao da sua constatação, prevista no parágrafo único do art. 7º da Lei nº 9.796, de 1999: 

 I - se não promovidas pelo regime instituidor as alterações de imediato nos requerimentos em 

compensação, relativas às situações de revisão no valor do benefício, extinção total ou parcial; 

 II - se entre a data de cessação do benefício e a cessação manual ou automática do requerimento 

decorrerem mais de quarenta e cinco dias; e 

 III - para os casos em que o requerimento de pensão é deferido, sem que haja a cessação automática 

ou manual da compensação da aposentadoria. 
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 § 1º Caso a cessação seja informada em até quarenta e cinco dias do dia subsequente à data do óbito, 
não se aplica a glosa em dobro de que trata o caput, mas será devida a glosa referente ao óbito na forma do 
art. 60. 
 § 2º Nos casos de extinção total ou parcial ou cessação do benefício, serão aplicadas glosas em dobro 
a partir da implementação da respectiva funcionalidade no sistema Comprev. 
 § 3º Nos casos de revisão do valor do benefício, serão aplicadas glosas em dobro nos benefícios revistos 
a partir da disponibilidade do módulo de revisão do sistema Comprev. 
 

Seção II 
Da apuração do valor da compensação financeira 

 
 Art. 62. A compensação financeira considera os valores de estoque, fluxo acumulado, fluxo mensal, 
incluindo as glosas e bloqueios, devidos por um regime previdenciário a outro, para definição de qual regime 
será credor ou devedor na competência do processamento da folha da compensação. 
 Parágrafo único. Os valores de estoque, fluxo acumulado e fluxo mensal são totalizados para cada 
regime e os valores obtidos são comparados entre os dois regimes participantes para a apuração do valor da 
compensação financeira na competência.  
 Art. 63. Para a apuração do valor do estoque: 
 I - calcula-se o valor de estoque total bruto de cada regime, somando-se os valores do estoque e do 
décimo terceiro de estoque; 
 II - calcula-se o valor a ser glosado para cada regime, decorrente de situações que envolvam ambos os 
regimes; 
 III - deduz-se do valor de estoque total bruto de que trata o inciso I, o valor da glosa prevista no inciso 
II, obtendo-se, para cada regime, o valor do estoque total líquido na competência; 
 IV - apura-se o saldo do estoque, pela diferença entre o estoque total líquido do regime com 
compensação a receber pelo estoque total líquido do regime com compensação a pagar; e 
 V - o regime com o maior valor de estoque total líquido será o regime que terá a compensação de 
estoque a receber, no montante do saldo de que trata o inciso IV, a ser considerado na apuração do valor da 
compensação financeira. 
 Art. 64. Para a apuração do valor do fluxo acumulado: 
 I - calcula-se o valor de fluxo acumulado total bruto de cada regime, somando-se os valores do fluxo 
acumulado e do décimo terceiro de fluxo acumulado; 
 II - calcula-se o valor a ser glosado para cada regime, decorrente de situações que envolvam ambos os 
regimes; 
 III - deduz-se do valor de fluxo acumulado total bruto de que trata o inciso I, o valor da glosa prevista 
no inciso II, obtendo-se, para cada regime, o valor do fluxo acumulado total líquido na competência; 
 IV - apura-se o saldo do fluxo acumulado, que corresponde à diferença entre o fluxo acumulado total 
líquido do regime com compensação a receber pelo fluxo acumulado total líquido do regime com compensação 
a pagar; e 
 V - o regime com o maior valor de fluxo acumulado total líquido será o regime que terá a compensação 
de fluxo acumulado a receber, no montante do saldo de que trata o inciso IV, a ser considerado na apuração 
do valor da compensação financeira. 
 Art. 65. Para a apuração do valor do fluxo mensal: 
 I - calcula-se o valor de fluxo mensal total bruto de cada regime, somando-se os valores do fluxo mensal 
e do décimo terceiro de fluxo mensal; 
 II - calcula-se o valor a ser glosado para cada regime, decorrente de situações que envolvam ambos os 
regimes; 
 III - deduz-se do valor de fluxo mensal total bruto de que trata o inciso I, o valor da glosa prevista no 
inciso II, obtendo-se, para cada regime, o valor do fluxo mensal total líquido na competência; 
 IV - apura-se o saldo do fluxo mensal, que corresponde à diferença entre o fluxo mensal total líquido do 

regime com compensação a receber pelo fluxo acumulado total líquido do regime com compensação a pagar; 

e 

 V - o regime com o maior valor de fluxo mensal total líquido será o regime que terá a compensação de 

fluxo mensal a receber, no montante do saldo de que trata o inciso IV, a ser considerado na apuração do valor 

da compensação financeira. 

 Art. 66. Após calculados os valores de cada parcela referentes ao estoque, fluxo acumulado e fluxo 

mensal, deverá ser processada a apuração do valor da compensação financeira devida de lado a lado, em cada 

competência, por meio da totalização dos valores dessas parcelas, com a finalidade de definição dos regimes 

credor e devedor dessa competência, observados os seguintes parâmetros: 

 I - o valor da compensação relativo à competência é a diferença entre os saldos totais líquidos dos 

regimes participantes; 
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 II - o regime credor é o que apresentar o maior saldo total de compensação a receber na competência 
e que terá o direito de receber do regime devedor a diferença prevista no inciso I; 
 III - o regime devedor é o que apresentar o menor saldo total de compensação a receber na competência 
e que terá que desembolsar ao regime credor a diferença prevista no inciso I; 
 IV - caso um regime possua valores a receber de competências anteriores, em relação ao RGPS, que 
foram suspensos conforme o art. 78, os valores deverão ser: 
 a) atualizados para a competência, com base nos índices de reajustamento dos benefícios concedidos 
pelo RGPS; e 
 b) computados em conjunto com o saldo total para determinação de qual o regime que terá a 
compensação a receber; 
 V - caso um regime possua valores a receber de competências anteriores, em relação ao outro regime, 
que ficaram no estado de rejeitados no processamento do pagamento, na forma do inciso VII do caput do art. 
69, esses valores serão computados em conjunto com o saldo total para determinação de qual o regime que 
terá a compensação a receber; e 
 VI - caso o regime devedor tenha saldo de estoque a receber, o valor a pagar será deduzido do saldo 
de estoque. 
 § 1º O regime cujo pagamento da compensação financeira pelo RGPS esteja bloqueado na 
competência, na forma do art. 78: 
 I - se for credor, não receberá o valor da compensação do RGPS, que será transferido para compor o 
valor da compensação financeira da competência subsequente, e somente será recebido quando estiver 
desbloqueado; ou 
 II - se for devedor, deverá desembolsar o pagamento do valor devido ao regime credor. 
 § 2º Para a hipótese a que se refere o inciso VI do caput, em caso de um regime figurar como devedor 
após a apuração do valor da compensação financeira de que trata este artigo, mas for credor em relação ao 
estoque, parcelado nos termos dos arts. 71 e 72, o valor por ele devido na competência será deduzido do saldo 
do estoque a receber. 
 § 3º Na hipótese de que trata o inciso V do caput, os valores rejeitados não serão atualizados na forma 
do art. 70. 
 

Seção III 
Do processamento da folha para desembolso da compensação 

 
 Art. 67. Para o pagamento da compensação financeira deverão ser considerados, para atendimento ao 
art. 11 do Decreto nº 10.188, de 2019, os seguintes marcos temporais: 
 I - no último dia útil da competência, respeitado o horário bancário, o sistema Comprev deverá efetuar 
a verificação das situações de bloqueio do pagamento dos valores devidos pelo RGPS previstas no art. 78 ou de 
cessação do requerimento, na forma do art. 79; 
 II - até o quarto dia útil do mês posterior ao da competência, o sistema Comprev deverá realizar o 
processamento da prévia da folha de pagamento da compensação financeira; 
 III - no dia subsequente ao do seu processamento previsto no inciso II, deverá ser disponibilizada a prévia 
da folha de pagamento a todos regimes que poderão, até a data de que trata o inciso IV, apontar divergências 
nos seus valores; 
 IV - no décimo dia útil do mês posterior ao da competência, o sistema Comprev deverá realizar o 
processamento da folha de pagamento da competência do mês anterior; 
 V - no dia seguinte ao fechamento da folha de que trata o inciso IV, deverão ser disponibilizados no 
sistema Comprev e BG-COMPREV os relatórios para pagamento da compensação; e 
 VI - até o quinto dia útil do mês subsequente ao do fechamento da folha a que se refere o inciso IV, 
deverá ser realizado o desembolso pelo regime devedor dos valores apresentados na forma do inciso V, 
observado o valor mínimo de que trata o art. 73. 
 § 1º O pagamento da compensação financeira pelo RGPS dependerá, além das hipóteses previstas no 
art. 78, da desistência de eventuais ações judiciais que tenham por objeto a dívida compensada, conforme § 6º 
do art. 6º da Lei nº 9.796, de 1999. 
 § 2º Os usuários dos regimes credor e devedor cadastrados no Comprev são responsáveis por consultar 
os saldos a receber e a pagar, bem como os prazos a serem observados, para cumprimento das obrigações e 
adoção das providências cabíveis relativas à compensação financeira. 
 Art. 68. O não pagamento pelo regime devedor dos valores apurados na forma do art. 66, até o prazo 
de que trata o inciso VI do caput do art. 67, previsto no § 1º do art. 11 do Decreto nº 10.188, de 2019: 
 I - resultará na atualização dos valores em atraso, nos termos do art. 70; 
 II - resultará no bloqueio do pagamento da compensação financeira devida pelo RGPS, nos termos do 

art. 78; e 

 III - poderá ensejar a inscrição do ente federativo do regime devedor em dívida ativa federal, estadual, 

distrital ou municipal, conforme § 6º do art. 11 do Decreto nº 10.188, de 2019. 
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 Art. 69. O sistema Comprev deverá apresentar as seguintes situações relativas ao pagamento da 
compensação financeira para cada competência: 
 I - em aberto, exibido até o fim do prazo para pagamento, de que trata o inciso VI do caput do art. 67; 
 II - contestado, exibido quando for apresentada contestação pelo regime credor ao regime devedor, 
durante o prazo para defesa previsto no inciso I do caput do art. 77, devido à não identificação do pagamento 
ou do pagamento a menor do valor da compensação financeira de que trata o art. 66; 
 III - aguardando análise, exibido durante o prazo previsto no inciso II do caput do art. 77 para que o 
regime credor analise a defesa apresentada pelo regime devedor; 
 IV - aguardando decisão do recurso, exibido após o regime devedor interpor recurso ao Conselho de 
Recursos da Previdência Social - CRPS na forma do inciso III do caput do art. 77, enquanto não proferida a 
decisão final; 
 V - pago, exibido nas seguintes situações: 
 a) quando for identificado o pagamento da Guia de Recolhimento da União - GRU emitida pelo sistema 
Comprev; 
 b) quando consumada a prescrição para interpor contestação dos valores pelo RPPS credor; 
 c) quando, após a contestação de que trata o art. 77, o regime devedor comprovar ao regime credor, 
no prazo para a defesa, a regularização do pagamento; 
 d) após decisão de recurso pelo CRPS, que considere o pagamento efetivado, na forma do inciso III do 
caput do art. 77; 
 e) quando o regime credor certificar-se do pagamento, na forma do § 4º do caput do art. 77; 
 f) enquanto não for apresentada contestação, na forma do art. 77; 
 VI - não pago, exibido nas seguintes situações: 
 a) quando não houver a confirmação de pagamento da GRU emitida pelo sistema Comprev; 
 b) o pagamento desembolsado a menor enquanto não for recolhida a diferença com a devida 
atualização; 
 c) caso o regime devedor, ao ser contestado pelo regime credor, não comprovar a regularização do 
pagamento ou apresentar defesa no prazo previsto no inciso I do caput do art. 77; 
 d) caso o regime devedor, após ser comunicado pelo regime credor do indeferimento da defesa 
apresentada em resposta à contestação, não ingressar com recurso junto ao CRPS, na forma do inciso III do 
caput do art. 77; 
 e) após decisão de recurso pelo CRPS, que considere que o pagamento não foi efetivado; e 
 VII - rejeitado, exibido quando o pagamento não foi efetuado devido a divergências nos dados bancários 
cadastrados no sistema COMPREV. 
 

CAPÍTULO VIII 
DO PAGAMENTO 

 
Seção I 

Das normas para atualização dos valores 
 
 Art. 70. Os valores da compensação financeira serão acrescidos, conforme art. 8º da Lei nº 9.796, de 

1999, e os § 5º e § 8º do art. 11 do Decreto nº 10.188, de 2019, dos juros de mora aplicáveis aos valores dos 

recolhimentos em atraso das contribuições previdenciárias do RGPS, nos seguintes casos: 

 I - na hipótese de descumprimento dos prazos de análise dos requerimentos de que trata o art. 45, pelo 

regime de origem; e 

 II - na hipótese de descumprimento do prazo de desembolso de que trata o inciso VI do caput do art. 

67. 

 § 1º Os juros de mora serão, conforme § 3º do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 

o art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, equivalentes: 

 I - à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, para títulos federais, 

acumulada mensalmente, calculada a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o 

mês anterior ao do pagamento; e 

 II - à taxa de um por cento no mês de pagamento. 

 § 2º O previsto neste artigo aplica-se à compensação financeira entre o RGPS e os RPPS e dos RPPS entre 

si. 

 § 3º Os valores da atualização de que trata este artigo compõem a apuração do valor da compensação 

financeira de que trata o art. 66, mas serão discriminados no sistema Comprev de forma segregada, conforme 

sua origem na composição do cálculo, a fim de garantir um maior controle dos atos da Administração. 

 § 4º Os valores a serem desembolsados relativos à atualização de que trata este artigo deverão ser 

obrigatoriamente vinculados ao pagamento dos valores da competência. 
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Seção II 
Do pagamento do estoque 

 
 Art. 71. Os valores de estoque RGPS serão quitados na forma prevista no § 5º do art. 6º da Lei nº 9.796, 

de 1999, desde que o entes federativos não sejam devedores de contribuições previdenciárias devidas a esse 

regime: 

 I - em parcela única, se o crédito não for superior a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 

 II - em parcelas mensais de até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), se o crédito superar 

esse montante, no prazo de até cento e oitenta meses, contado da data da publicação da Lei nº 13.485, de 02 

de outubro de 2017; 

 III - em parcelas mensais com valores acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 

caso o prazo de que trata o inciso II não seja suficiente para a quitação do crédito; ou 

 IV - por meio de dação em pagamento de imóveis integrantes do Fundo do Regime Geral de Previdência 

Social - FRGPS, observados os demais procedimentos administrativos, orçamentários, contábeis e legais 

necessários para sua concretização. 

 Parágrafo único. Ao pagamento do estoque RGPS aplica-se o disposto no § 1º do art. 67 e, em caso de 

manutenção do litígio ou o ajuizamento de novas ações judiciais que tenham por objeto a dívida compensada, 

ocorrerá a extinção dos pagamentos de que tratam os incisos I a III do caput. 

 Art. 72. O pagamento dos valores do estoque RPPS deverá observar os seguintes parâmetros: 

 I - em parcela única, na competência do deferimento do requerimento de compensação financeira, de 

que trata o art. 52; ou 

 II - em parcelas mensais, de acordo com os grupos definidos pelas informações do ISP, de que trata o 

art. 9º, em até cento e oitenta meses: 

 

GRUPO FAIXA DE SEGURADOS e BENEFICIÁRIOS DO ISP 
VALOR MÍNIMO DAS PARCELAS 
MENSAIS DO ESTOQUE RPPS 

I 1  300 R$ 7.507,49 

II 301 600 R$ 11.261,24 

III 601 1.200 R$ 15.014,98 

IV 1.201 3.000 R$ 22.522,47 

V 3.001 6.000 R$ 30.029,96 

VI 6.001 9.000 R$ 37.537,45 

VII 9.001 18.000 R$ 45.044,94 

VIII 18.001 36.000 R$ 52.552,43 

IX 36.001 108.000 R$ 60.059,92 

X maior que108.000 R$ 67.567,41 

 
 III - os valores de parcelas de que trata o inciso II deverão ser ajustados de forma a quitar integralmente 

o débito. 

 Parágrafo único. Os valores previstos no inciso II do caput serão atualizados nas mesmas datas e com 
base nos índices de reajustamento dos benefícios concedidos pelo RGPS. 
 

Seção III 
Do pagamento do valor mínimo do saldo da compensação financeira 

 
 Art. 73. A parcela mínima mensal de desembolso ao regime credor deverá observar o limite mínimo de 
R$ 10,00 (dez reais) por competência, conforme previsto no § 4º do art. 11 do Decreto 10.188, de 2019. 
 Parágrafo único. O valor inferior ao estabelecido no caput, a ser pago pelo regime devedor, deverá ser 

utilizado na composição do encontro de contas da próxima competência, sem a atualização de que trata o art. 

70, até que o saldo a desembolsar atinja o valor mínimo estipulado. 

 
Seção IV 

Do desembolso entre os regimes 
 
 Art. 74. Deverão ser aplicados os seguintes procedimentos relativos ao desembolso dos valores apurados 
da compensação financeira: 
 I - se o regime devedor for o RGPS, o sistema Comprev envia as informações à instituição financeira 

para os procedimentos relacionados ao depósito dos valores, de acordo com os dados bancários cadastrados 

pelos RPPS; 
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 II - se o regime credor for o RGPS, o pagamento deverá ser por meio de Guia de Recolhimento da União 
- GRU; 
 III - quando o regime credor for o RPPS da União e o regime devedor for outro RPPS, o pagamento 
deverá ser realizado por meio de GRU; ou 
 IV - quando o regime credor for RPPS dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios, e o regime devedor 
for outro RPPS, deverão ser consultados os dados bancários do RPPS credor disponíveis no sistema Comprev para 
o pagamento, cujo comprovante deverá ser arquivado pelo regime devedor. 
 § 1º A GRU deverá ser gerada no sistema Comprev, ou, em caso de sua impossibilidade, no Portal do 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI na internet. 
 § 2º Os valores devidos ao RGPS até a competência de setembro de 2022 deverão ser recolhidos por 
meio de Guia da Previdência Social - GPS, observadas as orientações disponibilizadas no endereço eletrônico 
do Ministério da Previdência Social. 
 Art. 75. No caso de pagamento de compensação financeira a maior, para fins de repetição do indébito, 
a diferença será corrigida com base nos índices de reajustamento dos benefícios concedidos pelo RGPS, 
aplicando-se, independentemente de ocorrência de mora e de quem lhe deu causa, desde a data do 
recebimento, observado o prazo prescricional. 
 Art. 76. No caso de pagamento de compensação financeira a menor, para fins de quitação do débito, 
a diferença ficará sujeita à incidência da mesma norma em vigor aplicável para efeito de atualização dos valores 
dos recolhimentos em atraso de contribuições previdenciárias arrecadadas pelo RGPS. 
 

Seção V 
Da contestação do pagamento e recurso 

 
 Art. 77. Poderá ocorrer a contestação, após o prazo para desembolso previsto no inciso VI do caput do 
art. 67, observadas as disposições relativas à prescrição, quando o regime credor não identificar o pagamento 
pelo regime devedor ou constatar o seu pagamento a menor, da seguinte forma, por intermédio do sistema 
Comprev: 
 I - a partir da data de apresentação da contestação de que trata o caput, o regime devedor terá o prazo 
de trinta dias, para encaminhar defesa ao regime credor, comprovando o pagamento do valor, atualizado 
conforme art. 70, se for o caso; 
 II - a partir da data de apresentação da defesa de que trata o inciso I, o regime credor terá o prazo de 
trinta dias para concluir a sua análise e comunicá-la ao regime devedor; e 
 III - caso a defesa seja considerada insuficiente, o regime devedor terá o prazo de trinta dias para interpor 
recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, conforme previsto no inciso IV do art. 126 da Lei 
nº 8.213, de 1991, e no art. 17 do Decreto 10.188, de 2019. 
 § 1º Na contestação e na defesa de que trata o caput serão tratados somente os aspectos relacionados 
à verificação do pagamento e recebimento dos valores apurados na compensação financeira. 
 § 2º O bloqueio do pagamento da compensação financeira devida pelo RGPS previsto no inciso IV do 
art. 78 não será aplicado: 
 I - durante os prazos previstos nos incisos I e III do caput; 
 II - enquanto o regime credor não concluir a análise prevista no inciso II do caput; ou 
 III - até que seja proferida a decisão final pelo CRPS, nos caso em que houve a interposição de recurso 
na forma do inciso III do caput. 
 § 3º O julgamento do recurso de que trata o inciso III do caput deverá observar o regimento interno do 
CRPS e os atos editados pelo seu presidente. 
 § 4º A qualquer tempo, inclusive durante os prazos e procedimentos de que trata este artigo, caso o 
regime devedor comprove ao regime credor a regularidade do pagamento: 
 I - o regime credor deverá alterar, no sistema Comprev, o estado relativo ao pagamento da competência 
para pago, previsto na alínea "e" do inciso V do caput do art. 69; e 
 II - não se aplica, a partir da alteração prevista no inciso I, o bloqueio previsto no inciso IV do art. 78. 
 § 5º Ocorrendo a hipótese de que trata o § 4º durante a pendência de julgamento pelo CRPS, opera-
se, automaticamente, a desistência do recurso pelo regime devedor. 
 § 6º Considera-se ciência da contestação a partir da comunicação eletrônica encaminhada pelo sistema 
Comprev ao endereço eletrônico da Unidade Gestora informada no Anexo II do Termo de Adesão. 
 

Seção VI 
Da suspensão (bloqueio) do pagamento da compensação financeira devida pelo RGPS 

 
 Art. 78. O bloqueio, relativo à suspensão do pagamento da compensação financeira devida pelo RGPS, 
aplica-se, nos termos da Lei nº 9.796, de 1999, em caso de: 
 I - não operacionalização da compensação financeira, caracterizada pela não celebração do termo de 
adesão previsto no art. 6º e do contrato com a empresa de tecnologia desenvolvedora do sistema Comprev, na 
forma do art. 8º; 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JUNHO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2015 

 

 
402 

 

 II - existência de débitos do ente federativo do regime instituidor pelo não recolhimento de contribuições 
previdenciárias devidas ao RGPS; 
 III - não haver pagamento do aluguel de imóvel do INSS utilizado pelo ente federativo, conforme § 3º 
do art. 11 do Decreto nº 10.188, de 2019; 
 IV - inadimplência entre o RGPS e os RPPS, e destes entre si, identificada pelo sistema Comprev; ou 
 V - cumprimento de ordem judicial, em que haja suspensão do pagamento ou outra sanção decorrente 
de decisão judicial. 
 § 1º Na hipótese do inciso II do caput, a emissão de Certidão Negativa de Débitos (CND) para órgãos 
públicos de qualquer dos Poderes dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios depende da inexistência de 
pendências em todos os órgãos do respectivo Poder, inclusive dos fundos públicos da administração direta que 
compõem a sua estrutura, consoante a Portaria Conjunta PGFN-RFB nº 103, de 20 de dezembro de 2021. 
 § 2º A Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos (CPEND) de que trata este artigo produzirá 
os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos (CND), e a emissão de ambas as certidões, assim como os 
pagamentos em atraso, deverão ser efetuados até o final do horário bancário do último dia útil da competência 
a ser desbloqueada. Os acertos efetuados após esse prazo, serão identificados e produzirão efeitos na 
competência seguinte. 
 § 3º Na hipótese do inciso III do caput, o valor do aluguel apurado poderá ser considerado como dívida 
ativa da União e incluído no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal - CADIN, 
conforme art. 8º da Lei nº 9.702, de 17 de novembro de 1998, e art. 201 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946. 
 § 4º O bloqueio de que trata o caput deverá ser desconsiderado na competência seguinte: 
 I - à da contratação, na situação de que trata o inciso I do caput; 
 II - à da regularização dos débitos de contribuição previdenciária devidos ao RGPS pelo ente federativo, 
na situação de que trata o inciso II do caput; 
 III - à da regularização do pagamento da dívida pelo ente federativo, na situação de que trata o inciso 
III do caput; 
 IV - à da regularização do pagamento em atraso com o regime credor, na situação de que trata o inciso 
IV do caput; ou 
 V - à decisão judicial superveniente que determinou o desbloqueio dos valores. 
 

CAPÍTULO IX 
DA CESSAÇÃO E REVISÃO 

 
Seção I 

Da cessação do requerimento 
 
 Art. 79. Ao final de cada competência, para o processamento da folha da compensação financeira 
previsto no art. 67, o sistema Comprev efetua pesquisa de óbitos no CNIS para a execução automática da 
cessação do requerimento de compensação financeira. 
 § 1º Os dados de óbitos de que trata o caput são recebidos por meio do Sistema Nacional de 
Informações de Registro Civil - SIRC, de alimentação obrigatória pelos Cartórios de Registro Civil. 
 § 2º Sem prejuízo do disposto no caput, o regime instituidor, imediatamente após tomar ciência da 
cessação de um benefício, deverá cessá-lo manualmente no sistema Comprev, inclusive em caso de cessação de 
cotas da pensão por morte, conforme dispuser a lei de concessão de benefícios que a rege, sob pena da 
aplicação da glosa de que tratam os arts. 59 a 61. 
 

Seção II 
Da revisão do requerimento 

 
 Art. 80. Os requerimentos de compensação financeira, deferidos ou indeferidos, que estejam sendo 
pagos ou que foram cessados, poderão ser objeto de revisão no sistema Comprev, observados os prazos de 
decadência e de prescrição. 
 § 1º A revisão da compensação financeira poderá ocorrer: 
 I - em caso de revisão do ato concessório do benefício, inclusive em caso de anulação ou revogação do 
ato; 
 II - por solicitação do regime de origem; 
 III - de ofício pelo regime instituidor; 
 IV - por decisão final de recurso pelo CRPS; ou 
 V - por decisão judicial. 
 § 2º A análise do pedido de revisão deverá ter prioridade sobre as análises ordinárias dos requerimentos, 
conforme § 2º do art. 46. 
 § 3º Na hipótese do inciso II do § 1º, por solicitação de revisão a pedido do regime de origem (regime 
demandante): 
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 I - o regime de origem deverá encaminhar notificação ao regime instituidor; 
 II - a partir da data da ciência da notificação de que trata o inciso I, o regime instituidor terá o prazo de 
90 (noventa) dias para análise e conclusão do requerimento ao regime de origem; 
 III - no caso de abertura de exigência pelo regime instituidor, em que o regime de origem terá prazo de 
30 (trinta) dias para cumprimento, o prazo que trata o inciso II é suspenso sendo retomada a contagem após o 
cumprimento da exigência ou do decurso do prazo; 
 IV - se o pedido de revisão for indeferido pelo regime instituidor, o regime de origem terá 30 (trinta) dias 
para interpor recurso ao CRPS, conforme previsto no inciso IV do art. 126 da Lei nº 8.213, de 1991, e no art. 
17 do Decreto 10.188, de 2019; 
 V - se o regime instituidor não finalizar a revisão no prazo do inciso II, o que caracteriza a negativa da 
revisão a pedido, o regime de origem poderá apresentar recurso na forma do inciso IV deste parágrafo. 
 § 4º Na hipótese do inciso III do § 1º, por revisão de ofício pelo regime instituidor (regime demandante): 
 I - o regime instituidor deverá encaminhar notificação ao regime de origem; 
 II - a partir da data da ciência da notificação de que trata o inciso I, o regime de origem terá o prazo de 
90 (noventa) dias para apresentar defesa ao regime instituidor; 
 III - no caso de abertura de exigência pelo regime de origem, em que o regime instituidor terá prazo de 
30 (trinta) dias para cumprimento, o prazo que trata o inciso II é suspenso, sendo retomada a contagem após o 
cumprimento da exigência. 
 IV - a partir da data de apresentação da defesa de que trata o inciso II pelo regime de origem, o regime 
instituidor terá o prazo de 90 (noventa) dias para concluir a sua análise e comunicá-la ao regime de origem; 
 V - no caso de o regime de origem não apresentar defesa ou o regime instituidor concluir pela sua 
insubsistência, será concluída a revisão; e 
 VI - após concluída a revisão, será aberto prazo de 30 (trinta) dias para interposição de recurso ao CRPS 
pela parte interessada, conforme previsto no inciso IV do art. 126 da Lei nº 8.213, de 1991 e no art. 17 do 
Decreto 10.188, de 2019. 
 Art. 81. A revisão da decisão pelo regime de origem pode ocorrer: 
 I - com a apresentação de novos elementos pelo regime instituidor, em virtude de: 
 a) dados que não eram do conhecimento do regime de origem ou que haviam sido declarados 
inexistentes pelo regime instituidor, até a decisão que motivou a solicitação de revisão; 
 b) dados que, apesar de solicitados por meio de exigências nos termos do art. 28, não haviam sido 
apresentados pelo regime instituidor até a decisão do regime de origem; e 
 c) outros elementos que não estavam presentes na análise inicial do requerimento e que possam interferir 
nos parâmetros que fundamentaram a decisão ou no reconhecimento do direito à compensação; ou 
 II - sem a apresentação de novos elementos pelo regime instituidor, assim considerados os 
requerimentos: 
 a) analisados e deferidos manualmente, com ou sem abertura de exigências ao regime instituidor, tendo 
documentos anexados no requerimento; 
 b) passíveis de análise automática que venham a ser deferidos automaticamente, sem solicitação de 
exigências ao regime instituidor, que tenham documentos apresentados ou não, em eventual pedido de revisão. 
 § 1º No caso das hipóteses de revisão com a apresentação de novos elementos, a revisão gera o direito 
ao recebimento ou obrigação de pagamento de eventuais diferenças dela decorrentes a partir da competência 
de disponibilização do pedido de revisão. 
 § 2º No caso das hipóteses de revisão sem a apresentação de novos elementos, a revisão gera o direito 
ao recebimento ou obrigação de pagamento de eventuais diferenças dela decorrentes de forma retroativa, 
observada a prescrição a ser considerada a partir da competência de disponibilização do pedido de revisão. 
 § 3º Em caso de requerimentos que foram indeferidos: 
 I - com a necessidade de apresentação de novos elementos ou informações para conclusão da análise, 
em razão de não terem sido cumpridas as exigências feitas na análise inicial, hipótese em que o regime de 
origem deverá encaminhar notificação ao regime instituidor e que o pedido será tratado como novo 
requerimento, considerando a data de disponibilidade para análise relativa ao cumprimento da exigência no 
sistema Comprev; 
 II - sem a necessidade de apresentação de novos elementos ou informações para conclusão da análise, 
hipótese em que será mantida a data inicial e disponibilidade para análise no sistema Comprev; ou 
 III - com a necessidade de apresentação de novos elementos ou informações para conclusão da análise, 
em razão de não terem sido feitas as devidas exigências na análise inicial, que não será tratado como novo 
requerimento, mantendo a data inicial de disponibilidade para análise no sistema Comprev. 
 § 4º Durante a análise da revisão: 
 I - quando for identificado erro operacional na análise do requerimento que resulte no seu indeferimento, 
o requerimento deverá ser cessado na data do início do benefício, assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, e observado o prazo prescricional; e 
 II - caso os novos elementos apresentados ensejarem o direito à compensação financeira, mas com base 
em parâmetros distintos, sem efeitos retroativos, os valores da compensação financeira serão recalculados a 
partir da data do pedido da revisão efetuada pelo regime de origem, observada a prescrição quinquenal. 
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 Art. 82. Em caso de revisão do ato concessório do benefício objeto de compensação financeira: 
 I - o regime instituidor deverá registrá-la imediatamente no sistema Comprev; 
 II - se houver modificação do valor inicial do benefício: 
 a) serão utilizados os mesmos parâmetros para a concessão da compensação financeira, recalculados 
os valores de compensação devidos ao regime instituidor desde a data de início de pagamento do benefício, 
observada a prescrição quinquenal; e 
 b) o crédito ou débito das diferenças de compensação será efetuado de forma retroativa, observado o 
prazo prescricional contado da data do pedido de revisão do benefício, e integrará a apuração da compensação 
financeira na competência da revisão da compensação; ou 
 III - se houver modificação no valor inicial do benefício, com efeitos financeiros a partir da data do 
pedido de revisão do ato concessório: 
 a) os valores da compensação financeira serão recalculados a partir do pagamento do valor do benefício 
revisado; e 
 b) o crédito ou débito das diferenças de compensação será apurado a partir da data do pedido de 
revisão do benefício, e integrará a apuração da compensação financeira na competência da revisão da 
compensação, observado o prazo prescricional. 
 Parágrafo único. Quando o regime instituidor se tratar de RPPS, o ato de revisão do benefício somente 
poderá ser considerado após o seu registro pelo Tribunal de Contas competente, salvo se comprovada a sua 
dispensa por este Tribunal. 
 Art. 83. Para fins de definição da competência do reprocessamento do cálculo da compensação 
financeira e aplicação de prazo prescricional, a data do pedido de revisão será fixada: 
 I - na data de disponibilização do pedido de revisão, em se tratando de revisões abertas pelo regime 
instituidor ou de revisões solicitadas pelo regime de origem, no caso de requerimento em compensação ou 
compensado ser alterado para cessado/indeferido; 
 II - na data estabelecida na decisão administrativa pelo CRPS; ou 
 III - na data estabelecida na decisão judicial. 
 Parágrafo único. Na hipótese do inciso III, não sendo possível identificar a data de revisão a ser aplicada, 
será considerada a data do ajuizamento da ação. 
 Art. 84. Na revisão do requerimento de pensão por morte deverá ser verificada a necessidade de revisão 
no requerimento relativo à aposentadoria, observados os prazos de decadência e de prescrição. 
 Art. 85. Após a conclusão do processamento da revisão do requerimento, o sistema Comprev exibirá as 
informações relativas a todas as alterações produzidas. 
 Art. 86. O direito de anular ou rever os atos de deferimento ou indeferimento da compensação financeira 
decairá no prazo de cinco anos, contado da data em que tenham sido praticados, exceto se comprovada má-fé, 
nos termos do disposto no art. 54 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
 Parágrafo único. O termo inicial do prazo a que se refere o caput começa a contar a partir da 
implementação das funcionalidades respectivas no sistema Comprev. 
 

CAPÍTULO X 
DA COMPENSAÇÃO DOS DEMAIS REGIMES E SISTEMAS 

 
 Art. 87. A compensação financeira entre as receitas de contribuição referentes aos militares e as receitas 
de contribuição ao RGPS e aos RPPS prevista no § 9º-A do art. 201 da Constituição Federal e no art. 24-J do 
Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1969, deverá observar o disposto em regulação específica. 
 Parágrafo único. Independentemente do disposto no caput é assegurada a contagem recíproca dos 
tempos de contribuição entre os regimes e os SPSM. 
 Art. 88. A compensação financeira dos regimes de previdência aplicáveis aos titulares de mandato eletivo 
de que trata o art. 14 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, com o RGPS, os RPPS e os SPSM deverá 
observar o disposto em regulação específica. 
 Parágrafo único. Independentemente do disposto no caput é assegurada a contagem recíproca dos 
tempos de contribuição entre os regimes e os sistemas de que trata o caput, observado o disposto no § 4º do 
art. 14 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 
 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 89. Para operacionalização da compensação financeira, complementarmente ao disposto nesta 
Portaria: 
 I - deverão ser observados os manuais e as regras de negócio da contratação do sistema Comprev e do 
BG-Comprev, disponibilizados no sítio da Previdência Social na internet; e 
 II - as informações e orientações disponibilizados pela Secretaria de Regime Próprio e Complementar do 
Ministério da Previdência Social no sítio da Previdência Social na internet. 
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 § 1º Para situações específicas relativas à operacionalização da compensação financeira no âmbito do 
RGPS, deverão ser observados os parâmetros previstos nos atos normativos expedidos pelo INSS. 
 § 2º Para o desembolso dos valores apurados no sistema Comprev anteriormente à implementação do 
disposto no art. 74, deverão ser observadas as orientações expedidas na forma do inciso II do caput. 
 Art. 90. Cada regime é responsável: 
 I - pelos dados e documentos e pelas informações das análises e decisões inseridos no sistema Comprev; 
 II - pelas atividades executadas no sistema pelos usuários por ele habilitados e pelos dados por eles 
acessados; e 
 III - pelo cumprimento dos parâmetros e prazos previstos nesta Portaria. 
 Art. 91. O Ministério da Previdência Social deverá coordenar as atividades de promoção, de estruturação, 
de acompanhamento e de divulgação das informações relativas à compensação financeira entre os regimes 
previdenciários. 
 Parágrafo único. Os entes federativos e as unidades gestoras dos RPPS poderão encaminhar à Secretaria 

de Regime Próprio e Complementar, por meio do Gescon-RPPS, consultas sobre a aplicação das normas gerais 

relacionadas à compensação financeira. 

 Art. 92. O CNRPPS participa, nos termos do Decreto nº 10.188, de 2019, da definição e do 

acompanhamento do desenvolvimento do sistema Comprev e da proposição e deliberação sobre metas, 

indicadores, diretrizes, normas e procedimentos relativos à compensação financeira. 

 § 1º As competências do CNRPPS relativas à compensação financeira serão exercidas com o auxílio do 

Comitê da Compensação Previdenciária, que será encarregado de estabelecer as ações para a estruturação, 

execução, manutenção, acompanhamento e gestão do sistema Comprev e a definição de seu cronograma de 

implementação. 

 § 2º O comitê de que trata o § 1º será composto por representantes dos seguintes órgãos e entidades: 

 I - 2 (dois) representantes do Ministério da Previdência Social e seus suplentes; 
 II - 2 (dois) representantes do INSS e seus suplentes; 
 III - 1 (um) representante do Tribunais de Contas dos Estados e Municípios e seu suplente; 
 IV - 1 (um) representante do RPPS da União seu suplente; 
 V - 2 (dois) representantes das unidades gestoras dos RPPS dos Estados e Distrito Federal, e seus 
suplentes; 
 VI - 2 (dois) representantes das unidades gestoras dos RPPS das unidades gestoras dos Municípios, e seus 
suplentes; e 
 VII - 1 (um) representante da Dataprev e seu suplente, sem direito a voto. 
 § 3º As deliberações do comitê deverão ser tomadas pela maioria dos membros. 
 § 4º Os membros titulares e respectivos suplentes deverão: 
 I - comprovar os seguintes requisitos: 
 a) ser servidor titular de cargo ou emprego público; 
 b) possuir qualificação e conhecimento técnico de compensação financeira; 
 c) possuir conhecimento da regra de negócio e experiência no sistema Comprev; 
 d) não prestar serviços relacionados às atividades desenvolvidas pelo comitê que possam caracterizar 
conflito de interesse e ou influenciar em razão das informações a que tenha acesso na condição de membro; 
 II - firmar o termo de confidencialidade e responsabilidade administrativa; e 
 III - firmar compromisso de declarar situação de conflito de interesse, sempre que esta venha a ocorrer. 
 § 5º A participação no comitê será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 
 Art. 93. O julgamento dos recursos relativos à compensação financeira pelo CRPS deverá observar o 
disposto no art. 6º da Lei 14.441, de 2 de setembro de 2022. 
 Art. 94. Os documentos e bancos de dados que deram suporte às informações encaminhadas por meio 
do sistema Comprev deverão permanecer à disposição dos interessados pelo prazo de dez anos após decisão 
administrativa definitiva nos processos relacionados à compensação financeira, e ser arquivados pelo ente 
federativo e unidade gestora do RPPS, preferencialmente de forma digital. 
 Art. 95. A apuração dos valores da compensação financeira entre o RGPS e o RPPS dos servidores 
públicos da União, relativos aos benefícios concedidos até a data prevista no art. 26 do Decreto 10.188, de 
2019, poderá ser efetuada por meio de estimativas. 
 Art. 96. Aplicam-se a esta Portaria, no que couber, as disposições das Portaria MTP nº 1.467, de 2022. 
 Art. 97. Revogam-se as seguintes normas: 
 I - Portaria MPS/MF nº 410, de 29 de julho de 2009; 
 II - Portaria SEPRT/ME nº 15.829, de 02 de julho de 2020; 
 III - Portaria SPREV/ME nº 6.657, de 11 de junho de 2021; e 
 IV - Portaria SPREV/ME nº 7.803, de 30 de junho de 2021. 
 Art. 98. Esta Portaria entra em vigor em 10 de junho de 2024. 
 

CARLOS ROBERTO LUPI 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JUNHO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2015 

 

 
406 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA TERMO DE ADESÃO CELEBRADO 
COM A SECRETARIA DE REGIME PRÓPRIO E COMPLEMENTAR DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 
RELATIVO AO SISTEMA DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA (COMPREV) NOS TERMOS DO DECRETO Nº 

10.188, DE 2019. 
 
 O Município (ou Estado) de _____________________________, UF ____, inscrito no CNPJ sob o nº 
_________________, com sede ________________________________________, CEP ___________, representado 
por seu Prefeito (ou Governador) __________________________________________, CPF n.º __________________, 
doravante denominado ADERENTE, resolve celebrar o presente TERMO DE ADESÃO ao Sistema de 
Compensação Previdenciária - Comprev, disponibilizado pela SECRETARIA DE REGIME PRÓPRIO E 
COMPLEMENTAR - SRPC do Ministério da Previdência Social, doravante denominada SRPC/MPS, conforme 
previsto no § 1º do art. 10 do Decreto nº 10.188, de 20 de dezembro de 2019, para operacionalização da 
compensação financeira de que trata a Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999. 
 CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DEFINIÇÃO E OBJETIVO DO SISTEMA  
 1.1 O Sistema Comprev é um sistema eletrônico disponibilizado pela Secretaria de Regime Próprio e 
Complementar do Ministério da Previdência Social, destinado ao cadastro e processamento de todos os 
benefícios objeto da compensação financeira prevista na Lei nº 9.796, de 1999, na hipótese de contagem 
recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria entre o Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS e os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e dos regimes próprios entre si, e a apuração do montante devido pelos regimes 
de origem, conforme estabelecido no art. 11 do Decreto nº 10.188, de 2019. 
 1.2 O sistema Comprev, cuja marca e operacionalidade pertencem à SRPC/MPS, visa proporcionar 
maior rapidez, confiabilidade e eficiência na operacionalização da compensação previdenciária entre os regimes 
previdenciários. 
 1.3 Ao celebrar o presente Termo de Adesão, o ADERENTE reconhece e aceita todas as condições 
estabelecidas, subordinando-se integralmente às disposições nele previstas. 
 CLÁUSULA SEGUNDA - DO ACESSO, DO CADASTRO DE USUÁRIOS E DAS INFORMAÇÕES 
CADASTRAIS 
 2.1 O acesso ao Sistema Comprev exige, além da celebração deste Termo de Adesão, a contratação 
direta do ente federativo com a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev, empresa 
desenvolvedora do sistema, cabendo ao ADERENTE arcar, conjuntamente com o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS e com os demais entes federativos que possuem ou possuíram RPPS, com os custos operacionais 
de sua manutenção e melhorias, observadas as diretrizes de relações negociais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social - CNRPPS, conforme previsto no § 2º do art. 10 e no art. 
18 do Decreto nº 10.188, de 2019. 
 2.2 Serão indicados pelo ADERENTE os servidores que irão atuar como gestores de acesso do Sistema 
Comprev, bem como os dados da conta bancária de titularidade do RPPS, que deverá ter por finalidade exclusiva 
a movimentação de recursos previdenciários. 
 2.3 O cadastramento de usuários do Sistema COMPREV será realizado pelos gestores de acesso 
indicados pelo ADERENTE, que deverão manter acesso restrito aos servidores do ente federativo, e o acesso será 
efetuado mediante 'login' e senha ou por certificado digital adquirido perante qualquer autoridade certificadora 
credenciada pelo ICP-BRASIL, constituindo a sua identificação eletrônica no sistema. 
 2.4 O ADERENTE cientificará os usuários e os gestores de acesso ao Sistema Comprev que serão 
integralmente responsáveis pelo sigilo do conteúdo, pela segurança da informação, bem como pelo uso e guarda 
das informações nele consultadas, respondendo civil, criminal e administrativamente por quaisquer perdas e 
danos advindos do uso ou guarda indevidos de tais informações, conforme as disposições da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) - Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, além das 
normas e diretrizes expedidas pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República - GSI/PR e 
demais normas relacionadas ao tema. 
 2.5 O acesso ao Sistema Comprev exige uma conduta compatível com as regras de comportamento 
adequado a 'internautas', como não fazer uso de artifícios, ferramentas e procedimentos que venham a ferir a 
competitividade, acessibilidade e a segurança do sistema ou que possam gerar prejuízos e violar a privacidade 
de outros usuários, cuja inobservância levará à imediata exclusão do usuário ou do gestor de acesso e poderá 
ensejar a aplicação de medidas judiciais contra o infrator dessas regras. 
 2.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário ou do gestor de acesso o sigilo da senha, que constituirá 
sua identificação eletrônica, não sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de seu uso indevido, cabendo 
ao ADERENTE cientificar os seus usuários e gestores de acesso sobre esta cláusula. 
 2.7 Os gestores de acesso e os dados bancários poderão ser modificados pelo ADERENTE a qualquer 
tempo, com o envio de informações à SRPC/MPS, ficando delegada a atribuição de indicação dos gestores de 
acesso e dos dados bancários ao representante máximo do órgão ou entidade gestora do RPPS. 
 CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ADERENTE 
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 3.1 Caberá ao ADERENTE inserir no Sistema Comprev os requerimentos de compensação previdenciária 

referentes às aposentadorias e pensões delas decorrentes, na hipótese de contagem recíproca de tempo de 

contribuição. 

 3.2 O ADERENTE deverá manter os dados cadastrais de seu RPPS atualizados, bem como os dados de 

todos os benefícios objeto de compensação previdenciária, inclusive quanto a eventuais revisões e sua extinção 

total ou parcial. 

 3.3 Ao inserir os requerimentos, o ADERENTE deverá juntar todos os documentos comprobatórios 

necessários para a análise pelo regime de origem previstos no Decreto nº 10.188, de 2019, e nos atos 

normativos expedidos pela SRPC/MPS. 

 3.4 O ADERENTE deverá indicar profissional médico habilitado para realizar o enquadramento do 

requerimento de compensação previdenciária, quando decorrente de aposentadorias por incapacidade 

permanente para o trabalho (ou antiga aposentadoria por invalidez), ao rol de doenças previsto na legislação. 

 3.5 O ADERENTE compromete-se a operacionalizar a compensação financeira, analisando os 

requerimentos recebidos por meio do Sistema Comprev dos demais regimes previdenciários, nos termos do § 2º 

do art. 1º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, sob pena de incidir nas sanções de que trata o art. 7º 

da referida Lei. 

 CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA SRPC/MPS 

 4.1 Caberá à SRPC/MPS, em articulação com a Dataprev e o CNRPPS, fornecer as normas e manuais 

necessários à operacionalização da compensação previdenciária, bem como orientar os servidores designados 

pelo ADERENTE, para que possam operar o Sistema Comprev. 

 4.2 A SRPC/MPS disponibilizará o Sistema Comprev e promoverá a sua manutenção e melhorias, a 

serem financiadas na forma do item 2.1 deste termo de adesão. 

 4.3 A SRPC/MPS, quando identificada a necessidade de alteração das cláusulas do presente Termo de 

Adesão, disponibilizará ao ADERENTE versão atualizada para celebração de novo ajuste. 

 CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 

 5.1 O prazo de vigência do presente Termo de Adesão é de cinco anos. 

 5.2 Enquanto existirem obrigações financeiras decorrentes da compensação previdenciária, o prazo será 

automaticamente prorrogado por novos períodos de cinco anos, salvo se houver denúncia expressa deste Termo 

de Adesão por parte do ADERENTE. 

 CLÁUSULA SEXTA - DO FORO 

 6.1 É competente para dirimir as questões judiciais decorrentes deste Termo de Adesão, que não possam 

ser resolvidas pela mediação administrativa, o foro da Justiça Federal, ficando eleito pelas partes a Seção 

Judiciária do Distrito Federal. 

 E, por estar de acordo, firma este Termo de Adesão. 

 NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL DO ADERENTE 

 PREFEITO (OU GOVERNADOR) 

 

ANEXO II  

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA COMPREV INDICAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS 
 

Ente Federativo: UF: 

CNPJ do Ente Federativo: 

Órgão ou Entidade Gestora do RPPS: 

CNPJ do Órgão ou Entidade Gestora do RPPS: 

e-mail da Unidade Gestora: 

Banco: 

Código do Banco: Agência: C/C: 

Conta Corrente vinculada ao CNPJ nº: 

 

 Declaro que a conta bancária indicada neste Anexo II é de titularidade do Regime Próprio de Previdência 

Social e foi aberta com a finalidade exclusiva de movimentação de recursos previdenciários, nos termos do art. 

15 do Decreto nº 10.188, de 2019, observando a Cláusula 2.2 do Termo de Adesão. 

 Local, data. 

 NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL DO ADERENTE OU REPRESENTANTE DO RPPS 

 PREFEITO OU GOVERNADOR / DIRIGENTE DO RPPS 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JUNHO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2015 

 

 
408 

 

ANEXO III 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA COMPREV IDENTIFICAÇÃO DOS GESTORES DE ACESSO DO SISTEMA 
COMPREV 

 
Ente Federativo: UF: 
CNPJ do Ente Federativo: 
Órgão ou Entidade Gestora do RPPS: 

CNPJ do Órgão ou Entidade Gestora do RPPS: 

 

Inclusão ( ) Exclusão ( ) 

Nome Completo: 

E-mail¹ (indicar dois): 1º_______________________________ 
2º___________________________ 

CPF: Telefones: 

 

Inclusão ( ) Exclusão ( ) 

Nome Completo: 

E-mail¹ (indicar dois): 1º_______________________________ 
2º___________________________ 

CPF:  Telefones: 

 
 ¹ Deverá ser indicado e-mail de uso privativo para cada gestor de acesso, não podendo ser utilizado e-
mails departamentais ou compartilhados, pois o sistema Comprev exige o cadastro de e-mail único para cada 
CPF 
 NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL DO ADERENTE OU REPRESENTANTE DO RPPS 
 PREFEITO OU GOVERNADOR / DIRIGENTE DO RPPS 
 

ANEXO IV 
 

TRASLADO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
 
 Aos _______ dias do mês de ___________ do ano de ________, transcrevo os dados constantes na CTC 
de nº _______________, emitida em _______/_______/__________, pela Agência da Previdência Social de 
____________________________________________________________. 
 

ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

NOME DO SEGURADO: DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 

NIT/PIS/PASEP: DATA DE NASCIMENTO: 

 
FILIAÇÃO: 

PAI: 

MÃE: 

 

EMPREGADOR: PERÍODO 
TEMPO LÍQUIDO 

Anos Meses Dias 

     

     

     

     

     

Tempo líquido (em dias):   

 

CERTIFICO que o(a) interessado(a) conta como de efetivo exercício o tempo de serviço líquido de _______ 
dias, correspondente a ______ ano(s), _______ mês(es) e _______ dias, vinculado ao RGPS/INSS. 
Por ser verdade, assinamos o presente: 

SERVIDOR EF/RPPS: VISTO DO SERVIDOR INSS: 

Carimbo e Assinatura Carimbo e Assinatura 

 
(DOU 03.06.2024) 

 
BOLT9184---WIN/INTER 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS - 
FABRICANTE - INSTALAÇÃO - ALTERAÇÃO - MANUTENÇÃO E REPARO - ELETRICIDADE - SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA CIVIL - RETENÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 149, DE 27 DE MAIO DE 2024 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
 
 MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS. FABRICANTE. INSTALAÇÃO. ALTERAÇÃO. MANUTENÇÃO 
E REPARO. ELETRICIDADE. SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL. RETENÇÃO. 
 Quanto ao período em que a contratada não se enquadrava no Simples Nacional, a retenção da 
Contribuição Social Previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de que trata o art. 110 
da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022, não se aplica ao serviço de montagem de estruturas metálicas, 
quando executado pelo próprio fabricante (CNAE nº 2521-7/00). 
 O valor bruto da nota fiscal ou fatura referente à prestação de serviços de instalação de estruturas e 
esquadrias metálicas, de equipamento ou de material, não se sujeita à retenção da Contribuição Social 
Previdenciária, quando for emitida, apenas, nota fiscal de venda mercantil. 
 Aplica-se a retenção da Contribuição Social Previdenciária de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto 
da nota fiscal ou fatura referente a serviços de instalação, alteração, manutenção e reparo em todos os tipos de 
construções de sistemas de eletricidade (cabos de qualquer tensão, fiação, materiais elétricos etc.). 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991; inciso VI do art. 7º da Lei nº 12.546, de 2011; 
arts. 7º, 109, 110, 111, 112, 114, 130 e ANEXO VI, da IN RFB nº 2.110, de 2022. 
 
Assunto: Simples Nacional 
 
 SIMPLES NACIONAL. MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS. SERVIÇO DE ENGENHARIA CIVIL. 
ANEXO II. CESSÃO DE MÃO DE OBRA. LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA. VEDAÇÃO. 
 Os serviços de instalação de estruturas metálicas prestados por empresas optantes pelo Simples Nacional 
não se sujeitam à retenção da contribuição previdenciária prevista no art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, ainda 
que prestados mediante empreitada.  
 Entretanto, se os serviços forem prestados mediante cessão ou locação de mão de obra, constituem 
atividade vedada ao Simples Nacional. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: ARTS. 13, VI, 18, §5º-B, IX, §5º-C, da Lei Complementar nº 123, de 2006; art. 
7º da Lei nº 12.546, de 2011; art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991; e arts. 110, 111, III e 130, III, da IN RFB nº 
2.110, de 2022. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 255, 
DE 15 DE SETEMBRO DE 2014. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 04.06.2024) 

 
BOLT9185---WIN/INTER 
 
 
 
 

Às vezes, a vida vai te acertar um tijolo 

na cabeça. Não perca a fé.” 
 

Steve Jobs, Apple 


